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INTRODUÇÃO 
Este trabalho teve como placa giratória a Antropologia Simbólica. 
No entanto, e porque este termo1 não é unívoco, impõem-se, desde logo, algumas 
considerações. 
Na realidade, falar aqui de uma antropologia simbólica pode querer significar : 
- que nos debruçamos sobre a capacidade humana de pensar simbolicamente, isto é, 
sobre essa característica, segundo Cassirer, especificamente humana, de se adaptar ao 
seu meio, estabelecendo um terceiro elo entre o sistema receptor e o sistema efector - o 
elo ou sistema simbólico. Através desta nova dimensão, a vida humana distingue-se da 
vida animal e abre ao homem uma nova frente da realidade, fazendo-o exceder os limites 
da vida orgânica, entrando assim no âmbito da significação humana e da figuração. 
Para Cassirer, é, então, a função simbólica que é destacada como objecto de análise no 
seio da sua filosofia, função universal que abrange todo o campo do pensamento humano 
e que o torna inevitavelmente indirecto, afastando-o da imediatez, da segurança e da 
univocidade do instinto. 
- Pode ainda significar que recorremos a determinadas formas simbólicas (é com a arte, 
a filosofia, a religião que, segundo Durand, a consciência simbólica atinge o seu mais alto 
nível de desenvolvimento) para aceder à inteligibilidade humana, descobrindo segredos 
que, de outra forma, seriam inacessíveis. 
O próprio conceito de símbolo caracteriza-se, no dizer de Gilbert Durand, pela sua pluricidade 
constitutiva. Na realidade, afirma o autor, aquilo que os antropólogos chamam de signo diferencia-se do 
famoso (...) signo de reconhecimento [symbolon] por duas metades de um objecto fragmentado; (...) 
pede-se-lhe justamente que «dê um sentido» isto é, para além do domínio da comunicação, que nos faça 
aceder ao domínio da expressão (G. Durand, 1976 ,in La Science des Symbolles, pág. 258). 
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Neste sentido, a antropologia simbólica significaria sobretudo uma forma de 
apropriação, uma metodologia que elege como privilegiadas as fontes simbólicas que, 
pela sua riqueza de significação e plenitude de sentido, permitiriam o acesso ao enigma 
humano. 
É nesta perspectiva que René Girard e Paul Ricoeur se situam, embora Ricoeur recorra 
a outras metodologias, adaptando-as aos objectos investigados. Nele, as diferentes 
formas de apropriação entrelaçam-se e enriquecem-se, conjugando o método 
fenomenológico, transcendental e hermenêutico, de forma a captar diferentes olhares 
sobre o horizonte humano. 
Na realidade, embora com perspectivas marcadamente diferentes, os autores que 
trabalhámos deram uma especial importância ao estudo do símbolo, não só porque ele 
nos revela a forma estrutural do pensar humano (Cassirer), mas também porque se 
constitui como desvelador e doador de sentido. 
Assim, com René Girard procurámos aquilo que o símbolo oculta, aquilo que se 
esconde «por detrás» do símbolo e que, segundo o autor, pode ser descortinado de uma 
forma inequívoca, revelando-nos algo que, desde sempre, procurámos ocultar. 
Com Ricoeur, pensámos sobretudo «a partir» do símbolo, pois este é doador de 
sentido e como tal, como o próprio autor afirma, dá que pensar. Este pleno de sentido 
oferece à reflexão filosófica formas novas e ricas de inteligibilidade humana, inacessíveis 
directamente, pois no homem há zonas de obscuridade que se expressam apenas através 
da linguagem simbólica. 
Em Ricoeur, diferentemente de Girard, este enigma nunca será totalmente clarificado, 
pois a riqueza de sentido que o símbolo encerra nunca será inequivocamente acessível à 
reflexão, permitindo, por isso, ser inesgotavelmente retomado. Por sua vez, a reflexão 
desdobrar-se-á em esforços para tornar clara a nebulosa de sentido que o símbolo lhe 
7 
oferece, as diferentes constelações simbólicas através das quais o homem expressa o 
absurdo da queda e do mal. 
A antropologia simbólica fornece, assim, a dimensão nocturna e sombria que, de 
alguma forma, completa a dimensão diurna da realidade humana. 
Porque, sabemo-lo sobretudo depois de Freud, a realidade humana não é apenas 
claridade, luz e ordem, mas inclui zonas ocultas cujo desvelamento (ainda que parcial...) 
é fundamental para a compreensão do Homem. 
Por outro lado, a consciência de si adquire-se progressivamente, abandonando-se a 
concepção cartesiana de auto-posição imediata e deslizando-se de «dentro» da 
consciência imediata para o «fora» dos objectos e das obras. A linguagem simbólica será, 
então, um dos desvios necessários para que a consciência aceda à sua própria 
compreensão. 
Ao contrário, a antropologia positivista é uma antropologia diurna, na medida em que 
considera que o misterioso não é, e só é o que é visível. Este é proveniente da 
experiência e é a partir da experiência que, a posteriori, se constróem as teorias. 
É neste sentido que a antropologia positivista é desmistificadora, dessimbolizadora, 
reducionista. Nela, o símbolo continua presente - porque é impossível não estar - mas 
camuflado, convertido em signo. 
Segundo Joan-Carles Mélich, a antropologia positivista inicia-se, no pensamento 
ocidental, com o racionalismo cartesiano, mas prolonga-se nas hermenêuticas redutoras, 
como o neopositivismo do Círculo de Viena, o marxismo, a psicanálise e o 
estruturalismo. 
Identificando conhecimento com conhecimento científico, o reducionismo positivista 
nega à arte, à literatura, à religião e à filosofia a capacidade de conhecer, reduzindo a 
razão à razão tecnocientífica. Com base nesta redução, a antropologia positivista deixa 
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de lado certos problemas, considerados pseudo-problemas, ou trata-os apenas sob o 
ponto de vista da razão instrumental, pensando o conhecimento como reflexo da 
realidade. 
No entanto, o positivismo esquece que todo o conhecimento é fabricado, construído, 
que toda a apreensão do real implica mediação. Também a ciência necessita de uma 
linguagem, para conhecer, para construir o real. Todo o conhecimento é a priori. Como 
refere Joan-Carles Mélich, (...) o a priori pode ser biológico, psíquico ou social ou os 
três ao mesmo tempo (...). A língua materna, por exemplo, é a priori, mas socialmente a 
priori. Os deuses, por exemplo, são o a priori do grego mítico porque tornam possível a 
experiência do mundo, sua construção simbólica e sua organização institucional (1996, 
pág. 19). 
Ao contrário da antropologia positivista, a antropologia simbólica aborda o obscuro, a 
face escura da Lua, os segredos profundos e inacessíveis à racionalidade científica. Estes 
enigmas expressam-se numa outra linguagem e implicam novas formas de acessibilidade, 
também elas não unívocas. 
Não rejeitando a face diurna do expressar humano, a antropologia simbólica procura 
pôr em relação ordem e desordem, estabilidade e violência, tentando vislumbrar a sua 
complementaridade e equilíbrio instável. Não pretende um estatuto de cientificidade, mas 
não se considera menos válida do que uma antropologia científica. 
Na realidade, a valorização da antropologia simbólica insere-se muna antropologia da 
complexidade que, como refere Morin, rejeita as disjunções e os reducionismos 
efectuados pelo paradigma da simplificação. 
Assumir a complexidade do humano é, julgamos, assumir o risco de, por um lado, não 
o poder explicar ou compreender absolutamente, mas é, por outro lado, possibilitar a 
emergência de um novo olhar sobre o homem, que o volta a colocar no centro da 
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reflexão, embora, como refere Adalberto Dias de Carvalho, (...) não no centro do mundo 
(1994, pág. 149). 
O novo discurso humanista, que emerge das cinzas da morte do homem anunciado por 
Foucault, rejeita, por isso, tanto um discurso de sobrevalorização e de 
sobrenaturalização do humano (que faz do homem um ser excepcional, com um destino à 
parte) como, por outro lado, um discurso que anule a sua especificidade, reduzindo-o 
apenas ou à sua dimensão animal ou sócio-cultural, pulverizando-o em saberes 
objectivos, onde não vislumbramos, sequer, os contornos do humano. 
Foi nessa perspectiva que nos procurámos situar ao longo deste trabalho. 
Escutámos, o melhor que soubemos, as confissões ocultas em palavras simbólicas de 
duplo sentido - em obras literárias, em narrações míticas e na palavra bíblica - guiadas 
pelas interpretações dos autores que elegemos. Com eles, penetrámos em zonas obscuras 
da experiência humana, as zonas inacessíveis do mal que, em Girard, se ligam 
irredutivelmente ao mecanismo do desejo, enquanto que, em Ricoeur, imbricam mas não 
de forma necessária, na própria falibilidade do homem. 
Assim, através da análise simbólica, a experiência do mal tornou-se progressivamente o 
objecto central da nossa investigação e, com ela, a possibilidade de regeneração e o 
papel da educação nessa problemática. 
Ao longo deste trabalho, confrontámo-nos com diferentes olhares sobre o humano,2 
que nos remetem para diferentes propostas educativas, as quais, embora nem sempre 
explícitas, se encontram subjacentes às considerações fundamentais dos autores 
estudados. 
2 Como refere Adalberto Dias de Carvalho, a Filosofia da Educação, apesar da sua especificidade, situa-
se no (...) nexo das problemáticas tradicionais da filosofia, sobretudo, das que têm a ver com as 
interrogações sobre o ser do homem e as suas finalidades enquanto estas se abrem sobre os paradoxos 
da incompletude, da intencionalidade e do sentido (In Revista da Faculdade de Letras, Porto, no prelo). 
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Na parte final deste trabalho emergiram, portanto, as problemáticas educativas que 
nele estiveram sempre latentes,3 nomeadamente o conceito de projecto, essencial num 
ser que, tanto individual como socialmente, se afirma na contingência do mal que, de 
alguma forma, sempre se recusa a aceitar, projectando-se, em cada momento, num futuro 
desejável e construindo novos modos de ser. 
Desembocámos, assim, de forma inevitável, na questão da utopia... 
3 Destacando-se, por razões que oportunamente apresentamos, a perspectiva de Paul Ricoeur. 
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Ia PARTE - A Antropologia das formas simbólicas de Ernst Cassirer. 
Uma vez que o homem participava da sorte divina, em primeiro lugar foi o 
único de entre os animais a conhecer os deuses, e começou a construir altares e 
imagens das divindades; em segundo, teve a arte de articular a voz e as palavras, 
inventou habitações, vestuário, calçado, cobertores e os alimentos que nascem da terra. 
Assim preparados, os homens inicialmente viviam dispersos, e não havia cidades. 
De modo que eram destruídos pelos animais selvagens que havia por toda a 
parte, e eram mais possantes; (...) Procuraram então, reunir-se para se salvarem, 
fundando cidades; Mas, uma vez reunidos, lesavam-se uns aos outros, por não 
possuírem a arte de governar, de modo que novamente se dispersavam e pereciam. 
Então Zeus, receando a destruição total da nossa raça, enviou Hermes aos homens, 
para lhes levar a vergonha e a justiça, afim de que houvesse harmonia nas cidades e 
os laços criadores da amizade. 
Protágoras. 
l.a. Algumas considerações epistemológicas. 
Um dos mais importantes pensadores neo-kanteanos provenientes da Escola de 
Marburgo, Ernst Cassirer, procura aceder a uma análise das diferentes formas de 
compreensão do mundo. A partir do reconhecimento da importância do símbolo 
numérico, que permite a apreensão da realidade sensível a partir da sua transfiguração, 
Cassirer estrutura o conceito de símbolo que ultrapassa o domínio da ciência física e se 
constitui como a base de toda a construção cultural humana. 
Cassirer enriquece, assim, a perspectiva kanteana que se detém numa crítica da razão 
(a definição clássica do homem como animal rationale é substituída pela de animal 
symbolicum), estendendo a crítica a toda a cultura humana, abrindo novas perspectivas 
para o alargamento da inteligibilidade antropológica. 
Através do método transcendental, Cassirer investiga as condições que permitem à 
consciência a constituição do objecto, seja ele o objecto científico, o linguístico, o 
artístico ou o mítico. 
Tal como para os outros autores da escola de Marburgo, também Cassirer perfilha a 
concepção segundo a qual o real é sintetizado mediante uma actividade do espírito, 
tendendo, assim, para um idealismo gnoseológico. 
É também nele notória a conciliação entre o sensível e o inteligível, o exterior e o 
interior, o mundo e o espírito, síntese esta efectuada através do conceito de símbolo, que 
integra em si os dois elementos de toda a construção humana. 
Embora opondo-se à concepção metafísica de Schelling que vê no pensamento mítico 
um processo necessário para o desenvolvimento do Espírito, e, embora criticando a 
redução do espírito à Razão Absoluta, encontramos também em Cassirer uma 
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aproximação ao idealismo alemão, ao considerar que todo o desenvolvimento do espírito 
é dialéctico, efectuando-se através de constantes contradições e superações. 
A filosofia de Cassirer é, em síntese, considerada como um pansimbolismo que, como 
refere Alexandre F. Morujão, (...) corrige o interesse inicial exclusivo pelas ciências 
físico-matemáticas e confere à escola um alargamento de base que a aproxima dos 
objectivos da neokanteana escola de Baden (In Logos 3, 1991, pág. 623). 
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l.b. Os obstáculos a uma teoria do mito e do religioso. 
O mito e a religião têm sido considerados, ao longo da história da filosofia, como 
fenómenos muito marginalizados pela análise lógica. No Fedro platónico, Sócrates refere 
como é mais importante o conhecer-se a si próprio do que ocupar-se com coisas 
estranhas e considera o tipo de sabedoria que se dedica à interpretação mitológica como 
de inútil. Por razões diversas ou semelhantes, muitos filósofos abandonaram o estudo do 
mito e da religião. 
Relativamente ao mito, aparentou durante muito tempo ser um puro caos, produto de 
uma imaginação desenfreada, não condicionada pela razão e, como tal, inacessível à 
análise lógica. O mito era pré-lógico ou mesmo anti-lógico, dominado por um 
pensamento mágico e sincrético, sem estatuto e dignidade para ser elevado a objecto de 
estudo filosófico. 
Relativamente à religião, constata-se ao longo da história da filosofia uma tendência 
para afirmar a ininteligibilidade do seu objecto. 
Assim, para S. Tomás de Aquino, a verdade religiosa é supranatural e supraracional; 
para Pascal, a obscuridade e a incompreensibilidade são os próprios elementos da 
religião; para Kierkegard, a fé é o grande paradoxo; mesmo Kant, em pleno iluminismo, 
refere que é preciso limitar a razão para poder salvar a fé. 
Esta tendência, que implica uma postura especial do investigador foce ao seu objecto 
de estudo, está também presente em Derrida: (...) A Religião ? Aqui e agora neste dia de 
hoje, se tivéssemos ainda de falar dela, da religião , talvez devêssemos tentar pensá-la 
a ela própria ou consagramo-nos a ela. Sem dúvida, mas tentar antes de tudo dizê-la e 
pronunciarmo-nos a seu propósito com o rigor requerido, quer dizer, com a retenção, 
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o pudor, o respeito ou o fervor, numa palavra o escrúpulo (religio) exigido pelo menos 
pelo que é ou pretende ser, na sua essência, uma religião (J. Derrida, G. Vattimo e 
outros, 1997,pág.36).4 
O assunto religioso reflecte, assim, não só um carácter de inacessibilidade, mas 
também de grandiosidade que o eleva acima do nível profano e cuja análise inspira temor 
e tremor. 
Segundo Cassirer, a religião permanece um enigma, não só em sentido teórico, mas 
também em sentido ético. Com efeito, embora tendendo para o Bem e para a Verdade, é 
protagonista das maiores guerras e a sua história é uma história de erros. 
Não obstante as tentativas para racionalizar a fé, entre as quais a ontoteologia 
hegeliana é uma referência incontornável, mas que se apresenta, como refere 
Kierkegaard, como uma caricatura do infinito, na qual a fé, a oração e o sacrifício são 
esquecidos, a verdade é que nos dias de hoje (e embora se assista à proliferação do 
religioso, muitas vezes revestido de simbologia tecnocientífica) a religião continua a ser, 
de certo modo, intraduzível. 
Até a análise etimológica da palavra religio revela essa dificuldade, apresentando duas 
fontes possíveis. Como refere Derrida: (...) no interior da cepa latina, a ordem de 
religio foi tema de contestações verdadeiramente intermináveis. Entre duas leituras ou 
duas lições, duas proveniências portanto: por um lado, os textos de Cícero por apoio, 
«relegere» filiação semântica e formal atestada, ao que parece: recolher para 
regressar e recomeçar, de onde «religio», atenção escrupulosa, o respeito, a paciência, 
ou ainda o pudor ou a piedade- e por outro lado (Lactando e Tertuliano) «religare», 
etimologia «inventada pelos cristãos», diz Benveniste, e ligando a religião à ligação, 
4 Par regra, as palavras sublinhadas em negrito nas nossas traduções corresponderão às palavras 
destacadas nos textos originais. 
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precisamente, à obrigação, ao vínculo e portanto ao dever, logo, à dívida, etc, entre 
homens ou entre o homem e Deus (Idem, pág. 54). 
Transcendente e inacessível para uns, a religião sofre as investidas das chamadas 
filosofias de suspeita, sendo por estas considerada (conforme o conceito de razão 
utilizado - materialista, genealógico ou psicanalítico) como «ideologia», «falsa 
consciência», «ópio do povo», manifestação da Vontade de Poder, ou, simplesmente, 
ilusão. 
Talvez devêssemos dizer, com Heidegger, que a filosofia é, no seu princípio, ateia, que 
a ideia de fé é, para a filosofia, uma loucura e que a ideia de uma filosofia cristã é tão 
absurda como um círculo quadrado... 
Independente das nossas crenças é, no entanto, urgente pensar a religião. Não apenas 
porque ela continua a ser o substracto cultural de todas as sociedades (a cultura, 
entendida na sua verdade, consiste sempre no desdobrar-se de uma sociedade sobre um 
culto determinado), não apenas porque é o verdadeiro factor diferencial cultural que é 
capaz de desencadear os maiores conflitos mundiais, mas também porque é uma 
manifestação do logos, cuja apreensão nos permite vislumbrar mais um traço distintivo e 
propriamente humano. 
É preciso, portanto, pensá-la «de dentro». Não à luz de uma pretensa premissa 
esclarecida e racional, segundo a qual a religião por si própria é ilusão, ideologia ou falsa 
consciência, não à luz de uma fé que nos impõe o tremor e supraracionalidade do objecto 
a investigar, mas libertos de todos os obstáculos epistemológicos- se é que é possível...-
que nos impedem de analisar o fenómeno religioso em si e por si. 
Segundo Cassirer, o mito ocupa um lugar privilegiado na totalidade das formas de 
expressão do espírito, pois tanto a arte, como a escrita, o direito ou a ciência repousam 
na unidade imediata e indiferenciada da consciência mítica. Por isso, refere: (...) As 
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noções teóricas fundamentais de espaço, de tempo, de número, as noções jurídicas e 
sociais, como a noção de propriedade (...) não se libertam senão muito 
progressivamente das suas amarras e ligações míticas (FFS 2, 1972, pág.9). 
É, portanto, nessa perspectiva de fundamentação que visa uma maior inteligibilidade 
das produções humanas fundamentais e do próprio homem, que consideramos ser 
essencial uma análise do pensamento mítico e religioso. 
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I.e. Para uma definição funcional do homem- em busca da unidade do 
processo criador. 
É neste sentido fundamentador e explicitante do humano que se desenvolve a obra de 
Ernst Cassirer. A questão que o move continua a ser a mesma que estava contida na 
máxima inscrita no templo de Delfos : Conhece-te a ti mesmo. Mas como conhecer o 
Homem? 
Como refere o autor, para Sócrates, é através do auto-exame, do auto-conhecimento, 
que o ser humano, tomado individualmente, acede ao conhecimento de si próprio. Em 
Platão, é deslocado o estudo da vida individual para a vida política e social. A filosofia 
não é capaz de dar uma visão satisfatória do Homem, antes de aprofundar uma teoria do 
Estado. 
No entanto, a vida do Homem não se dissolve no Estado, até porque este é um 
produto tardio da sua existência. A sua vida configura-se em múltiplas e heterogéneas 
manifestações que se desenvolvem no tempo, todas elas essenciais para a compreensão 
do humano. 
É nesta perspectiva que Cassirer elabora a sua filosofia das formas simbólicas, na qual 
pretende analisar as diferentes formas de organização dos sentimentos, desejos e 
pensamentos humanos. Estas formas - contidas no mito, na linguagem, na arte - são 
originárias e fundamentais, no sentido em que sobre elas se funda a unidade da acção e 
do processo criador humano. 
Nessa análise, Cassirer parte de um pressuposto fundamental: a ideia de que ao homem 
não pode ser atribuída uma natureza metafísica ou física essencial. Se há, como refere, 
(...) alguma definição da natureza ou essência do homem, tal definição só se pode 
entender como uma definição funcional e não substancial (1995, pág. 68). 
Assim, é a obra humana, o conjunto das suas actividades, que determina a sua 
humanidade e não o contrário. É nessa obra, no mito, na religião, na linguagem e na arte, 
que Cassirer, num movimento regressivo, procura descortinar os elementos universais e 
originários - o tema comum gerador das diferentes variações. 
Nesse estudo da totalidade das actividades humanas apreender-se-á o processo pelo 
qual a consciência se eleva progressivamente à sua forma cultural, a partir de um estado 
de confusão afectiva e mágica com o mundo. 
Nesta perspectiva deixa de ter sentido discutir-se a verdade do mito. A sua 
objectividade deixa de ser definida em termos de conteúdo e passa a sê-lo em termos de 
função. Como refere o próprio autor, (...) O mito é «objectivo» na medida em que se lhe 
reconhece um dos factores determinantes que permitem à consciência libertar-se do 
enclausuramento passivo na sensibilidade e progredir para a criação de um «mundo» 
organizado segundo um princípio espiritual que lhe é próprio (1972, op. cit., pág. 30). 
Cassirer procura demonstrar que o mito, a linguagem e a arte são verdadeiras acções 
do espírito e não meras reacções às impressões exercidas do exterior. O espírito opõe ao 
mundo das coisas que o encerra um mundo originário que lhe é próprio, exercendo sobre 
a realidade que lhe surge primeiramente como indiferenciada, uma função determinadora 
e discriminatória, essencial para todo o desenvolvimento de objectivação e 
conceptualização. Assim, o mito e a linguagem não pressupõem um mundo de objectos 
já dados em si mas, ao contrário, são forças criadoras de atributos e de significação da 
realidade. Por exemplo, a separação entre mundo sagrado e profano, entre espaço forte 
e indiferenciado é condição prévia para toda a existência de divindades definidas, 
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denotadas por nomes, também eles portadores de ser (pois o nome e a natureza da coisa 
nomeada são uma e a mesma coisa). 
O domínio mediano do símbolo permite, pois, não só resolver a tensão inicial entre o 
Eu e o Mundo, mas também constituir uma verdadeira realidade objectiva, pois, num 
primeiro momento, a coisa e a sua significação confundem-se. Através deste modo 
originário de produção, o espírito separa-se daquilo que é simples dado, elevando-se e, 
simultaneamente, subjugando-se, a uma nova forma de dominação. A dominação do 
mundo das coisas, o feitiço pela presença monopolizante e particular do ser, é substituída 
por uma nova forma de dominação, uma dominação espiritual, a qual conterá, contudo, 
os elementos básicos fundamentais para a libertação. 
Assistimos, portanto, em Cassirer, àquilo a que poderíamos chamar uma nova 
revolução copernicana, desta vez centrando-se nas condições transcendentais que 
possibilitam a criação das formas intuitivas originais. 
Relativamente ao pensamento mítico, que neste trabalho (e por razões que se prendem 
com o objecto que pretendemos investigar), focaremos com mais cuidado, Cassirer 
supera o estudo centrado na análise e classificação dos objectos míticos (aquilo a que 
chama método objectivo), o estudo centrado na análise dos motivos que levam ao 
pensamento mítico (aquilo a que chama método subjectivo), assim como a interpretação 
alegórica5 e tautegórica 6 dos mitos. Para ele, contrariamente à filosofia de Schelling, o 
mito não é um processo necessário para a consciência, no seu processo dinâmico de 
desenvolvimento absoluto. 
5 A interpretação alegórica procura descortinar, no mito, o conteúdo racional nele oculto. 
6 A interpretação tautegórica, proposta por Schelling, considera as figuras míticas como (...) produções 
autónomas do espírito que devem ser compreendidas por si próprias e a partir de um principio 
específico que lhes dá sentido e forma (Cassirer, 1972, FFS 2,pág. 19). 
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Mas, se o mito não pode ser explicado pela metafísica, se o mito não é uma teogonia, 
também não é uma antropogonia, como propõe Feuerbach, e, como tal, não pode, 
portanto, ser meramente explicado recorrendo a uma psicologia dos povos e às regras 
gerais de formação das representações, isto é, a partir das leis elementares da associação 
e da reprodução. 
A forma como Cassirer equaciona o estudo do pensamento mítico implica uma 
perspectiva diferente. Se é verdade que aceita o pressuposto de que a realidade originária 
do mito se encontra na consciência, procura descortinar a forma estrutural do espírito, a 
legalidade universal da consciência que condiciona toda a construção particular. 
Por isso, afirma: (...) Os métodos de análise crítica, aqui como na teoria do 
conhecimento, encontram-se portanto a meio caminho entre a dedução metafísica e a 
indução psicológica. Como esta última, a análise deve sempre partir do dado, dos 
factos empiricamente constatados e verificados da consciência cultural; mas não pode 
permanecer nesses dados. Ela interroga-se, a partir da realidade do facto, sobre as 
condições de possibilidade desse facto {Idem, pág. 27). 
Aquilo que Cassirer se propõe realizar é, portanto, um alargamento do conceito de 
espontaneidade da razão, integrando-o (não apenas, como fizera Kant, em relação ao 
conhecimento físico-matemático) no âmbito de toda a cultura humana. A crítica da razão 
torna-se assim, numa crítica da cultura que procura fundamentar a criação cultural com 
base num princípio formal geral, numa lei constitutiva das diversas formas culturais. 
Esta perspectiva pressupõe, obviamente, uma não identificação entre espírito e razão. 
Com efeito, outras tentativas foram feitas (nomeadamente a perspectiva hegeliana) 
para tentar uma sistematização das diferentes produções espirituais. Mas esta unificação 
é feita através de um reducionismo do espírito que é identificado com uma única 
dimensão - o conceito é, para Hegel, não só o meio de representar a vida do Espírito, 
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mas também o elemento substancial próprio do Espírito - ocultando, assim, toda a 
riqueza da sua significação. 
Para além disso, a redução da vida do espírito à sua unidade lógica conduz 
necessariamente à negação da particularidade de cada domínio específico. 
É através do conceito de símbolo que Cassirer ultrapassa o dilema metodológico, 
permitindo-lhe superar o carácter particular de cada domínio, sem anular a sua 
diversidade e especificidade. 
Cada uma das formas simbólicas culturais apropria-se e dá forma ao que lhe é próprio 
através da criação simbólica, da criação de um substracto sensível, simulacro que permite 
ao espírito apropriar-se do mundo, afastando-se dele através dessa mediação. Como 
refere o autor: (...) Esse substracto é tão essencial que por vezes parece encerrar todo o 
conteúdo de significação, o sentido próprio dessas formas. Parece que a linguagem 
pode ser totalmente definida e pensada como um sistema de signos fonéticos; o mundo 
da arte e do mito parecem esgotar-se no mundo de figuras particulares que cada um 
põe diante de nós (FFS1, 1972, pág. 28). 
O símbolo tem, para Cassirer, uma dupla natureza: ele pertence ao mundo sensível e 
simultaneamente, traduz uma liberdade em relação a ele. Ele é o meio constitutivo de 
todas as produções culturais, meio universal e originário do espírito e é através destas 
produções culturais sensíveis que a ele acedemos . 
Assim, e numa perspectiva neokanteana, através do conceito de símbolo, Cassirer 
estabelece uma ponte entre o sensível e o inteligível, entre o domínio da acção e da 
reacção, conferindo à sensibilidade uma actividade que ultrapassa a mera receptividade 
que lhe era antes atribuída. 
Com efeito, em todos os domínios da criação espiritual encontra-se uma produção 
simbólica sensível - de sons, de imagens - que não pode ser reduzida à pura passividade e 
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imediatidade das impressões. E, se a produção mítica parece, por vezes, irreal, é nessa 
mesma irrealidade que se afirma a espontaneidade e liberdade interior da função mítica. 
É neste sentido que podemos afirmar que cada forma simbólica, seja ela a forma 
conceptual do conhecimento ou a forma intuitiva do mito, da linguagem ou da arte, 
representa a síntese do interior e do exterior, do mundo e do espírito. 
Com efeito, para Cassirer, razão é um termo muito inadequado e redutor para incluir 
todas as formas de organização cultural do homem e assim, propõe a definição do 
homem como animal symbolicum. Para o autor, nenhum processo mental capta a 
realidade em si, já que para poder representá-la, para poder, de algum modo, retê-la, tem 
de socorrer-se do símbolo. O símbolo é, portanto, órgão da realidade, força geradora de 
significação, que condiciona toda a relação que o homem estabelece com a realidade e 
com os outros homens. 
Se o objectivo essencial do conhecimento científico é ligar o particular ao geral, 
efectuando sínteses que garantem a universalidade da lei, a verdade é que a vida do 
espírito conhece outras formas de organização da realidade, para além desta síntese 
intelectual, característica da ciência. 
Através do símbolo, o pensamento cria a primeira forma de objectivação da realidade, 
marcando o primeiro estado de permanência na consciência, de uma realidade em 
perpétuo devir . Através da criação desta idealidade que é o símbolo - e da objectivação 
dela decorrente - surgem as condições primeiras para a progressiva separação entre o 
mundo objectivo e o mundo subjectivo, entre o mundo das imagens e do eu. 
Por outro lado, as categorias fundamentais do pensamento mítico não devem ser 
apreendidas como esquemas rígidos do espírito, estabelecidas de uma vez por todas. Ao 
contrário, elas contêm em si uma energia de desenvolvimento, não linear e contínuo, mas 
dialéctico, implicando contradições e retrocessos, num processo que conduz à superação 
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de si próprio. Por isso, afirma Cassirer: (...) Confirma-se aqui a regra fundamental que 
governa todo o desenvolvimento do espírito : o espírito não atinge a sua maturidade 
profunda e autêntica senão exteriorizando-se (FFS 2,1972, pág. 231). 
É através deste desenvolvimento dialéctico que o pensamento mítico é finalmente 
superado (e simultaneamente conservado) no pensamento religioso, onde (apesar do 
conteúdo da consciência mítica e religiosa serem idênticas), se assiste à descoberta do 
mundo da interioridade e da subjectividade, ao reconhecimento da diferença entre 
significação e existência, o que leva à superação do mundo das coisas e das imagens. 
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Ha PARTE - A Antropologia de René Girard. 
Quanto ao destino, que algumas pessoas encaram como o dono de todas as 
coisas, faz rir o sábio. Com efeito, vale mais aceitar ainda o mito dos deuses, do que 
subjugarmo-nos ao destino dos físicos. Porque o mito deixa-nos a esperança de nos 
reconciliarmos com os deuses, através das honrarias que lhes prestamos, ao passo que 
o destino tem um inexorável cunho de necessidade. 
Epicuro. 
1. Algumas considerações epistemológicas. 
Girard rejeita a conotação filosófica da sua obra, afirmando que a hipótese ou teoria 
que formula não tem nenhuma característica teológica ou metafísica (1972, pág. 474). 
Revela, inclusive, uma visão extremamente negativa da filosofia, nomeadamente da 
filosofia platónica, que considera responsável por um série de erros. Assim, segundo a 
sua opinião: 
- Na filosofia platónica, a problemática da imitação surge tratada de forma redutora e 
incorrecta, privada da sua dimensão essencial : a dimensão aquisitiva ou de apropriação, 
geradora de conflito. 
Platão reduz a problemática da imitação à sua dimensão representativa, acentuando 
nela os efeitos gregários e unificantes. Platão rejeita a imitação, mas por razões que, para 
Girard, não são fundamentais. 
- Considera a cultura humana como uma ideia imutável e eterna, recusando (e, devido 
à sua influência, fazendo recusar) a ideia de uma génese a partir de uma matriz ritual 
unitária. A esta perspectiva chama Girard de platonismo cultural. 
- Considera os fenómenos culturais e religiosos como essências independentes, fazendo 
com que, ainda hoje, as ciências humanas permaneçam platónicas na alma (1985, pág. 
120). 
Não é, no entanto, apenas Platão que é posto em causa. Numa entrevista com Michel 
Treguer (1996), afirma que, apesar de tudo, tem maior indulgência com Platão do que 
com os filósofos modernos, nomeadamente Nietzsche e Heidegger, que considera 
autênticos pensadores do neopaganismo. 
Desvincula-se, assim, da tradição filosófica e procura na análise das obras literárias, 
nos textos míticos e nos evangelhos, aquilo que a filosofia não é capaz de intuir, nem 
sequer é capaz de encarar. A cultura filosófica e racional inaugurada por Platão, (...) 
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escandaliza-se com a violência e por isso despreza os textos míticos numa tentativa de 
expulsão perpetuamente retomada porque nunca consegue realizar-se (1972, pág. 442). 
Neste sentido, Girard toma uma posição crítica, não apenas relativamente à filosofia, 
mas também relativamente às ciências do homem, (...) que se afastaram cada vez mais 
da escritura judaico-cristã, são o lugar de trabalho, que, longe de se afastar, como 
julgam, desses textos que julgam desprezíveis, na realidade se aproximam num passo 
cuja circularidade ainda lhes escapa (1978, pág. 262). 
Há aqui uma clara alusão à méconnaissance,1 geradora do sagrado e da mitificação, da 
qual enfermam a filosofia e as ciências do homem. 
O pensamento filosófico é, portanto, tipicamente sacrificial e, por isso, temos, segundo 
Girard, mais necessidade das grandes obras literárias e das suas metáforas, do que de 
conceitos filosóficos, considerados, pelo autor, de essencialistas, estáticos e sacrificiais 
Portanto, não é só a filosofia que é criticada. Também, segundo Girard, as ciências 
humanas permanecem submetidas a critérios positivistas, obcecadas por uma 
preocupação de domínio imediato, de contacto directo com os dados. 
Para além disso, Girard recusa assumir um modo de exposição didáctica, característico 
da ciência, ao abandono de toda a ficção e de toda a dramaturgia (1976, pág. 36), não 
utilizando apenas fontes explicitamente científicas. Aliás, segundo Manuel Sumarés, a 
utilização que Girard faz da escritura judaico-cristã é uma das principais razões que 
levam à rejeição da sua teoria como científica. 
No entanto, segundo Girard, a aparente neutralidade das fontes científicas é menos rica 
e até, menos digna de confiança, do que a grande literatura e os textos religiosos. 
7 Perante a dificuldade de encontrar uma tradução exacta para a palavra méconaisscmce - uma espécie de 
ignorância voluntária, mas não inteiramente consciente - utilizaremos a expressão francesa. Girard 
adverte-nos (1972, pág. 465) que este termo não deve ser entendido à luz da psicanálise. 
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Menos rica porque, submetida a critérios limitadores e unívocos de expressão, não 
pode usufruir, por exemplo, da prodigiosa riqueza da metáfora (veja-se, por exemplo a 
metáfora da torrente, citada nos Diálogos), que permite unificar aquilo que, 
aparentemente, está separado e significar, a partir de um princípio único, manifestações 
tão aparentemente diversas. 
Menos digna de confiança, porque incapaz de apreender a verdade do desejo mimético, 
porque oculta o facto de que nenhuma ciência é neutra, que evitar tomar partido é um 
logro, que a verdadeira ciência do homem não é imparcial, sob pena de prolongar a 
ocultação daquilo que pretende desvelar - o conhecimento profundo do humano. 
Vemos, assim, desenhar-se uma concepção epistemológica que desafia a rigidez de 
critérios espartilhantes, de condições draconianas, como se refere, ao caracterizar o 
critério de cientificidade popperiano. 
Apresenta, portanto, a sua hipótese como científica, na medida em que apresenta uma 
eficácia simplificadora (ela permite uma explicação, não apenas de toda a mitologia e de 
todo o ritual, mas de toda a cultura humana - ela é a unidade das unidades), porque 
instaura uma coerência extraordinária? porque manifesta a humilitas ardilosa, 
característica do espírito científico ( afasta-se dos factos para, através dos textos, chegar 
ao acontecimento fundador do qual eles são, apenas, um testemunho indirecto, mutilado 
e deformado), porque organiza todos os elementos dinamicamente, com uma economia 
de meios prodigiosa, porque se apresenta como anti-dogmática, aderindo à expectativa 
absoluta que caracteriza o espírito científico (aceitando por em causa verdades 
estabelecidas ) e porque funciona, isto é, tem capacidade explicativa. 
Como refere Manuel Sumarés, (...) a noção de verdade apoiada numa teoria da correspondência cede 
lugar às exigências de uma teoria da coerência (M. Sumarés, 1993, pág. 72). 
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Ao longo da sua obra, vemos René Girard expressar uma fé e um optimismo na 
aceitação universal da sua tese, considerando que ela se irá impor como evidente (ela 
conjuga o máximo de incerteza actual com o máximo de certeza potencial), e que 
pouco a pouco nos habituaremos a considerar os (...) mitos sob o ângulo da 
representação persecutória, tal como se tem feito a propósito da caça às bruxas ...(a. 
hipótese) tornar-se-á evidente demais e recairá em atraso nas fronteiras evanescentes 
do saber. É nesse período intermediário entre a recusa quase universal de hoje e a 
aceitação universal de amanhã que ela passará como «científica» (1982, pág. 147). 
No entanto, por vezes, encontramos também o desânimo. 
Na verdade, Girard tem consciência dos obstáculos que enfrenta a sua tese, que vão 
desde as fontes de que se socorre, às ideias revolucionárias que defende, à incapacidade 
de verificação empírica e ao próprio terreno em que se move. É significativo que o autor 
desabafe (...) É pouco provável que encarem seriamente esta leitura (1976, pág. 35). 
Por outro lado, Girard tem também consciência de que, algumas vezes, exagera. Eu 
exagero para clarificar o meu ponto de vista, escreve, num artigo sobre o estado da 
crítica universitária actual {In F. Lagarde, 1994, pág. 8). 
Segundo Manuel Sumarés (op. cit., pág. 57), a hipótese de Girard deve ser entendida 
como científica e deve ser situada como inferência abdutiva, formulada por Peirce, que 
se deve formular seguindo este padrão : 
1. Aj um estado de coisas surpreendente e ainda não explicado, é observado. 
2. Se B fosse verdadeiro, A seria explicado. 
3. Há boas razões para desconfiar que B possa ser verdadeiro. 
Ainda segundo M. Sumarés, Girard tem uma concepção pragmática do espírito 
científico, manifesta em várias passagens da sua obra e, neste sentido, a sua hipótese é 
positiva porque, como acima referimos, funciona, isto é, tem capacidade explicativa 
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para resolver enigmas indecifráveis relativos a certos rituais ( tais como aqueles que se 
ligam com as monarquias sagradas africanas), assim como justifica certos 
comportamentos humanos, relações sociais, evolução cultural e características da 
modernidade. Para além disso, como refere Girard, permite definir com rigor os termos 
que se relacionam com o pensamento mítico e religioso. 
A positividade da sua tese não se liga a uma ciência em particular, mas quebra as 
fronteiras tradicionais entre as disciplinas. Para compreender Girard, como refere 
François Lagarde, (...) é preciso ser versado em disciplinas tão diversas como a 
psicologia e a psicanálise, a antropologia, a etologia, a história e a história comparada 
das religiões, a exegese bíblica, a crítica literária e a filosofia (...) (1994, pág. 3). 
É, no entanto, uma antropologia que se desenha na obra deste pensador do geral, obra 
essa que fez uso de todas as possíveis contribuições, para as integrar, como um todo 
inseparável, no seio da sua teoria. 
Pensamos, no entanto, que o valor da sua obra não se reduz, nem se esgota na sua 
legitimidade (ou ilegitimidade...) científica (até porque o que está em causa é uma 
determinada concepção de ciência...), mas na forma como desvela o humano através 
daquilo que lhe é oculto, procurando os seus segredos escondidos recorrendo ao 
universo simbólico, à ficção, à dramaturgia, abraçando apaixonadamente (como ele 
próprio refere, tomando partido), a questão antropológica. 
Girard procura a dimensão profunda e oculta do fenómeno humano, que lhe permita 
compreender a dimensão visível e nocturna. A essa dimensão, os conceitos, os signos 
unívocos não acedem e, por isso, recorre ao simbólico, à metáfora, desde a literatura à 
tragédia, do mito ao ritual e aos textos bíblicos. Só desta forma relaciona ordem e 
desordem, estabilidade e violência, amor e ódio, quebrando as fronteiras entre conceitos 
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aparentemente separados, tal como fez relativamente às diferentes áreas disciplinares e, 
diríamos mesmo, tal como o faz relativamente à ciência e à filosofia. 
Tal como Cassirer, também Girard procura encontrar a origem (não histórica, mas 
estrutural) e a unidade da cultura humana na sua totalidade, sem escamotear as 
diferenças que derivam desse princípio único. Para Girard, a primeira etapa da cura da 
doença mimética, é a própria criação do homem, a transformação do homem violento em 
homem cultural (o que não significa que exorcize de si, a violência...). 
Embora centrando-se na análise do conteúdo mítico, encontramos em Girard a 
atribuição de uma importância notável à função simbólica. Tal como Cassirer, Girard 
afirma que: (...) o que constitui a especificidade do homem é a simbolicidade, isto é, a 
capacidade de dispor de um sistema de pensamento que permitem transmitir uma 
cultura de geração em geração (1972, pág. 473). 
Com efeito, a existência de interditos, por exemplo, resulta da força criadora de 
atributos e de significação da realidade que é a função simbólica. Se a mulher menstruada 
é tabu é porque a toda a efusão é atribuída a significação de violência, se o doente e o 
morto são objecto de uma série de interditos, é porque lhes é atribuída, respectivamente, 
uma significação de contágio (contágio particularmente perigoso que a crise mimética 
implica) e de vingança (o morto pode vingar-se daqueles que conviveram com ele mais 
proximamente). 
No entanto, para Girard, (...) o mecanismo da vítima emissária identifwa-se com o 
mecanismo original de toda a simbolização ((1972, pág. 3). Como refere Laura Ferreira 
Santos: (...) o contraste existente entre a crise mimética e a paz que se lhe segue através 
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do assassínio colectivo reuniria, a seu ver, as condições necessárias para o despertar 
dessas duas realidades (1997, pág. 147).9 
Para Girard, a morte victimária original funciona como uma poderosa máquina do 
acordar de uma ordem nova, a primeira atenção não instintiva (1978, pág. 139). 
Segundo F. Lagarde, o cadáver representa (...) o significante transcendental, isto é, o 
signo a partir do qual todas as formas simbólicas se vão estruturar. O signo-cadáver 
faz com que se distinga um antes e um depois, uma comunidade, um sagrado.{\99A, 
pág. 82). É neste sentido, que Girard afirma que todas as significações míticas e rituais 
têm como matriz a violência fundadora, geradora do sagrado que canaliza a violência, 
permitindo a organização do espaço social e cultural. 
Assim, enquanto que Cassirer se detém na análise das formas simbólicas, 
nomeadamente na função mítica, para delas fazer derivar a explicação da cultura 
humana, R. Girard, num movimento ainda mais regressivo, procura também a explicação 
para a origem do pensamento simbólico, encontrando-a num mecanismo originário e 
fundamental, fonte de toda a explicação antropológica. 
Poderemos então afirmar que, embora com abordagens e resultados diferentes, 
encontramos em ambos os autores a mesma preocupação de desvendar o que se oculta 
por trás da face visível das manifestações humanas.. Neles, é constante a tentativa de 
chegar a um princípio ordenador e dinâmico de explicação o que os leva à constituição 
de um sistema interpretativo da cultura humana. 
Em ambos os autores, o espírito humano não se reduz à sua racionalidade, mas 
enriquece-se com formas mais ricas e subtis de relação com o real, contribuindo, assim, 
para uma concepção antropológica mais abrangente e multifacetada. 
9 A autora refere-se à origem da linguagem e consequentemente do pensamento simbólico. 
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A perspectiva com que Girard aborda o estudo do mito e do ritual - que poderemos 
considerar de alegórica, na medida em que pretende desvendar algo que lá se encerra, 
mas que nela positivamente se encontra - não é anulada pela perspectiva de Cassirer. 
Aliás, Cassirer apresenta a sua filosofia das formas simbólicas como um modo 
alternativo, que se destina a completar outras concepções e não a revogá-las. É neste 
sentido que podemos acolher ambas as perspectivas, assim como outras, procurando no 
seu entrecruzamento (e também no seu distanciamento) formas mais ricas de 
compreensão do humano. 
32 
2. A natureza mimética do homem 
2.a. O desejo mimétíco. 
Em 1961, René Girard publica Mensonge Romantique et Vérité Romanesque, 
extraindo do género romanesco um saber que se lhe revelará fundamental para toda a sua 
investigação e que funcionará, no seguimento da sua obra, como uma hipótese de 
trabalho sempre retomada e enriquecida. Esse saber diz respeito à natureza triangular do 
desejo. 
O desejo triangular, sempre presente - embora, como referiremos posteriormente, em 
diversos graus - nas obras romanescas, revela-nos que o desejo humano nunca é 
autónomo, espontâneo, solipsista, mas radica sempre na influência, na imitação de um 
outro. 
O desejo não radica, portanto, nem no sujeito, nem no objecto, mas num terceiro, num 
outro. É, aliás, essa, a grande diferença que Girard salienta entre a obra romântica e a 
obra romanesca: enquanto que a primeira radica na ilusão de um desejo linear, 
euclideano, dirigindo-se de forma autónoma de um sujeito a um objecto, a obra 
romanesca denuncia essa ilusão e apresenta o desejo como triangular, movendo-se num 
espaço einsteiniano, espaço circular que nos devolve necessariamente a nós mesmos. 
Assim, as obras românticas apenas reflectem a presença do mediador, sem nunca a 
revelar, enquanto que as obras romanescas reflectem essa mesma presença. É nesse 
sentido que Girard afirma que o romântico pinta a duas dimensões. Ele não pode 
registar a profundidade romanesca, pois não pode unir-se ao outro. 
As implicações que esta concepção de desejo, desde já, implicam, são diversas e 
ultrapassam o âmbito das relações humanas que, em seguida, abordaremos. Poderíamos 
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sublinhar, primeiramente, que elas remetem para uma concepção antropológica que 
enunciam um ser em falta. Aliás, o próprio Girard afirma :(...) todo o desejo é desejo de 
ser (1996, pág.24). 
Por outro lado, e como refere F. Chirpaz, (...) o ponto de vista da mimética conduz ao 
reconhecimento do primado da relação sobre o movimento monádico, o lugar central 
do Outro, o lugar central do terceiro (1980, pág. 49), isto é, a uma concepção 
antropológica que privilegia a dimensão relacional sobre as pretensões individualistas. 
Por fim, poderíamos, de algum modo, inferir que, em última análise, não há objectos, 
ideias, valores, que possam ser em si, desejáveis, pois a própria categoria do desejável é 
subsumida pela de desejado. Desenha-se, assim, um fundo nihilista, bem presente, aliás, 
na obra romanesca, sobretudo em Dostoievski , nas obras posteriores a A Voz 
Subterrânea. O próprio Girard considera que (...) a revelação do subterrâneo é a 
revelação do nihilismo (1976, pág.84). 
Abordaremos, no entanto, posteriormente, estas questões e detenhamo-nos na análise 
da estrutura triangular do desejo, tal como René Girard a apresenta. 
No romance de Cervantes, D. Quixote é a vítima exemplar do desejo triangular visto 
que é Amadis de Gaule o seu mediador privilegiado, tal como D. Quixote é o mediador 
de Sancho Pança. Nos romances de Flaubert, reencontramos o mesmo desejo segundo o 
Outro, contendo em si mesmo um potencial de conflito, tal como nas obras de Stendhal, 
Proust e Dostoievski, verdadeiros mestres do desejo humano. 
No entanto, se a estrutura triangular é comum, as diferenças entre as várias obras 
retratam-nos as diferentes formas e a complexidade das relações que, a partir dela, se 
podem estabelecer. Girard afirma que o desejo triangular é um (...) São as «duas 
extremidades» do desejo, ilustrada uma por Cervantes e outra por Dostoievski, que 
parece mais difícil manter ligadas numa só estrutura (1961, pág.63). 
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Em Cervantes, o mediador reina num céu inteligível e, como tal, a mediação é externa. 
A distância espiritual que separa o sujeito do seu mediador é suficientemente grande para 
evitar conflitos e gerar rivalidades. Aqui, o modelo é apenas modelo (aliás, claramente 
reconhecido como tal pelo próprio D. Quixote), e não ainda rival. O desejo é, aqui, ainda 
pacífico. 
Na personagem de Flaubert, Ema de Bovary, o mediador está mais próximo, mas é 
ainda exterior à acção romanesca. 
Com Stendhal, Proust e Dostoïevski, vamos assistindo gradualmente à redução da 
distância que separa o sujeito do seu mediador. À medida que esta distância diminui, o 
desejo intensifica-se e a conflitualidade instala-se progressivamente, abrangendo e 
contagiando todos os domínios da vida em que os personagens se inscrevem. A 
mediação torna-se interna e Girard distingue, no seio desta, a mediação exogâmica, de 
Stendhal e Proust (que se estende à vida pública, política e privada) e a mediação 
endogâmica de Dostoievski, em que o próprio circulo íntimo e familiar é contaminada. 
À medida que, com o encurtamento da distância que separa o sujeito do seu mediador, 
as duas esferas de possíveis que estes ocupam se penetram mais ou menos 
profundamente uma na outra, o papel do mediador intensifica-se e a do objecto diminui. 
Se, na mediação externa e numa primeira fase da mediação interna, o objecto é 
transfigurado, iluminado pelo prestígio do mediador, este prestígio torna-se cada vez 
mais forte e focalizado, deixando na penumbra o próprio objecto. Girard distingue o 
estado normal do desejo do seu estado anormal. O primeiro caracteriza-se por ser o 
objecto o pólo principal da relação, enquanto que no segundo estado, o jogo mimético 
do sujeito tende a deslocar-se do objecto para o rival que designa esse objecto (R. 
Girard, 1976, pág. 31). 
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O mediador interno torna-se, então, fascinante, tal como o é o antigo amante da sua 
mulher para Pavel Pavlovitch, o personagem do Eterno Marido de Dostoievski. 
Mas o fascínio que o modelo suscita, a sua quase divinização, não é inseparável do 
ódio, da rivalidade, pois o modelo é simultaneamente aquele que suscita o desejo e o 
obstáculo que impede a sua realização. 
Como refere Christine Orsini, (...) o género romanesco sugere sobretudo a 
ultrapassagem dos «conflitos metafísicos» e das contradições entre o discípulo 
«masoquista» e o modelo «sádico», a anulação das diferenças entre o Eue o Outro, a 
renúncia à divisão romântica e maniqueísta entre os heróis do bem e os heróis do mal 
(In M. Deguy e J. Pierre Dupuy, 1982, pág. 23). 
O desejo, tornado metafísico, é agora meramente abstracto, pois o objecto não tem 
nele qualquer valor. 
Dostoievski, como refere Girard, por uma intuição genial instala o mediador em 
primeiro plano e coloca o objecto em segundo plano (1961, pág. 59). Também 
Shakespeare, em Violação de Lucrécia, revela a soberania absoluta do mediador ao fazer 
com que Tarquin deseje cega e criminosamente Lucrécia, sem nunca a ter visto, apenas 
pela imitação do desejo (também ele ilusoriamente autónomo) de Collatin, seu 
modelo/rival. 
Com o desaparecimento do objecto, a mediação torna-se dupla, a reciprocidade é pura 
e as diferenças entre modelo-discípulo ou discípulo-modelo, desfazem-se 
progressivamente. A doença ontológica, altamente contagiosa, propaga-se cada vez mais 
e, de dupla, a mediação torna-se tripla, quádrupla, múltipla, podendo afectar toda a 
comunidade, engendrando mundos romanescos cada vez mais amplos. 
Este desejo cego, sem objecto, alimenta-se agora de si próprio, numa circularidade e 
num delírio cada vez mais abrangente, que se desenvolve numa dinâmica auto-suficiente. 
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Nele, a individualidade de cada um dissolve-se (neste sentido, Girard fala em relação 
interdividual), e cada um se torna o duplo de si próprio, num jogo de espelhos perverso 
e ilusório. Essa ilusão faz com que cada um se sinta absolutamente diferente do outro, 
(...) quando, na verdade o outro corresponde ao Nada de si próprio (1961, pág. 91). 
Em ChC, René Girard radica o desejo humano na mimésis universal e primária, que 
situa já no comportamento animal. 
Também no animal existem interferências miméticas, que se situam ao nível dos 
instintos e das necessidades e que são reguladas através dos dominance patterns - o 
comportamento dos animais dominantes é imitado, mas impedidos os comportamentos 
de apropriação. 
Aplicada às relações humanas, a teoria mimética de Girard é comparada por Jean 
Michel Oughorlian (1982), à teoria da gravitação universal. Tal como a gravitação, a 
mimésis é, simultaneamente força atractiva e repulsiva. Ela é, por um lado, 
aprendizagem, factor de ligação e de relações modelares entre os homens, permitindo a 
introdução do homem na humanidade. 
Por outro lado, ela é, também, responsável pela transformação do modelo em rival e 
pela instauração da conflitualidade. 
Com efeito, a mimésis de apropriação é, por essência, potencialmente conflituosa, pois, 
ao mesmo tempo que o modelo nos designa o objecto desejável, é o obstáculo que nos 
impede a sua posse. 
A mimésis é, assim, princípio único que produz, tanto a aprendizagem como o conflito, 
a aquisição não violenta e violenta, a paz e a guerra, a semelhança e a diferença, a ordem 
e a desordem. 
A mimésis de apropriação surge já, de forma explícita na criança e mantém-se no 
adulto, embora neste seja mais reprimida e, portanto, mais dissimulada. 
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É na mimesis de apropriação que o desejo humano radica . Como refere Girard, (...) 
tudo começa com a rivalidade pelo objecto. O objecto passa para o plano de objecto 
disputado e por causa disso, as cobiças que ele desperta, de parte a parte, avivam-se 
(1978, pág. 416). A disputa pelo objecto vai fazer aumentar necessariamente o seu valor, 
tanto para o sujeito, como para o modelo que o designa. Essa transfiguração do objecto, 
que não corresponde a nada de real, é denominada por Girard de «ontológica» ou 
«metafísica». Afirma, ainda, (...) que podemos decidir não empregar o termo « desejo» 
senão a partir do momento em que o mecanismo incompreendido da rivalidade 
mimética confere esta dimensão ontológica ou metafísica àquilo que até aí não era 
senão um apetite ou uma necessidade ( idem, pág. 418). 
Vemos, assim, que embora retire ao desejo humano a especificidade que lhe era 
atribuída (visto que ele radica no mimetismo universal ou primário, presente já no 
animal), há, no entanto, pontos de ruptura, no sentido em que a passagem ao desejo 
propriamente dito, é o limiar do irreal. Isto significa que o desejo pressupõe o ultrapassar 
das necessidades instintivas e situa-se, portanto, num terreno hominizado e simbólico. 
Como refere Laura Ferreira Santos, no seu livro Pensar o Desejo- Freud, Girard e 
Deleuze , a forma como Girard se refere aos conceitos desejo e desejo mimético não é 
muito clara. Se em MR, se refere ao desejo tanto para significar o desejo metafísico, 
próprio da mediação interna, como para se referir ao desejo não conflitual da mediação 
externa, em ChC, utiliza a expressão desejo mimético como equivalente a desejo, 
atribuindo-lhe sempre uma dimensão conflitual. 
Pensamos, no entanto, que as razões porque isso acontece ( para além do que a autora, 
no livro já citado, referiu: o que, realmente, Girard pretendia analisar era o desejo na 
sociedade moderna, sempre mimético ou conflitual, tendo dado pouca atenção ao desejo 
pacífico, próprio da mediação externa e das sociedades tradicionais, que refere em MR), 
38 
prendem-se também com a propria indefinição dos limites entre o desejo pacífico e o 
desejo conflitual ou mimético. 
Com efeito, em ChC, Girard distingue as condutas não aquisitivas, aquelas em que é 
positivo imitar, e as condutas aquisitivas, aquelas cuja imitação vai suscitar a rivalidade. 
Mas, no mesmo livro, adianta que (...) nenhuma distinção objectiva, nenhuma 
sistematização universal é possível entre as condutas «boas para imitar» e aquelas que 
o não são {Idem, pág. 410). 
Qualquer relação está, portanto, ameaçada, o double bind mimético, o duplo 
imperativo contraditório imita-me/não me imites, espreita qualquer relação, a mais 
inocente, seja ela a relação mãe/filho, mestre/aluno, ou outra qualquer. 
Poderíamos, então, concluir, que a única condição que preserva a relação de uma 
dimensão conflituosa é a distância que separa o sujeito do mediador. Se esta distância 
espiritual for suficientemente grande para não permitir qualquer veleidade de contacto 
entre os dois elementos, ela manter-se-á pacífica. 
Assim, julgamos que se pode inferir que, segundo Girard, todo o desejo humano é 
potencialmente conflituoso, portanto todo ele é, potencialmente metafísico, e se o desejo 
pode ser positivo ou «bom»,é porque algo que não lhe é inerente ou essencial ( a 
distância entre os mediadores), o impede de ser «mau».É neste sentido, pensamos, que 
Girard afirma, como já referimos, que o desejo triangular é um, colocando numa das 
extremidades o desejo ilustrado por Cervantes, o «bom desejo», e na outra, aquele que 
Dostoievski desenvolve, o desejo «mau» e metafísico. 
Girard afirma ainda, que o desejo propriamente dito ( e aqui refere-se essencialmente 
ao desejo metafísico), situa-se fundamentalmente no universo da sociedade moderna, que 
os autores romanescos (em especial Dostoievski, autor metafísico por escelência), tão 
notavelmente descreveram. 
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Com efeito, Girard afirma : (...) o desejo é o que acontece às relações humanas 
quando não há resolução vitimaria e portanto, não há polarizações verdadeiramente 
unânimes susceptíveis de desencadear essa resolução (Idem, pág.407/408). 
Sem catarse, nem interditos religiosos, o desejo mimético prolifera hoje nas relações 
humanas em geral, desde o erotismo às relações de vizinhança ou profissionais. 
Nesse contexto, proliferam os sentimentos modernos, como lhes chama Stendhal, o 
ciúme, a inveja e o ódio, frutos da vaidade universal, que são apenas nomes que 
encobrem uma mediação interna. Todos eles supõem a tripla presença do objecto, do 
sujeito e daquele que se inveja, se tem ciúmes e, por isso, num grau mais elevado, se 
odeia. 
O mecanismo do desejo mimético desenvolve-se, assim, numa escalada auto-suficiente, 
que se alimenta a si própria, em que os seus diferentes elementos, o valor metafísico 
(irreal, ilusório) do objecto, a intensidade do desejo, o sujeito, o fascínio do modelo e a 
resistência que o rival lhe opõe, vão interagindo num feedback positivo e 
simultaneamente, destrutivo. 
Esta escalada é iluminada pela razão do desejo, mas esta razão é essencialmente 
desrazão, é lucidez que semeia a obscuridade da sua própria alienação. 
No paroxismo da mediação interna, quando o desejo atinge a sua fase «anormal» ou 
psicótica, a mediação torna-se dupla, monstruosa. 
Como refere Girard, (...) o desejo mimético funciona realmente na medida em que 
produz uma espécie de contra-realidade. Ele atinge bem o objectivo da metamorfose 
pessoal que se tinha fixado, mas num espírito contrário àquilo que procurava. Os 
amantes transmutam-se verdadeiramente uns nos outros, mas não da maneira que 
tinham esperado: eles pensam-se rodeados de seres moral e fisicamente monstruosos e 
eles próprios sentem tornar-se monstros (1990, pág.93). 
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Na mediação dupla que os monstros representam, a reciprocidade é pura, total - não há 
apenas reciprocidade a nível do objecto, pois já não há, sequer, objecto - mas a nível do 
desejo. Ela é, também, negativa, no sentido em que tudo se torna idêntico, numa 
insuficiência radical. 
É com base neste mecanismo único do desejo que Girard explica conceitos 
aparentemente distintos, como por exemplo homossexualidade (o amante já não deseja o 
objecto heterossexual, mas o modelo do mesmo sexo), masoquismo (é nos insultos e no 
desprezo que o modelo lhe vota, que o discípulo encontrará os sinais da sua 
superioridade absoluta, o obstáculo inultrapassável que se torna modelo) e o sadismo 
(que explica como sendo o «volte face» dialéctico do masoquismo, em que o sádico 
imita o papel do próprio mediador). 
Vemos, assim, que toda a aproximação do mediador, que acompanha a lógica da 
dinâmica do desejo mimético e o agravamento dos sintomas da doença ontológica, é um 
processo para o masoquismo, para o sofrimento, para a loucura e para a morte. 
Em MR, Girard afirma (...) a verdade do desejo mimético é a morte. Tal é o termo 
inevitável da contradição que funda esse desejo (1961, pág.316). 
O paradoxo do desejo mimético leva a que a procura da afirmação individual conduza 
à sua negação, a autonomia e a liberdade à heteronomia e à escravatura, a divinização e a 
sobrehumanidade à mais desprezível subhumanidade e insuficiência. 
Compreender a verdade do desejo mimético é prever a conclusão catastrófica a que ele 
conduz e por isso Dostoievski (sobretudo o Dostoievski depois do A Voz do 
Subterrâneo que revela uma ruptura com as obras anteriores, ruptura essa que traduz a 
ascese ao saber do desejo), que tem uma clara consciência desse dinamismo perverso 
que orienta o desejo mimético, tem também uma obra que caminha para a desintegração 
e para a morte. 
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Também Shakespeare, em Troilus e Cressilda (obra que Girard considera a sua Bíblia 
do desejo mimético), apresenta um tratado de desintegração mimética, situado ao nível 
de duas sociedades, Tróia e Grécia. 
No entanto, se a verdade do desejo metafísico é a morte e se, nas obras romanescas se 
apresentam signos anunciadores e dela evidentes, a verdade é que estas obras apresentam 
também conclusões surpreendentes, remetendo para uma conversão. 
É no leito de morte que D. Quixote reconhece a possessão da paixão em que tinha 
vivido, tal como Julien Sorel, o herói de Vermelho e Negro de Stendhal, renuncia à sua 
revolta e Roskalnikov à sua sobrehumanidade. 
Na obra romanesca, assistimos, na conclusão, à inversão de todos os planos da 
existência, à libertação do desejo mimético e aos seus efeitos. Por isso, afirma Girard: 
(...) Todas as conclusões romanescas são começos {Idem, pág. 333). 
Veremos, posteriormente, como poderemos entender, no contexto da obra de Girard, 
estas conversões e estes começos. 
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2.b. Mecanismo sacrificial e fundamento do religioso. 
Em 1972, René Girard publica La Violence et le Sacré, obra fundamentalmente 
antropológica, na qual, baseando-se noutras fontes e munido de conceitos anteriormente 
desenvolvidos, vai procurar elaborar uma teoria geral da cultura humana. 
As fontes agora utilizadas são os textos dos etnólogos, os trabalhos de mitologia 
comparada, as tragédias gregas e a palavra bíblica. Esquilo, Sófocles, Eurípedes, Frazer, 
Lévi-Strauss, Freud, Malinovski, Van Gennep, Durkheim, Herbert e Mauss, Godfrey 
Lienhardt e Victor Turner, entre outros, são citados, aproveitados quando as suas 
observações confirmam a hipótese de Girard e rejeitados quando a põe em causa ou dela 
se desviam. Porque, conforme já referimos, também as ciências humanas permanecem 
platónicas na alma, isto é, são, por um lado, essencialistas e adversas à evolução que 
toda a cultura implica e, por outro, rejeitam a violência que nos é inerente, expulsando-a 
para as épocas primitivas de barbárie ou dissimulando-a, na continuação do mecanismo 
sacrificial que pretendem rejeitar. 
Nesta obra, Girard procura encontrar um mecanismo que lhe permita elaborar uma 
teoria simultaneamente simples e unitária e que seja capaz de explicar a complexidade e 
a diversidade da cultura humana . Juntamente com as obras posteriormente publicadas, 
Des Choses Cachées depuis la Fondation du Monde (1978), Le Bouc Emissaire (1982) 
e La Route Antique des Hommes Pervers (1985), as peças fundamentais desta 
totalização literalmente vertiginosa (1972, pág. 294) estarão lançadas e encaixar-se-ão 
com uma coerência surpreendente. 
Poderíamos começar dizendo, não como François Chirpaz (...) No princípio, era a 
violência... (1980, pág. 11), mas, No princípio era a mimésis... 
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Aliás, o próprio Girard refere numa entrevista que concedeu a Jacques Sémelin, 
publicada na revista Esprit (Dec, 1981, pág. 155), que: (...) a violência não é originária 
(...) o que é originário, no fundo, para mim, é a mimésis. 
Vimos já como, para Girard, a mimésis de apropriação é desencadeadora de conflitos e 
rivalidades e vimos, também anteriormente, que não dispomos, segundo Girard, de 
nenhum mecanismo auto-regulador que nos permita controlar instintivamente essa 
imitação compulsiva e desenfreada. Assim, enquanto outras espécies animais são dotadas 
de meios {dominance patterns), que lhes permite evitar o conflito até à morte, o homem 
parece estar entregue à violência mais incontrolada que põe em causa, inclusivamente, a 
sobrevivência da espécie. 
Que mecanismo permitiu, então, a sobrevivência da espécie até aos nossos dias? 
É pela análise dos mitos e rituais, e, sobretudo, por uma nova leitura do antigo e novo 
testamento que Girard vai descobrir aquilo a que chama o mecanismo vitimário. Com 
efeito, como refere François Lagarde: (...) a revelação do mecanismo mimético deve-se 
a alguns escritores de génio, a revelação do mecanismo vitimário deve-se a Jesus 
(1994, pág. 7). 
A mimésis é, portanto, violenta e a violência é contagiosa e, também ela, mimética. A 
mimésis de apropriação, depois de desencadeada a crise mimética, vai dar lugar à 
rivalidade pura ou de prestígio, também ela sem objecto, gerando substituições 
miméticas de antagonismo. 
Como refere Christine Orsini, (...) Entre o delírio individual analisado por Dostoïevski 
e esse delírio colectivo que encontramos como pano de fundo dos mitos e das tragédias 
(...) não há diferença de estrutura (1982, pág 34), Com efeito, também a 
indiferenciação, sempre presente nos mitos das diversas civilizações e personificado no 
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coro trágico, remetem para a reciprocidade violenta e indiferenciadora, que a visão dos 
duplos indicia. 
Os signos dessa indiferenciação caótica e desordenada estão por todo o lado, de forma 
evidente, expressas nas máscaras usadas nos rituais, nas cores discordantes, no recurso 
ao travesti,nas danças miméticas, nos monstros (misturas de homens e bestas), nos 
crimes indiferenciadores (o parricida, o incesto...), na ligação entre vivos e mortos, 
homens, mulheres, deuses e bestas... 
Foi Lévi-Strauss, como refere Girard, o primeiro que assinalou a unidade de 
numerosos começos míticos, recorrendo ao termo de indiferenciação. No entanto, para 
Lévi-Strauss, este termo tem apenas um valor retórico que serve de pano de fundo ao 
desenvolvimento das diferenças, não relacionando esse tema com a existência de 
condições sociais reais. 
Para Girard, essa indiferenciação traduz o caos, a desordem extrema, o paroxismo da 
crise mimética, a mimésis de antagonismo que unifica e indiferencia. É nesse momento, 
que a rivalidade de todos contra todos se transfere exclusivamente contra um, 
arbitrariamente. No paroxismo da crise, em que cada um é o duplo de si próprio, 
qualquer um pode ser a vítima expiatória. Da violência recíproca, indiferenciadora e 
«má», passa-se, através da vitimação unânime, à violência unilateral, que reconduz à 
ordem e à paz. 
Este acontecimento fundador (...) deve ser considerado simultaneamente como origem 
absoluta, passagem do não-humano ao humano, e origem relativa, origem das 
sociedades particulares (R. Girard, 1972, pág. 463). 
Assim, a partir da animalidade e da intensificação da rivalidade mimética, Girard 
conduz-nos ao processo de hominização, que tem o seu «grau zero» na vitimação 
unânime. 
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Dela, faz derivar a própria capacidade simbólica e a ordem que permitirá a constituição 
da comunidade e da cultura humana. 
Reunidos à volta da vítima que acabaram de matar, homens e mulheres experienciam o 
sentimento milagroso de unificação, de harmonia e regresso à ordem. A vítima, maléfica 
e odiada por todos, é simultaneamente adorada e venerada. Ela é a primeira manifestação 
do religioso e do sagrado, do deus que, afastando-se, trouxe a sobrevivência ao grupo 
humano. 
Assiste-se, portanto, à produção do sagrado.10 O sagrado é a própria violência que, 
depois de ser conduzida ao seu grau máximo pela crise mimética, é reconvertida em 
violência benéfica, porque foi expulsa para fora da comunidade, assim constituída. 
Simultaneamente dionisíaca e apolínea, a divindade é benéfica quando exterior à 
comunidade e maléfica, se situada no seu interior. 
O fundamento do religioso, para Girard, é , portanto, a terra e não o céu. A tese 
vitimaria não é uma teoria do religioso, mas, como refere J. M. Oughorlian, (...) das 
relações humanas e do papel que joga o mecanismo vitimário nessas relações (In R. 
Girard, 1978, pág. 65) 
O sagrado é, portanto, a reificação da violência, tornada transcendente e estranha aos 
homens. Para que se produza, é necessária uma unanimidade absoluta - que inclui o 
assentimento da própria vítima - e a méconnaissance, o desconhecimento dos 
mecanismos que implicam a sua própria produção. A eficácia desta produção exige, 
portanto, uma firme crença na responsabilidade da vítima, e , como tal, a unanimidade já 
referida. 
10 A palavra sacer expressa simultaneamente o santo e o intocável e o maldito, o abominável. 
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É neste sentido, que Girard afirma que (...) a produção do sagrado é inversamente 
proporcional à compreensão dos mecanismos que o produzem {Idem, pág. 51). 
0 mecanismo vitimário permite, assim, accionar o processo de estruturação que 
conduz à criação cultural. Dele, são extraídos os rituais que se resolvem no sacrifício, as 
proibições, as instituições, os mitos. 
Com efeito, mesmo desconhecendo as causas que o provocam, qualquer coisa de 
essencial é revelado aos homens, através do assassínio colectivo. Para que os seus efeitos 
benéficos possam, de novo, ser experienciados, para que a violência maléfica não volte a 
ameaçar a comunidade, é necessário reproduzir o acontecimento fundador, através do 
ritual. 
Surge assim, também, o sacrifício, acto social de violência purificatória, isto é, de 
prevenção da violência maléfica, que assenta numa outra substituição ou num outro 
transfere : a vítima expiatória é substituída pela vítima ritual ou sacrificial. O sacrifício é, 
segundo Girard, a catharsis menor que reproduz a catharsis maior do acontecimento 
fundador. Tal como este, exige unanimidade total e méconnaissance, para que possa ser 
eficaz e restabelecer a ordem. 
Mas, ao contrário do acontecimento originário que reproduz, o ritual não é espontâneo 
e a vítima ritual não é arbitrária, mas obedece a certos requisitos, cujo denominador 
comum é não suscitar uma posterior vingança. Estranha à comunidade (escravos, 
prisioneiros de guerra, pharmakos11), não sendo ainda nela iniciada (criança ou 
adolescente, de preferência órfã), ou até, sendo-lhe superior (como o rei de certas 
monarquias africanas), a vítima é cuidadosamente seleccionada, de modo a não provocar 
uma série de vinganças em cadeia, que reconduziria a comunidade ao caos. 
11 Do grego phármakon, (...) droga salutar ou prejudicial (...) veneno, preparação mágica...{In 
Dicionário etimológico da Língua portuguesa, 1995, pág. 22) 
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Como refere François Lagarde, para Girard ,(...) e apesar do que ele possa dizer na 
sua psicologia antiessencialista, existe um fundamento escondido no homem, 
simultaneamente muito próximo e muito afastado do fundamento freudiano, que é um 
terror da violência e da indiferenciação (1994, pág. 85). 
Para escapar a essa indiferenciação, o homem primitivo reproduz mimeticamente o 
mecanismo sacrificial; mas essa imitação rigorosa, paradoxalmente, não conduz ao 
imobilismo e à rigidez das formas rituais. Ao contrário, ela engendra formas 
extraordinariamente diferentes, aparentemente impossíveis de reconduzir à unidade de 
um mecanismo único. 
Vimos como, no processo vitimário que acabámos de descrever, é possível destrinçar 
dois momentos essenciais : um primeiro momento em que a vítima é acusada e sobre a 
qual todo o poder maléfico se aglutina, e outro, em que se dá a sacralidade positiva 
suscitada pela reconciliação da comunidade. 
No primeiro momento, a vítima é apenas bode expiatório,n polarizando sobre si toda a 
violência recíproca e desordenada e sendo, como tal, objecto de ódio unanimemente 
partilhado; no segundo momento ela tornar-se-á divindade, objecto de culto e veneração. 
De alguma forma, a distinção entre mito e ritual apoia-se nestes dois momentos, pois, 
segundo Girard, (...) da mesma forma que a acção central dos rituais é a morte, muitas 
vezes colectiva, da vítima, a cena central do mito é a morte, muitas vezes colectiva, do 
herói divinizado (1978, pág. 50). É neste sentido que Girard considera existir um círculo 
entre mito e ritual que não deve ser quebrado, privilegiando um ou outro termo. 
Segundo Girard, é possível também explicar as diferentes formas rituais em função de 
um princípio único : o desequilíbrio destes dois momentos. 
12 Afirma Girard, (...) Bode expiatório designa simultaneamente a inocência das vítimas, a polarização 
colectiva que se efectua contra elas e a finalidade colectiva dessa polarização (R. Girard, 1982, pág. 
62). 
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Assim, enquanto alguns rituais, sobretudo aqueles que Girard considera mais 
primitivos (isto é, mais próximos do acontecimento fundador), privilegiam a primeira 
fase e são, por isso, sangrentos e bárbaros (é o caso de certas monarquias africanas, em 
que o rei era realmente sacrificado), outros organizam-se em função do mesmo 
desiquilíbrio, mas em sentido contrário.13 Entre estes dois exemplos de imitação ritual 
unilateral, desenvolvem-se um sem número de formas intermédias, em que , por vezes, as 
duas fases coexistem. 
Na evolução dos rituais, outras bifurcações são possíveis (por vezes, acentua-se a 
imolação sacrificial, outras vezes, a participação colectiva no mimetismo indiferenciador, 
dando origem às festas ou anti-festas), mas obedecendo sempre à mesma linha 
orientadora e não consciente : a dissimulação da violência fundadora. Como refere 
Girard, (...) a vontade de apagar as representações de violência governa a evolução da 
mitologia (1982, pág. 113). 
A expulsão da violência é, portanto, não apenas um acto original e fundador, mas que 
se mantém ao longo dos tempos, fortalecendo-se até com a nova cultura racional e 
filosófica que Platão inaugura. Também Platão, repetindo o gesto primordial do 
sacrifício, procurou exorcisar a violência, rejeitando a tragédia e a imitação de 
apropriação, geradora de conflito. 
É neste sentido que Girard afirma que todas as culturas, todas as religiões se edificam 
em volta desse fundamento que escondem, (...) da mesma forma que o túmulo se edifica 
em torno da morte que dissimula (1978, pág. 243). 
O acontecimento fundador não exige apenas a sua imitação ritual, mas também a 
necessidade de interdições. 
13 Afirma Girard, (...) à medida que a monarquia se afasta do modelo que imita, torna-se cada vez mais 
monarquia e cada vez menos modelo (R. Girard, 1978, pág. 57). 
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Analisando diversas proibições, Girard descobre nelas um denominador comum : todas 
elas apontam para a rejeição da violência que os comportamentos miméticos comportam. 
Em algumas interdições esse objectivo é explícito : quando, por exemplo, se interditam 
condutas imitativas ou se proíbe a própria violência. Outras vezes, no entanto, surge 
mais dissimulado : como a exogamia, o incesto, a proibição de ingerir certos alimentos, 
de tocar certos objectos, etc. 
Tal como o sacrifício, as proibições têm um objectivo fundamental : manter a ordem e 
a diferenciação anunciadoras de paz e impedir a indiferenciação e o caos, característicos 
da violência devastadora. As proibições são, também elas, formas de violência menor que 
impedem a violência maior de se manifestar. 
Também o tabu14 é reconduzido ao mesmo princípio explicativo : os gémeos (que 
evocam o mimetismo indiferenciador), o medo aos espelhos, a mulher menstruada (a 
efusão de sangue evoca o carácter contagioso da violência), os mortos, e t c . ; mas o 
carácter ambíguo do sagrado, simultaneamente maléfico e benéfico, está aqui presente, e, 
como tal, aquilo que é anátema numa comunidade, pode ser, noutra, venerado, ou até na 
mesma, se objecto de ritualização. 
É neste sentido que Girard afirma, (...) Todo o ritual religioso sai da vítima expiatória 
e as grandes instituições humanas, religiosas e profanas, saem do rito (1972, pág. 458). 
Com efeito, para além de a própria capacidade simbólica, específica do homem, 
radicar no mecanismo vitimário, o ritual e o religioso nele produzido são fonte 
explicativa e originária do poder político, judiciário, económico, do teatro, da filosofia, 
da própria antropologia...no fundo, todas as formas culturais, desde as mais primitivas às 
Cerimónia e crença supersticiosa. Do ingl. Taboo que, por sua vez, provém do idioma do arquipélago 
de Tonga, onde (...) significa «proibido» ( Dicionário etimológico da língua portuguesa, 1995,pág. 255). 
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mais actuais (até a psicopatologia), são incluídas numa concepção sacrificial alargada, 
que tem o sacrifício fundador como ponto de referência absoluto. 
É assim que Girard explica a domesticação animal (incorpora-se o animal na 
comunidade, para que, posteriormente possa, por ela, ser sacrificado), a caça colectiva 
(como refere Laura Ferreira Santos, Girard não explica porque é que, neste caso, a 
vítima é imediatamente morta, não precisando de se impregnar do ambiente da 
comunidade), a guerra (os prisioneiros de guerra são, muitas vezes, usados como vítimas 
sacrificiais, e as vinganças intertribais são vinganças intestinas diferidas, expulsas no 
sagrado exterior), tomando sempre o sacrifício como placa giratória absoluta. 
A medida que o sistema judiciário se vai progressivamente implantando, o mecanismo 
sacrificial vai entrando em decadência, gerando-se aquilo que Girard denomina de crise 
sacrificial.15 
A diferença sacrificial, uma vez posta em causa, arrasta consigo o apagamento de 
todas as diferenças e, neste sentido, pode ser definida como uma «crise de diferenças», 
isto é, da ordem cultural no seu conjunto. 
O mecanismo sacrificial, ao ser substituído pelo sistema judicial, de alguma forma, 
permanece nele, embora com formas e efeitos diferentes. A eficácia do sistema judicial é 
grande, na medida em que detém, segundo Girard, o monopólio da vingança, sendo a sua 
última palavra. No entanto, por outro lado, não consegue a unidade que o sacrifício 
traduz e que é fonte da sua dimensão catártica e, como tal, também da sua eficácia. O 
sistema judicial transforma a vítima em culpado, atribuindo-lhe a responsabilidade 
absoluta e isolando a violência num só indivíduo. No entanto, para Girard, a violência 
Girard define-a da seguinte forma (...) a crise sacrificial, isto é, a perda de sacrifício é a perda da 
diferença entre -violência impura e a violência purifícatória (R. Girard, 1972, pág. 77). 
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não é isolável, pois todos somos culpados. A única verdadeira vítima foi Cristo, pois só 
ele não participou na violência. 
A tragédia grega situa-se num período de transição entre uma ordem religiosa arcaica e 
uma ordem mais moderna ética e judicial que lhe vai suceder. Nela, a crise sacrificial está 
ainda presente e percorrem-na os signos indiferenciadores. 
Em VS, Girard afirma, (...) a leitura trágica opõe-se radicalmente ao conteúdo do 
mito. Não lhe poderíamos permanecer fiéis sem renunciar ao mito (1972, pág. 111). 
A leitura que Girard faz da tragédia grega inicia uma interpretação antisacrificial e 
desmistificadora, que os Evangelhos irão completar e revelar de forma mais plena. 
Segundo Girard, os textos míticos devem ser interpretados como textos persecutórios, 
tal como o são os textos da caça às bruxas, ou os textos descritos por Girard em BE. Aí, 
não temos dúvidas em reconhecer, com evidência, que a colectividade polariza a sua 
violência e o seu medo para um bode expiatório, seja este individual ou colectivo (como 
os judeus, descritos no texto de Guillaumme de Machaut). 
No entanto, os estereótipos persecutórios definidos por Girard, estão também neles 
presentes. Com efeito, também em Édipo, por exemplo, encontramos a indiferenciação 
cultural e a reciprocidade social que daí resulta (primeiro estereotipo, representado pela 
peste que destroça Tebas), acusações que implicam transgressões dos tabus mais severos 
(segundo estereótipo; Édipo matou o seu pai e desposou a sua mãe, cometendo crimes 
indiferenciadores). Encontramos ainda critérios de identificação próprios da vítima 
sacrificial (Édipo possui os signos vitimários : é estrangeiro, filho de rei, herdeiro 
legítimo de Laios). Para além disto, a violência, considerada o quarto estereótipo, 
percorre todo o texto. 
O mesmo acontece em As Bacantes, de Eurípedes. Os mesmos estereótipos, a mesma 
indiferenciação, os mesmos duplos monstruosos. Desde o princípio da peça, a 
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animalidade, a humanidade, a divindade confundem-se, representando a reciprocidade 
desenfreada da possessão mimética. 
No entanto, a mitologia não é assimilada à perseguição, o texto mítico é considerado 
fantasista e ilusório, e a tragédia grega, apesar de continuar a desempenhar a função 
catártica que o ritual outrora realizava, não consegue revelar plenamente o segredo que 
os mitos ocultam desde o início dos tempos... 
Poderíamos, então, considerar que «no princípio era a mimésis...». Esta engendrou a 
violência, que, por sua vez, engendrou o mecanismo sacrificial, do qual nasceu o sagrado 
e o religioso, fonte de toda a simbolicidade e toda a cultura humana. 
Este processo, embora seja o homem o seu actor fundamental, é regulado por um 
mecanismo,16 conceito capital em Girard,17 que explica toda a ordem - e também toda a 
desordem - que regula a sociedade humana. 
O mecanismo é, aliás, polimorfo. Girard refere primeiro o mecanismo mimético, que 
de alguma forma nos impele à imitação desenfreada, conduzindo-nos inevitavelmente ao 
conflito e à rivalidade, isto é, à violência. 
Numa entrevista dada a J. Sémelin na revista Esprit (Déc, 1981, pág. 155), Girard 
afirma que a violência não está no sujeito, nem no objecto, mas na relação mimética dos 
sujeitos pelo objecto. 
O mecanismo mimético desenfreado, obedecendo a uma lógica própria, provoca a crise 
mimética, exasperação monstruosa e delirante do mimetismo e da violência, que tem 
apenas duas alternativas possíveis: 
16 Segundo Paisley Livingston,(...) as palavras «sistema» e «mecanismo» implicam uma determinação 
completa do pensamento e do comportamento. As acções, as decisões, as representações do individuo, 
assim como as do grupo, compreendem-se como sendo partes de uma totalidade governadas por leis 
essenciais (Paisley Livingston, In Paul Dumouchel [dir.], 1985, pág. 192). 
17 Utilizado por Radcligge - Brown para explicar os tabus primitivos. 
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Ou conduz à destruição colectiva do grupo (e Girard admite que isso tenha, em alguns 
casos, acontecido), ou resolve-se através do mecanismo sacrificial. 
Este, como vimos, engendrará o mundo humano que, apesar de toda a evolução, não 
conseguiu, até hoje, libertar-se desse mecanismo. Ao contrário, assistimos actualmente a 
uma exasperação do mecanismo mimético do desejo e se, em termos colectivos, 
encontrámos formas mais subtis de ultrapassar os conflitos, a verdade é que, em termos 
individuais experienciamos o delírio e a psicose, cuja fonte continua a ser o mesmo 
mecanismo. 
Como vimos, e afirmando explicitamente, querer inaugurar (...) uma antropologia 
não filosófica, isto é, enraizada na animalidade, sem nenhuma definição metafísica a 
priori do homem (R. Girard, In Esprit, Dec, 1981, pág. 155), Girard reconduz a 
mimésis à animalidade. Isto é, partilhamos com outras espécies uma característica que, 
em nós, está mais desenvolvida e desregulada, pois pode conduzir-nos a uma violência 
auto-destrutiva. 
Podemos, assim, concluir que a violência é-nos essencial, pois enraíza-se numa 
característica biológica, instintiva, da espécie, sobre a qual não temos nenhum poder, 
nem racional, nem afectivo... 
Como se explica, então, que Girard atribua uma responsabilidade infinita ao homem 
por essa violência que o caracteriza e sobre a qual edificou a sua cultura?! 
De entre as muitas críticas que Girard fez a Freud, destaque-se esta passagem de VS: 
(...) A ideia de um instinto - ou se se quiser, de umapulsão - que conduziria o homem 
para a violência ou para a morte (...), não é senão uma posição mítica, um combate de 
retaguarda da ilusão ancestral que leva os homens a colocar a violência fora de si 
mesmo, ou a fazer dela um deus, um instinto, do qual não são responsáveis e que os 
governa do exterior (1972, pág. 203). 
54 
Mas será que Girard ao enraizar a violência ma mimésis universal, uma característica 
não só humana, mas também animal, não contribuirá também para nos 
desresponsabilizar desta violência que , realmente, nos governa de fora?!... 
Com efeito, ao sublinhar a ideia de um mecanismo que regula as relações 
interdividuais, manipulando-as através de uma dinâmica dialéctica, em que o sujeito não 
é autónomo, nem é, como é possível atribuir responsabilidades? 
A quem atribuir responsabilidades? Nem aos sujeitos, nem aos objectos, mas às 
relações reguladas por mecanismos?! 
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2.C. Desejo mimético e mundo moderno. 
Como vimos anteriormente, Girard considera que o desejo mimético faz parte 
integrante do nosso universo actual. 
Várias razões são apontadas para esse facto. 
Por um lado, ele tem capacidade para proliferar num universo que já não dispõe de 
mecanismos sacrificiais unânimes de resolução de conflitos e, como tal, produtores de 
uma paz catártica. Com efeito, o texto judaico-cristão, anti-sacrificial (apesar da 
interpretação contrária que lhe é feita pela Igreja), contribui para que, de uma forma 
lenta, mas eficaz, o mecanismo da violência vá progressivamente enfraquecendo. 
Em RA, Girard situa o episódio de Job, (...) não na alvorada de uma nova cultura 
sacrificial, mas na decadência da antiga, em plena crise sacrificial (1985, pág. 98). 
Isto não significa, obviamente, que o nosso universo tenha conseguido anular 
absolutamente o mecanismo vitimário. Ao contrário, esse mecanismo continua a existir, 
desmultiplicado em pequenos bodes expiatórios que não conseguem provocar a 
verdadeira catharsis e expulsão. 
Como refere numa entrevista com Michel Treguer, o nacional socialismo procurou 
anular o projecto de uma sociedade sem bodes expiatórios, mas actualmente a situação é 
contrária. Hoje, refere, procura-se a denúncia e a reabilitação das vítimas: as mulheres, 
os jovens, as minorias étnicas, sociais, os deficientes físicos, mentais, etc. 
No entanto, o que, em si mesmo, é uma coisa boa, um sinal de que a Revelação 
progride, por outro lado, estas «reabilitações» correspondem, muitas vezes, a 
manipulações desviadas e patológicas da obsessão vitimaria, produzindo novas vítimas e 
um novo instrumento de justiça. 
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Nesse sentido, afirma (...) Por uma espécie de sobrecompensação, existe uma 
tendência a fazer, da simples pertença a um grupo minoritário, uma espécie de 
privilégio, um direito a titularidade, por exemplo, na universidade. Cada vez que 
critérios de selecção puramente étnicos e sociais se substituem pelo talento pedagógico, 
pela qualidade das publicações, a universidade americana perde aquilo que constituía 
a sua maior eficácia, a saber, a concorrência regulada dos méritos (R. Girard, 1996, 
pág. 50). 
Daí que a correcção da injustiça corra o risco, como é característico do humano e do 
mimetismo que lhe é inerente, de cair no excesso inverso. 
Paralelamente a estes mecanismos, chamemos-lhe de compensação, continuam a 
existir, nas escolas, no trabalho, na vida política e cultural, fenómenos sacrificiais que 
escolhem as suas vítimas, obedecendo aos estereótipos da perseguição definidos em BE, 
mas que não conseguem a unanimidade que é a chave da eficácia ( para além da 
méconnaissance) do sacrifício ritual, hoje desaparecido. 
A solução judiciária, que substitui o mecanismo sacrificial, embora extremamente 
eficaz (no sentido em que permite deter o monopólio e a última palavra da vingança, 
evitando a violência em cadeia), não permite, da mesma forma, essa unanimidade 
catártica, levando ao florescimento do desejo. 
Outra das razões apontadas por Girard prende-se com a progressiva anulação de 
interditos. 
Com efeito, como verificámos, as sociedades primitivas,18 mais conhecedoras do 
dinamismo perverso que anima o mimetismo, são reguladas por interdições rigorosas, 
Girard entende por primitiva,(...) toda a sociedade estruturada por mecanismos de bode expiatório 
ainda intactos (R. Girard, 1985, pág. 142). 
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que, de alguma maneira, controlam os objectos disponíveis e impedem a mimésis de 
apropriação de desencadear o mecanismo desiderante. 
Estas interdições, porque externas e «democráticas» - existem para todos os membros 
da comunidade - não são, por isso, verdadeiramente humilhantes ou escravizantes. 
Em ChC, Girard afirma que os modernos atribuíram todas as suas inquietações e 
desgostos à existência de obstáculos, de entraves à livre expressão do desejo (na 
realidade, para Girard o desejo nunca pode ser livre...), encarregando-se, por isso, de 
denunciar e destruir todas as barreiras. 
No entanto, animado pela lógica que lhe é própria, o desejo ergue outros obstáculos, o 
obstáculo vivo do modelo rival, móbil e feroz, sempre actuando num processo destrutivo 
e interactivo, bem mais desestruturante do que o obstáculo inerte da proibição. 
É por isso que Girard afirma: (...) Quanto mais os homens crêem realizar as suas 
utopias do desejo, (...) mais trabalham, na realidade, no aperfeiçoamento do universo 
concorrencial, no seio do qual sufocam (1978, pág. 405). 
A progressiva destruição de proibições está, por sua vez, intimamente ligada com a 
uniformização cultural e o desaparecimento de hierarquias, de degree,19 outra das razões 
apontadas para o desenvolvimento do desejo mimético na actualidade. 
Com efeito, o que caracteriza a sociedade primitiva é um sistema rígido e bem 
estruturado de diferenças e hierarquias, que conduz à existência da mediação externa 
que, como vimos anteriormente, é pacífica e até, em certos, salutar. 
Para Stendhal, é nobre aquele que deseja espontaneamente, e o desejo espontâneo 
caracteriza-se pela sua força, pela sua paixão. Nas Crónicas Italianas, Stendhal retrata-
19 Afirma Girard, (...) num sentido mais geral, a palavra pode traduzir-se por graduação, distinção, 
discriminação, hierarquia, diferença (R. Girard, 1990, pág. 260). 
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nos a Itália dos séculos XIV e XV, onde as grandes paixões se desenvolvem na élite da 
sociedade. 
Também em Versailles, o direito divino do rei fornece a distância exigida para a 
existência de mediação externa. Luís XIV é o mediador modelo de todos os seres que o 
rodeiam. A Revolução, destruindo o direito divino do rei, abre caminho para um sistema 
de mediação interna, que nunca mais vai deixar de se expandir a todas as sociedades. 
Com efeito, actualmente, as diferenças apagaram-se e nenhum lugar é definido à 
partida, o que faz com que cada um se possa apropriar dos objectos do outro, do ser do 
outro. Cada um, refere Girard, (...) procura fabricar o seu próprio destino, impôr-se aos 
outros, distinguir-se do rebanho, isto é, fazer carreira (1978, pág. 432). 
No universo concorrencial em que estamos emersos, em que nada é proibido e em que 
não existem diferenças de grau, o universo subterrâneo de Dostoievski instala-se 
progressivamente, com os efeitos catastróficos que lhe são inerentes. 
Na verdade, a sociedade actual desenvolve uma capacidade inaudita para promover a 
concorrência dentro de limites socialmente aceitáveis e isso permite, com base no 
próprio mecanismo do desejo, explicar a sua criatividade em todos os seus domínios, 
desde a ciência, à arte e à literatura. 
No entanto, o preço a pagar é excessivo. No universo subterrâneo, desenvolve-se 
progressivamente a mediação dupla, o double-bind mimético, o agravamento dos 
sintomas da doença que conduzem inevitavelmente à psicose, à loucura. 
Uma outra razão, não de menor importância, apontada por Girard para o sofrimento 
humano a que a mediação interna conduz, é aquilo a que chama de transcendência 
desviada. A transcendência desviada vem, de alguma forma, substituir o lugar da 
verdadeira transcendência, o lugar de Deus. Por isso afirma, (...) Por detrás de todas as 
doutrinas ocidentais que se sucedem há dois ou três séculos, há sempre o mesmo 
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princípio : Deus está morto, é o homem que deve ocupar o seu lugar (R. Girard, 1961, 
pág. 72/73). 
No entanto, esta promessa é vã e cada um sente a sua subjectividade como 
radicalmente insuficiente. Esse é o inferno de cada um, a experiência não universalizável, 
e, como tal, sentida na solidão de cada um como maldição. O herói subterrâneo 
proclama: Eu, eu estou só, eles estão todos! Este sofrimento é simultaneamente orgulho, 
ilusão de originalidade absoluta, pois é a fórmula universal que cada um toma como 
exclusivamente sua. 
Esta insuficiência radical, sentida por cada um na sua subjectividade como pecado 
original individualizado, faz com que cada um procure fundir-se no outro. Neste sentido, 
afirma Girard: (...) A negação de Deus não suprime a transcendência, mas fá-la 
desviar-se do além para o aqui. A imitação de Cristo torna-se a imitação do próximo 
{Idem, pág. 75). 
Stavroguine, herói de Os Possessos de Dostoievski, representa esse deus que todos 
adoram, pela sua aparente indiferença e auto-suficiência. O homem que recusa Deus para 
se adorar a si mesmo, acaba por adorar o outro, face à sua insuficiência. Mas o outro não 
é apenas aquele que se adora, é também aquele que se odeia, porque é ele que aliena a 
individualidade e a liberdade de cada um. 
O individualismo ocidental, que floresce a partir da fórmula cartesiana, cogito, ergo 
sum, revela-se um logro. A divinização do eu é insustentável, porque, (...) o «eu» não é 
um objecto contíguo a outros «eus» objectos. Ele é constituído em relação ao Outro e 
não o podemos considerar senão nessa relação. É essa relação que vem envenenar o 
esforço para se substituir ao Deus da Bíblia. A divindade não pode escolher nem a 
Mim, nem ao Outro. Ela está perpetuamente dividida entre o Eu e o Outro (R. Girard, 
1976, pág. 94). 
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É por essa razão que cada um sente a experiência íntima e negativa da sua insuficiência 
subjectiva, é por isso que todo o desejo é falta de ser. É por isso que nos entregamos 
obsessivamente, nos dias de hoje, a produzir a nossa divindade, numa luta constante com 
os rivais que, por todo o lado, nos cercam. Nessa luta, todos somos iguais, duplos da 
nossa própria nadificação. 
As relações do nosso universo concorrencial reduzem-se a relações de dominadores e 
dominados, de mestres e de escravos. Cada vez que nos sentimos na situação de 
dominadores, vivemos na euforia, mas esta alterna, cada vez mais, com períodos de 
depressão, em que somos apenas escravos. 
Esta dialéctica mestre/escravo não deve, contudo, ser comparada à dialéctica 
hegeliana. 
Nela, não está presente a permanência e a racionalidade que conduzem a dialéctica 
hegeliana a um «fim feliz», isto é, à síntese harmoniosa dos contrários. 
Ao invés, esta relação dupla, que caracteriza a nossa actualidade, leva a (...) uma 
magma de restos e pedaços extraídos uns aos outros (R. Girard, 1990, pág. 91), isto é, 
leva ao sofrimento e à ciclotimia que nos caracteriza, à democratização e vulgarização 
das névroses, àquilo que Edgar Morin denominou de Sapiens Démens. 
Assim, ninguém escapa , hoje, ao desejo mimético. A diferença está no grau em que 
nos deixamos envolver. O estado «normal» permite-nos ainda desejar objectos através do 
mediador, mas o agravamento dos sintomas leva-nos, por vezes, a perdê-los de vista, a 
deixar-nos seduzir pelo fascínio do modelo/rival e aí, sucumbimos à «anormalidade». 
A linha que nos separa dessa anormalidade é muito ténue, a fronteira entre razão e 
loucura é apenas ditada pela intensidade do desejo; é, portanto, apenas uma diferença 
quantitativa e não qualitativa, essencial. 
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O desejo mimético conduz-nos a uma visão ilusória do mundo e dos outros. Ele faz-
nos ver como desejável, aquilo que se nos opõe, pois os obstáculos tornam-se modelos e, 
aquilo que é facilmente oferecido ou conquistado é desvalorizado. Colaboramos, assim, 
na fabricação de um mundo que corresponda àquilo que desejamos, isto é, àquilo que 
não deveria ser desejável. A nossa visão deformada do mundo contribui, portanto, para a 
construção de um mundo, também ele, deformado. Nesse sentido, Girard afirma, (...) 
Numa sociedade onde reina esse desejo, cada um contribui para tornar a existência 
desértica, mas ninguém se dá conta disso.(...) Regiões imensas do planeta tornaram-se 
desertos por causa do uso que o Homem delas fizeram, por causa do desejo (1985, 
pág. 79). 
Vemos, portanto, que o fundo desértico ou nihilista da nossa existência se contagia a 
todo o planeta, deserto onde não é possível entrever Deus (a nossa transcendência 
desviada é apenas uma transcendência ilusória, pervertida), nem rei ou senhor (a 
uniformização cultural conduziu à indiferenciação, o que nos leva a estar «demasiado» 
próximos uns dos outros para que a rivalidade de mediação interna possa ser contida), 
nem lei (pois as proibições foram abolidas e nada já pode conter o desejo mimético), nem 
«eu» (pois a identidade de cada um dissolve-se na constante fusão com o outro), nem 
valores que permitam dar um sentido à existência. 
Girard preocupa-se em mostrar que, mesmo as morais aparentemente altruístas (como 
aquilo a que chama a moral da generosidade cartesiana ou a sensibilidade pré-
romântica), ocultam a tentativa da divinização do eu, isto é, são apenas a demonstração 
do nosso atroz egoísmo. 
Por outro lado, também a desmitificação do desejo (e de toda a realidade), 
característica da contemporaneidade, não conduz à sua libertação, mas, ao contrário, à 
fabricação do maior mito de todos, o do seu próprio desapego. A pseudo-lucidez da 
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nossa época reconhece a presença do sagrado nos nossos desejos que parecem mais 
naturais. 
É neste sentido que afirma: (...) Constatamos portanto e mais uma vez que a cegueira 
e a lucidez avançam concertadamente (...) é esta afrontosa verdade que arrasta o 
sujeito para mentiras sempre mais delirantes (R. Girard, 1961, pág. 304). 
A mentira leva-nos a acreditar na possibilidade de renunciar ao desejo e restabelecer a 
autonomia. Mas, este estado de não-desejo, não é adquirido através de uma ascese que 
leva ao triunfo do espírito, sobre os instintos e as paixões. 
Ao contrário, é no embrutecimento dos sentidos, através do álcool, dos 
estupefacientes, do abuso erótico, que o herói sonâmbulo, criado pelos romancistas 
contemporâneos, atinge esse estado de desapego e de diferença. 
Tal como nas obras de Dostoievski, a conclusão parece ser catastrófica, sem porta de 
saída. Tudo parece conduzir-nos à desintegração. E nem sequer podemos pensar que 
esta nadificação superabundante da actualidade, poderá ser vista como a antítese 
hegeliana, que conduzirá à evolução do Espírito. Ao contrário, ela é o subproduto 
nocivo de uma evolução fatal. 
Somos assim «empurrados», tal como os heróis romanescos, para uma conversão. 
Nada mais nos resta senão abrirmo-nos à revelação divina e convertermo-nos ao amor e 
à imitação de Cristo. Só Ele nos poderá salvar. 
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2.d. A Revelação. 
Jesus é o revelador de um saber desde sempre escondido, dissimulado pelos próprios 
homens. Se os grandes romancistas de génio revelam o mecanismo mimético, a revelação 
do mecanismo vitimário deve-se a Jesus. Essa revelação é feita através da Palavra (que 
os textos do Sermão da Montanha, do Julgamento de Salomão, entre outros, revelam de 
modo exemplar), e através dos actos, nomeadamente da Paixão. 
Aquilo que Jesus vem revelar é a violência fundadora, o sangue justo que foi 
derramado, desde o sangue de Abel, o justo, até ao sangue de Zacarias, filho de 
Baraquias (Mateus, 23, 35), a inocência das vítimas assassinadas, a responsabilidade 
dos homens no sangue derramado, enfim, a verdade sobre a cultura humana. 
Para além disso, Jesus revela também um saber sobre o desejo, que permite, segundo 
Girard, interpretar certas passagens da Bíblia, como a renegação de Pedro e a degolação 
de João Baptista, por exemplo. 
Jesus vem ainda, segundo Girard, condenar o sacrifício, culminando um processo anti-
sacrificial presente em toda a Bíblia e que obedece a diferentes etapas. Assim, assiste-se, 
em primeiro lugar, à passagem do sacrifício humano para o sacrifício animal (episódio de 
Abrãao e Isaac), depois a tónica é posta, já não sobre a imolação animal, mas sobre a 
refeição em comum (na instituição da Páscoa), culminando na vontade profética de 
renunciar a todos os sacrifícios. Aos fariseus que criticam os discípulos por trabalhar 
num sábado, Jesus responde : Misericórdia quero, e não sacrifício . Para Girard, Jesus 
morre, não num sacrifício, mas contra todos os sacrifícios. 
Tal como na leitura que faz do Julgamento de Salomão, a mãe é orientada 
positivamente pela vida e, como tal, nela não há vontade masoquista ou instinto de 
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morte, mas amor, também Cristo não pretende a imolação, mas a salvação da 
humanidade. O Pai não entrega o seu Filho como vítima sacrificial, pois o Pai é Deus do 
Amor revelado no Filho e pelo Filho. 
O sacrifício é o assassínio colectivo e é filho de Satanás, logo, o cristianismo histórico 
enganou-se ao fazer uma leitura sacrificial da Paixão de Cristo. 
Cristo morre porque os homens, mais uma vez, procuraram escapar à violência 
recorrendo à violência. Incapazes de ouvir aquilo que Cristo pretende revelar, a 
interdição suprema, aquilo que os homens desde sempre dissimularam e sobre a qual 
edificaram toda a sua cultura, os homens, unanimemennte, condenam o Justo. Mas, neste 
assassínio, o carácter arbitrário e injusto da violência é continuamente revelado, o que 
impede a méconnaissance, e, neste sentido, não há ritual. 
Tal como Job, também Cristo percorreu a pretensa estada dos homens perversos, 
experimentou a glória antes de cair na desgraça dos homens e afirmou incessantemente a 
sua inocência. Tal como Job, Cristo é um bode expiatório falhado, pois, ao contrário de 
Édipo, que assume a sua culpa, Cristo proclama a injustiça do que o condenam, 
responsabilizando-os pela violência. 
A violência não é, portanto, dos deuses, nem de Deus, mas apenas nossa e Cristo vem 
devolvê-la e dessacralizá-la. A religião que vem do homem e cuja essência é mascarar os 
mecanismos da violência, opõe-se a religião que vem de Deus e cuja essência é a não-
violência. Ao revelar aos homens que a violência não lhes é exterior, Cristo dessacraliza 
a violência e o mundo, levantando o véu da méconnaissance sobre a qual toda a cultura 
humana se edificou. 
A concepção virginal de Cristo é também interpretada por Girard como manifestação 
da não-violência que o constitui. Enquanto que em numerosas narrações míticas, o 
nascimento dos deuses é marcado pela violência (veja-se o caso do nascimento de 
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Dionisíos, filho de Zeus e Sémélé, por exemplo), a concepção virginal de Cristo utiliza o 
mesmo código que os nascimentos mitológicos (ligação entre deuses e homens), mas 
sem violação, nem sexualidade, isto é, sem qualquer marca de violência. 
Ao revelar aos homens que eles são filhos de Satanás, do desejo mimético que os 
conduz à violência20, Jesus convida simultaneamente a humanidade a desembaraçar-se da 
violência, através do Amor e imitação de Cristo. 
Considerando que a má reciprocidade e a boa reciprocidade são duas estruturas 
extremamente semelhantes, podendo passar-se de uma à outra por uma conversão quase 
instantânea, Girard considera não ser necessário ultrapassar o universo da imitação para 
que essa conversão se dê. Ao invés, deveremos continuar a imitar, mas tomando Cristo 
como único modelo. 
Como Ele, deveremos renunciar totalmente à ideia de retribuição, àquilo que se 
considera a legítima represália, à vingança que engendra a escalada mimética da 
violência. 
Como Ele, (...) deveremos amar os nossos inimigos, bendizer o que nos maldizem, 
fazer bem aos que nos odeiam e orar por aqueles que nos maltratam e nos perseguem; 
pois também Deus faz que o seu Sol se levante sobre bons e maus, e a chuva desça 
sobre justos e injustos ( Mateus, 5, 44,45). 
A pregação do Reino de Deus, para o qual Cristo convida todos os homens, é a 
pregação do Amor que, em Girard, é identificado com a não-violência, a boa 
reciprocidade que, no entanto, tal como a violência, anula todas as diferenças. 
20 Jean Michel Oughorlian (1982) apresenta uma interpretação notável do pecado original, com base na 
leitura mimética. Assim, o Diabo, princípio mimético, procura chamar a atenção de Eva e fazer 
desencadear nela, primeiramente a mimésis de apropriação (o fruto da árvore proibida) e seguidamente o 
desejo metafísico, ontológico (ela não pretende apenas o fruto, o objecto, mas o ser, o saber e o poder do 
modelo, Deus). 
É por arrebatamento mimético que Eva cede às tentações da serpente e é por contágio mimético que 
Adão come a maçã. Nele, o mimetismo está em estado puro, pois ele apenas imitou o desejo de Eva... 
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Se na criação romanesca, o herói é levado ao inferno para que lhe seja revelado o 
mecanismo do desejo mimético e, assim, se possa subtrair à dialéctica do mestre e do 
escravo, também é necessário que a humanidade seja conduzida ao apocalipse 21 da 
violência, à possibilidade de auto-destruição, para que compreenda aquilo que Cristo lhe 
tentou revelar. 
Segundo Girard, a humanidade encontra-se confrontada com um dilema inelutável: é 
preciso que os homens se reconciliem para sempre ou que se resignem com a extinção 
próxima da humanidade. 
O tom apocalíptico utilizado por Girard, é criticado por Jean Pierre Dupuy, que 
considera indesejável esta conclusão, (...) na medida em que toma a forma de toda a 
Teodiceia e por isso mesmo parece não deixar à praxis nenhum lugar (5. P. Dupuy, In 
Paul Dumouchel [dir.], 1985, pág. 114). 
Girard combate, portanto, aquilo que considera um engano do cristianismo histórico, 
não extraído dos Evangelhos, mas da teologia medieval. A leitura sacrificial dos 
Evangelhos é responsável, não só pelo ateísmo actual (não tolerante com a crueldade de 
um Pai que entrega o seu Filho como sacrifício), mas também com o carácter 
perseguidor do Cristianismo e com o fecho da divindade sobre si própria, num 
enclausuramento hostil a tudo o que com ela não se identifica. Para além disso, ela 
contribui também, conforme já referimos, para uma desresponsabilização da humanidade, 
que continua a exorcizar a violência para fora de si própria. 
Em ChC, Girard afirma: (...) é preciso que «morra» efectivamente esta divindade 
sacrificial e com ela o cristianismo histórico no seu conjunto para que o texto 
evangélico possa ressurgir (1978, pág. 339). 
21 Apocalipse, do grego apokálypsis, «acto de descobrir, revelação» (Dicionário etimológico da língua 
portuguesa, 1995). 
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Na realidade, o sagrado não desempenha, segundo Girard, nenhum papel na morte de 
Cristo. Foram os homens, e não o sagrado, os causadores da Paixão. 
A ressurreição de Cristo não se dá também imediatamente a seguir à sua morte, como 
nos casos das religiões primitivas, em que o sagrado se manifesta na e pela violência 
assassina, mas após três dias, o que testemunha simbolicamente o libertar do sagrado. 
Assim, a revelação vai também permitir a dessacralização, necessária para que a 
explicação científica, liberta da causalidade mágico-mítica, possa surgir. É neste sentido 
que Girard afirma que as bruxas não deixaram de ser queimadas porque a ciência foi 
inventada, mas que a ciência foi inventada porque as bruxas deixaram de ser queimadas. 
Apesar de Jesus ter sido incompreendido, apesar de ter sido reduzido ao silêncio pela 
morte, a verdade é que, ao levantar o véu da méconnaissance, denunciando a lógica 
sacrificial e acusando os perseguidores, Cristo torna o sacrifício impossível, pois ele não 
pode funcionar sem essa méconnaissance. 
Assistimos aqui a um paradoxo, aliás sublinhado por Jean Pierre Dupuy e Lucien 
Scubla, e que consiste no seguinte: por um lado, a méconnaissance é condição sine qua 
non para que o mecanismo vitimário possa ser eficaz, isto é, para que possa produzir a 
paz e a ordem, a partir da violência e da desordem. Por isso, ao levantar-se o véu da 
méconnaissance, o mecanismo vitimário deixa de ser eficaz, perdendo-se o controle 
sobre a violência. 
Assim, o saber que conduz ao Amor parece tomar a direcção oposta, desencadeando 
formas mais incontroladas de violência. O reconhecimento deste paradoxo, Leva L. 
Scubla a afirmar: (...) Com efeito, se o mecanismo vitimário não é somente a fonte mas 
também o fundamento de todas as instituições passadas e presentes das sociedades 
humanas e se a méconnaissance desse mecanismo é a condição sine qua non da sua 
eficácia, a revelação cristã limita-se a despojar o homem das suas protecções rituais 
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para se entregar nu à sua própria violência. Como não adoptar então o ponto de vista 
que René Girard imputa aos perseguidores de Jesus, como não denunciar, com 
Maquiavel, os efeitos perversos de um tal Cristianismo, cujas intenções não violentas, 
arriscam, a cada instante, colocar o mundo inteiro a fogo e a sangue? {In Paul 
Dumouchel [dir.], 1985, pág. 252). 
Obviamente que uma interpretação tão sui generis das Escrituras, como aquela que é 
feita por René Girard, tem que, necessariamente, dar origem a críticas, ideias novas e 
reacções que, só por si, justificam a importância da contribuição dada pelo autor. O 
próprio Girard, frente a essas críticas, reabsorve-as na sua teoria totalizante, que, à 
maneira hegeliana, tudo parece subsumir, nada deixando sem explicar. Assim, num 
Colloque de Cerisy, confrontado com as mais diversas e extraordinárias objecções (assim 
como com o reconhecimento do seu mérito), afirma, (...) Nós sabemo-lo bem, aliás : os 
críticos «projectam» as suas pequenas ideias nos textos que pretendem criticar. Eles 
exibem triunfalmente as suas «descobertas» e extasiam-se com a sua pertinência sem 
jamais suspeitar que recuperam à saída, aquilo que introduziram na máquina à 
partida, para assegurar o seu funcionamento (R. Girard, In Paul Dumouchel [dir.], 
1985, pág 599). 
Não pretendemos, portanto, apresentar um «inventário de críticas», algumas delas que 
nos parecem verdadeiramente pertinentes, mas apenas aquelas que consideramos mais 
relevantes para o esclarecimento da problemática do nosso trabalho. 
A primeira diz respeito à própria interpretação que Girard faz das Escrituras. 
L. Scubla afirma que o Cristianismo de R. Girard não é o dos Evangelhos, 
considerando que : 
Io. Jesus não elimina o sacrifício, apenas o subalterniza em relação ao Amor. 
2o Jesus não revela aos homens o carácter fundador do assassínio. 
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3o A Paixão de Cristo é um sacrifício, embora sui generis. 
Relativamente ao primeiro ponto, podemos, na verdade, constatar que em inúmeras 
passagens neo-testamentárias, Jesus segue a tradição profética, mantendo o cumprimento 
do sacrifício. 
É o caso, por exemplo, da cura do leproso, em que Jesus o aconselha a (...) apresentar 
a oferta que Moisés determinou, para lhes servir de testemunho (Mateus, 8,4). 
Aconselha, sim, a dar mais importância à reconciliação e ao amor do que ao sacrifício, 
como o testemunha esta passagem : Portanto, se trouxeres a tua oferta ao altar e aí te 
lembrares de que teu irmã tem alguma coisa contra ti, deixa ali, diante do altar, a tua 
oferta e vai reconciliar-te, e, depois, vem apresentar a tua oferta (Mateus, 5, 23/24). 
Lucien Scubla considera ainda que Jesus faz muitas vezes uso da metáfora sacrificial 
com uma espontaneidade desarmante. É o caso da seguinte passagem: Portanto, se o 
teu olho direito te escandalizar, arranca-o, e atira-opara longe de ti, pois é melhor que 
se perca um dos teus membros, do que seja todo o teu corpo lançado no inferno 
(Mateus, 26,28) 
Girard afirma que a Paixão nos é apresentada como um acto que traz o bem à 
humanidade, mas não como um sacrifício. 
Na realidade, parece-nos que o que está em causa, é realmente uma clarificação do 
próprio conceito de sacrifício. Se realmente, conforme Girard parece acreditar, o 
sacrifício implicasse instinto de morte ou masoquismo, sem dúvida que nos seria fácil 
partilhar de uma leitura não-sacrificial da morte de Cristo. Mas exactamente porque é 
uma oblação de amor e de vida é que, como refere Scubla, o sacrifício de Cristo é sui 
generis, o sacrifício perfeito da Nova Aliança, antecipado na oblação da Ceia que 
inaugura o sacrifício ritual da Eucaristia. 
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Outro aspecto que nos parece fundamental desconstruir é a concepção de Amor 
implícita na análise de Girard. Com efeito, o autor remete inúmeras vezes, para aquilo 
que lhe surge como a única alternativa - a imitação de Cristo, a renúncia incondicional de 
toda a violência, a renúncia à ideia de represália e a obediência ao segundo mandamento: 
Amarás o teu próximo como a ti mesmo. 
Girard não discute a visão do amor evangélico que apresenta, reenviando-nos 
simplesmente para uma obra clássica.22 No entanto, no seguimento da sua obra, 
verificamos que Girard parece situar-se mais numa tradição aristotélica e estóica, do que 
no universo do amor evangélico. 
Com efeito, para Girard, amar é um dever, que implica renunciar à violência,23 anular 
as diferenças e que surge como resultado de uma vontade auto-dominadora que produz 
uma conversão quase instantânea. 
Ao contrário, o amor evangélico reveste-se, antes de mais, de potencialidades infinitas 
(aquele que ama conhece Deus...), é diferenciador, pois dirige-se a cada um na sua 
singularidade, implica intensidade de sentimentos, e não uma simples renúncia à 
violência, e conduz à experiência da comunhão, que une os homens num élan positivo. 
Para Philippe d' Iribarne {In Paul Dumouchel, [dir.],1985), o pensamento de Girard é 
marcado por aquilo que denuncia, pois, apesar de ter revelado que os homens sempre 
expulsaram a violência através da violência, para ele, é sempre expulsando o mal que se 
obtém o bem. Ao contrário, na perspectiva do Evangelho, o bem não é simplesmente 
não-mal e, atacar o mal, fazendo dele tábua rasa, não será a via mais adequada para 
construir o bem. 
A. Nyrgen (1944), Eros etAgapé, Aubier. 
23 E, como refere Laura Ferreira Santos (1997), Girard apresenta uma noção alargada de violência, pois 
uma simples advertência, um simples pedido de explicações pode ser entendido como um procedimento 
violento... 
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Para Laura Ferreira Santos (1997), Girard parece fazer apelo a um amor que parece 
identificar-se como uma oferta de si própria como vítima, impedindo o diálogo, a 
advertência, a troca racional de ideias. Na verdade, no Evangelho, Jesus não apela a este 
tipo de comportamento, mas ao contrário, adverte: 
Ora, se o teu irmão pecar contra ti, vai e repreende-o entre ti e ele só; Mas, se não te 
ouvir, leva ainda contigo um ou dois, para que, pela boca de duas ou três testemunhas, 
toda a palavra seja confirmada (Mateus, 18,15). 
Vemos, assim, que o Evangelho apela ao diálogo como forma de ultrapassar os 
conflitos, solução mais viável e realista do que aquela que nos é proposta por Girard, de 
uma morte por fusão, anuladora das diferenças e da singularidade de cada um. 
Com efeito, só a sobre-humanidade divina é capaz desse sacrifício de si por Amor ao 
próximo... e nem a ameaça da destruição total da humanidade, nem essa visão 
apocalíptica é capaz, parece-nos, de determinar essa conversão urgente que Girard 
preconiza. 
Por outro lado, a invulnerabilidade divina, para a qual Girard nos remete e que 
constituiria uma característica modelar a imitar, não parece corresponder, nem à 
realidade evangélica, nem ao conceito de agapé. Com efeito, este pressupõe, conforme já 
referimos, a intensidade de sentimentos, presente em passagens bíblicas, tais como a 
alegria (o pai do filho pródigo quando este regressa), a tristeza (Jesus chora a morte de 
Lázaro), o próprio sofrimento de Cristo durante a Paixão. 
Assim, tal como o amor, que Jesus propõe e pratica, não exclui o sofrimento, a 
ansiedade e a vulnerabilidade, também o bem que se propõe, não é a pura e simples 
conversão espontânea e quase imediata que se caracteriza como o não mal, a não 
violência. 
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Ao contrário, o bem é um processo longo a percorrer, uma marcha apoiada pela fé e 
que implica uma maturação do ser. 
ET PARTE - As relações entre voluntário e involuntário na obra de Paul Ricouer. 
- A falibilidade humana. 
Tal é a raça humana. De quantos animais conhecemos, é o único que tem uma 
parte do divino, pelo menos, mais do que os outros. Por consequência, devido a esse 
motivo, e porque a forma das suas partes externas é a mais bem conhecida, dele 
falaremos em primeiro lugar. 
Para começar é o único que tem as partes naturais distintas segundo a 
natureza: a parte superior está voltada para o cimo do universo, pois ele é o único a 
ser erecto entre todos os animais. 
Aristóteles. 
1. Algumas considerações epistemológicas. 
A análise anteriormente desenvolvida levantou-nos algumas questões que remetem 
para o fundamento da noção de desejo, ela mesmo inseparável de uma concepção 
antropológica fundamental. As questões liberdade/necessidade, voluntário/involuntário, 
inocência/falta, bem/mal são inerentes a toda a obra de René Girard, sem que, contudo, 
se institua uma verdadeira fundamentação dessas mesmas questões . 
Foi na procura de uma análise mais aprofundada, cujos contornos implicam uma 
ontologia fundamental do querer, uma antropologia e uma filosofia da acção, que 
abordámos a filosofia de Paul Ricoeur, nomeadamente a sua obra Philosophie de la 
Volonté, Vol. I - Le volontaire et l ' involontaire, onde o autor procura compreender a 
articulação do voluntário e do involuntário, descrevendo as estruturas intencionais do 
cogito prático e afectivo. 
Para que essa descrição e compreensão se possa realizar, Ricoeur opera uma espécie 
de redução eidética - eidética no sentido em que coloca entre parêntesis o facto e o 
afloramento do sentido (P. Ricoeur, 1950-1988, VI, pág. 7), não no sentido de uma 
interpretação platónica das essências - no plano das funções práticas, pondo em 
suspenso a queda e a transcendência. Embora reconhecendo a importância fundamental 
destes conceitos para a inteligibilidade humana (razão por que esta abstracção terá de ser 
posteriormente levantada), Ricoeur não pretende realizar uma descrição empírica, na 
medida em que considera que as formas quotidianas do querer e da acção humanas se 
apresentam «desfiguradas» pela falta, enredadas nas teias das paixões, o que impossibilita 
a compreensão das possibilidades fundamentais do querer humano. 
Com efeito, para o autor, as paixões são uma desfiguração quer do voluntário, quer do 
involuntário {Idem, pág. 24). Embora seja costume aparentá-las às emoções (como faz 
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Descartes no Tratado das Paixões da Alma), Ricoeur distingue-as absolutamente, 
considerando que, enquanto a emoção pertence a uma natureza fundamental que 
constitui a base comum da inocência e da queda, as paixões marcam um destroço 
operado no seio desta natureza fundamental por um princípio activo e aparentado com 
o Nada {Idem, ibidem). 
Ao apresentar o método que preside a esta investigação, Ricoeur rejeita o método 
explicativo que conduz do complexo ao simples e que coloca o involuntário como 
fundamento do voluntário, atribuindo àquele uma significação própria. 
Ao contrário, Ricoeur considera que não há uma inteligibilidade própria do 
involuntário, pois só é inteligível a relação do voluntário e do involuntário. A descrição 
torna-se, então, compreensão. Ao contrário da explicação, a compreensão procede de 
alto a baixo, isto é, é o voluntário que se afirma primeiro (o homem compreende-se 
primeiro como aquele que diz «eu quero»), é o uno que é a razão do múltiplo. É, 
portanto, o querer que organiza a multiplicidade do involuntário (os motivos, os 
poderes, os fundamentos e os limites do querer ). 
Parte, pois, no seu estudo, do acto de vontade e da sua descrição triádica (eu decido, 
movimento o meu corpo, dou o meu consentimento), investigando não apenas o projecto 
(o objecto da minha decisão, o desejado), mas também os motivos e as razões que 
justificam a decisão, os poderes (mais ou menos dóceis) que permitem a sua execução e 
ainda o involuntário absoluto, que, se, por um lado, é o limite do acto voluntário, está 
também sujeito ao meu consentimento. 
Um outro problema metodológico é abordado. A articulação voluntário/involuntário 
pressupõe uma nova concepção de cogito que rompe com o dualismo alma/corpo e que 
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procura ascender à sua experiência integral que, inevitavelmente, integra a experiência 
do corpo vivido , das emoções e da afectividade. 
O estudo do voluntário e do involuntário terá de romper com a tradicional separação 
subjectividade/objectividade que remetia o estudo do involuntário para a objectividade 
científica do corpo-objecto, corpo inerte entre outras coisas, arrancado assim à 
subjectividade do eu que o integra, vive e afecta e que nele se exprime. 
Por outro lado, o conhecimento da subjectividade situava-se num universo de discurso 
radicalmente diferente que remetia para a originalidade do cogito entendido como feixe 
de actos intencionais de um sujeito autónomo em relação a um corpo que via como 
estranho e menor. Na realidade , o cogito tende à auto-posição e à expulsão do corpo 
para fora da sua esfera, reduzindo-o a mera efígie, ao corpo inerte, objecto entre outros 
no reino das coisas. 
É, pois, uma dupla reconversão que se torna necessária. Uma reconversão do corpo-
objecto em corpo próprio e uma reconversão do próprio cogito, levando-o a acolher, no 
seu próprio seio, o corpo e o involuntário que o alimenta. 
Assim, como refere Ricoeur: (...) o nexo do voluntário e do involuntário não está na 
fronteira de dois universos de discurso do qual um seria reflexão sobre o pensamento e 
o outro , física do corpo: a intuição do cogito é a própria intuição do corpo, unido ao 
querer que sofre e reina sobre ele. Ela é o sentido do corpo como feixe de poderes e 
mesmo como natureza necessária: o papel será com efeito descobrir mesmo a 
necessidade em primeira pessoa, a natureza que eu sou (Idem, pág.13/ 
No entanto, a descrição das possibilidades fundamentais do querer não deve cair 
novamente numa outra forma de objectividade. Com efeito, mesmo ultrapassando esta 
primeira dicotomia alma /corpo, subjectividade/objectividade, persiste o risco de cair 
numa nova forma de dualismo, este originado pela objectividade das noções «claras e 
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distintas» sobre o querer, distanciado da existência vivida. É, pois, necessário que, (...) 
participe activamente na minha encarnação como mistério. Devo passar da 
objectividade à existência (P. Ricoeur, Idem, pág 18). 
Assim, refere Ricoeur, o terceiro problema do método é, de alguma forma, conciliar a 
exigência de uma compreensão distinta das estruturas subjectivas do querer, com o 
mistério da encarnação, articulando clareza e distinção com profundidade e ligação 
secreta, simplicidade e mistério, apelando para a razão, enquanto distinta do 
entendimento divisor. 
Mas o mistério que eu sou e no qual participo conduz-me, mais uma vez, à tensão e, de 
algum modo, mais uma vez, ao dualismo. No plano da existência encarnada encontro-me 
constantemente no drama, na tensão entre voluntário e involuntário, na resistência do 
meu corpo ao querer, na hostilidade face ao involuntário absoluto. Mas, porque uma 
ontologia paradoxal não é possível, senão secretamente reconciliada, a intenção do seu 
livro é, segundo Ricoeur, também, (...) compreender o mistério como reconciliação , 
isto é como restauração (...) do pacto original da consciência confusa do seu corpo e o 
mundo {Idem, pág. 21). 
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2. O involuntário corporal e a motivação. 
- Desejo e necessidade. 
Ricoeur define, primeiramente, o desejo como: (...) a experiência presente da 
necessidade como falta e élan, prolongada pela representação da coisa ausente epela 
antecipação do prazer {Idem ,pág. 97). 
Importa-nos, pois, esclarecer os elementos que esta noção de desejo integra, para dela 
extrairmos as conclusões necessárias à nossa investigação. 
Em primeiro lugar, Ricoeur considera a necessidade como apenas uma parte do 
involuntário corporal, constituindo-se, assim, como uma fonte de motivos entre outros. 
Ao descrever a natureza da necessidade, distingue necessidade em sentido restrito e em 
sentido lato. A primeira (que será mais objecto da sua atenção, porque é aquela que mais 
se liga à experiência do corpo), liga-se à actividade de assimilação, alimentar ou sexual. 
É o apetite. 
A segunda (necessidade de luz , de música , de amizade...), assemelha-se ao apetite 
pela (...) falta que comporta e a revelação afectiva generalizada de um vazio no 
coração da existência (P. Ricoeur, Idem , pág. 86). 
O apetite dá-se, então, como falta de., um impulso para ..., isto é, como afecção 
activa, distinguindo-se da afecção sensível, como o prazer e a dor. 
A afecção activa pressupõe, não a sensação interna do meu corpo, não a sensação de 
uma carência orgânica (Ricoeur recusa o esquema estímulo-reacção, que reduz o 
afectivo à tradução do fisiológico, numa outra língua ), mas o que não está lá, o que me 
Ma. 
Neste sentido, a necessidade «atira-me» para fora de mim, para o outro. O meu corpo é, 
aí, implicado globalmente (eu sinto-me como globalmente falho de...), mas apenas como 
pólo-sujeito da afecção. 
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A necessidade não é, portanto, sensação, até porque esta palavra, segundo Ricoeur, 
(...) sacrifica o carácter de tensão que faz a originalidade de uma afecção activa 
(Idem, pág. 86), e muito menos interna , pois não tem como objecto o meu corpo, mas 
o que convém à minha falta, o outro que eu desejo. Se a necessidade é acção, ela não é 
uma re-acção (isto é, uma resposta a um estímulo, externo ou interno) mas uma pré -
acção anterior à sensação e ao prazer que anunciarão que a falta está em vias de ser 
preenchida. 
A necessidade é, ainda, prolongada pela representação da coisa ausente, e isto 
pressupõe três aspectos fundamentais: 
a) A necessidade só é motivo se a conduta que assegura a sua satisfação não for 
incoercível, isto é, não for instintiva e permitir, portanto, a submissão à vontade. Com 
efeito, a actividade de assimilação que caracteriza a necessidade e antecipa o prazer é 
de carácter impulsivo e não reflexo; ela pode, por isso, ser suspensa, controlada e 
assumida pela vontade. 
b) A necessidade implica, portanto, a aquisição de saberes flexíveis, de condutas pré-
formadas que asseguram a sua satisfação e que a elevam à consciência do seu objecto. 
c) A falta que eu sinto tem um nome, um contorno; o seu objecto não é ainda visado 
em percepção, numa representação específica, mas é significado pelo meu imaginário 
que me mostra o seu objecto como outro. 
É também o imaginário que me indica os meios para alcançar esse objecto e me faz 
antever o prazer resultante da sua saciedade. 
A antecipação do prazer é, assim, considerada como um dos momentos do desejo, 
dando-lhe uma matéria e uma espécie de forma - a forma do motivo pronto para o 
julgamento de valor. A imaginação tenta e seduz pela própria ausência que ela preenche 
e descreve. 
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O prazer imaginado pode, ainda, ser desenraizado da necessidade e prosseguir por si 
mesmo, refinado em intensidade, em duração, em diversidade, alimentando-se do nada, 
isto é, da ausência que a imaginação trabalha. Ricoeur distingue, então, o desejo que, 
embora implicando a imaginação, é sustentado pela necessidade (e, como tal, cessa 
quando a necessidade é satisfeita), e aquele que, desenraizando-se da necessidade, 
apenas se sustenta pela imaginação. É aqui que o desejo se pode tornar desmesurado, 
infinito, constituindo-se como um convite à queda . Mas, como referimos na introdução, 
Ricoeur põe, nesta obra, a falta e a transcendência em epoqué, procurando apenas 
descrever as possibilidades fundamentais do querer humano e, simultaneamente, 
apresentar as brechas possíveis onde a queda poderá enraizar-se. 
Vejamos, então, as conclusões que podemos extrair desta primeira eidética da 
necessidade e do desejo humano: 
- A necessidade é um motivo entre outros. Isto significa que a necessidade se 
caracteriza pela forma comum a todos os motivos que é a de (...) inclinar sem necessitar 
(P. Ricoeur, Idem, pág. 85). 
- Embora submetido aos meus desejos e entregue ao meu corpo, eu não deixo de ser 
um eu que exerce o seu domínio, controla os seus impulsos (embora não possa controlar 
a minha fome - a falta -, posso, no entanto, fazer greve de fome ...) ou se encanta e se 
liga numa servidão da qual tira de si próprio todos os prestígios {Idem, pág. 89). 
Todo o involuntário é, portanto, para a vontade (assim como, afirma Ricoeur, a 
vontade é em razão do involuntário), e para a liberdade, e a consciência só pode ser 
escrava dessa mesma liberdade. 
- A necessidade implica um momento representativo, embora «ornamentado» pela 
imaginação. Esta representação imaginativa é um pensamento que desenha o seu 
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objecto ausente. Através dela, o desejo entra na região do discurso sobre os fins e os 
meios, na esfera do julgamento e, como tal, no domínio do voluntário. 
E nesse sentido que Ricoeur afirma: Todo o nosso poder sobre os nossos desejos 
cairá sobre esse momento representativo {Idem, pág. 95). 
A análise precedente poder-nos-ia levar a pensar, erradamente, que os valores de nível 
vital se reduzem à busca do prazer ou à rejeição da dor, isto é, a um sistema simples 
de motivos. 
Na realidade, outras tendências, muitas vezes discordantes entre si , se constituem 
como motivos e valores de nível vital: o gosto do fácil (no qual se enraíza o hábito), o 
gosto do difícil (no qual se fundamenta o jogo que expressa o gosto desinteressado 
pelo difícil), o agradável (que se distingue do prazer, visto não se ligar à necessidade, 
mas ao exercício feliz da sensibilidade, da actividade e da inteligência), o desagradável, 
o útil e o nocivo, etc. 
Esta heterogeneidade de tendências permitem concluir que não se pode criar um 
sistema da afectividade, em que se determinaria um querer viver central cujas 
diferentes tendências seriam espécies subordinadas {Idem, pág 100). Pelo contrário, a 
complexidade dos valores vitais e a confusão afectiva que ela suscita, levam-nos a 
considerar : 
a) que a hesitação é inerente à decisão e à escolha, visto não ser possível ordenar os 
motivos de nível vital, de forma ordenada e sistemática. 
b) que a vida contém em si o gosto pelo bem estar, pelo agradável, pelo prazer, mas 
também o gosto pelo terrível, pela luta, pela expansão. As energias vitais não se 
reduzem à libido, mas prolongam-se também pela auto-afirmação e violência. O 
desenvolvimento terrível do curso da história testemunha a favor dessa tendência 
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agressiva da vida e mostram-nos que: (...) a paz é sempre uma conquista sobre o 
querer violento {Idem, pág. 113). 
c) que os próprios motivos e valores vitais, embora sejam um eixo central e fonte 
fundamental de motivação, não são a sua única fonte original. Com efeito, a experiência 
do sacrifício, que para Ricoeur é essencialmente afirmação (afirmação de valor e de ser), 
atesta que há outras níveis de valores - para além do nível simples que é a vida. 
É, assim, que se desenha uma outra raiz do involuntário e um segundo plano da 
motivação: a minha história e as representações sociais que a ela se ligam. 
Na verdade, assim como não escolhi o meu corpo, também não escolhi a minha 
situação histórica. Assim como o meu corpo elege certos valores (tal como a minha fome 
elege como valor o pão), também a história solicita a minha adesão relativamente a 
valores que «historializa», de uma maneira semelhante ao involuntário corporal. 
No entanto, enquanto motivo do meu querer, também ela me inclina sem necessitar. 
Tal como o meu corpo, também a história é cenário da minha responsabilidade, e sou 
eu, mais uma vez, que avalio, decido e tomo posição. Como refere Ricoeur: (...) A 
receptividade do querer aos valores sociais, como aos valores orgânicos é recíproca da 
decisão soberana que invoca os valores recebidos . Esta receptividade apenas se torna 
passividade e escravatura por demissão e alienação (Idem, pág. 120 ). 
Assim, as exigências históricas obrigam-me, mas não me constrangem. 
Ricoeur distingue obrigação u e constrangimento. Enquanto que a obrigação diz 
respeito a uma liberdade, o constrangimento agrilhoa. Este diz respeito a um querer não 
O conceito de obrigação, em Ricoeur, distingue-se, assim, do conceito kanteano de obrigação moral, 
ma medida em que este rejeita toda a motivação afectiva e condição empírica e, por outro lado, rejeita o 
sentimento (aceitando apenas o sentimento de respeito, cujas características especiais o distinguem dos 
outros). Assim, enquanto Kant opõe razão e sensibilidade, Ricoeur procura conciliar a ideia de obrigação 
enquanto princípio da razão, com uma motivação enquanto princípio da razão, com uma motivação que 
lhe é exterior e à qual eu adiro afectivamente, não em função do puro respeito à lei, mas em função do 
82 
autêntico, a uma liberdade alienada que é o signo da desumanização. Assim, enquanto 
que o constrangimento é o limite inferior da obrigação, o apelo é o seu limite superior, 
significando a atracção que o bem estar da comunidade exerce sobre o meu querer. 
A faculdade de desejar ultrapassa, portanto, o nível vital e prolonga-se no nível 
histórico e social. Também aqui experienciamos a feita, não de fome e de sede, não de 
abstracções mortas, como a Justiça ou a Igualdade, mas do outro que me completa. 
Por isso, o bem do outro, da comunidade, nos apela e atrai, conduzindo-nos ao nosso 
próprio descentramento, ao nosso querer-viver. Por isso, Ricoeur afirma: (...) O 
descentramento da perspectiva do eu ao tu e ao nós é tudo o que simultaneamente eu 
desejo e receio, o que me completa e me obriga. Épor isso que a afectividade, ao nível 
social permanece equívoca (Idem, pág.122). E acrescenta, precisando esta ambiguidade: 
(...)É sem dúvida da essência da inter subjectividade ser uma relação instável entre a 
relação mestre-escravo e a relação de comunhão (Idem, pág. 123). 
respeito pelo valor do outro. Ricoeur afirma : (...)nós falamos de respeito pelo outro nos mesmos 
termos em que Kant descreveu o respeito pela Lei (W\, 1950-1988, pág. 126) 
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3. A história da decisão. 
- Da hesitação à escolha. 
Vimos, anteriormente, que a confusão afectiva, suscitada pelos motivos e valores 
vitais, conduzia inevitavelmente à hesitação. 
Na realidade, a decisão não pode ser realizada através de uma mera análise 
essencialista que esclareceria rigorosamente o bem a seguir e a escolha a tomar. 
A existência encarnada implica uma afectividade confusa e em tensão, em que o 
horizonte de possibilidades e motivos, de desejos e valores é impossível de inserir numa 
totalidade presente cuja existência possibilitaria uma análise conducente a uma 
hierarquia de valores que indicaria, tranquilamente, a escolha a realizar. 
Ao contrário, as necessidades, os desejos (quer se apresentem isoladamente ou em 
constelações), são sempre problemáticos, imprecisos, estando sempre abertos a novas 
motivações que impedem a existência de uma totalidade fechada. Como refere Ricoeur: 
(...) mas por princípio o campo de motivação é ilimitado e comporta sempre um 
horizonte indeterminado cuja determinação progressiva suscita sem fim novos 
horizontes determinados; não há soma de existência (VI, 1950-1988, pág. 134). 
Na hesitação, o querer é imperfeito, angustiado, falho. Mas a hesitação é, também, 
positivamente, um querer enredado e que se orienta. 
Na verdade, encontramos já aí a estrutura intencional da consciência, embora esta 
intencionalidade flutue ainda na diversidade de objectivos e projectos. 
Nesta indeterminação, também o eu se sente hesitante entre várias possibilidades. 
Refere Ricoeur: (...) Ora, na hesitação a inconsistência do sentido projectado afecta o 
eu (...) eu não sei o que serei; cada projecto eventual propõe um eu incerto (Idem, pág. 
135). 
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Embora já arrancado à massa anónima da multidão, o eu não é ainda categoricamente 
eu. É dessa massa informe da subjectividade, em que se vive a indeterminação dos 
motivos,25 que emerge o eu. Por isso, afirma Ricoeur: (...) Na hesitação, eu sou na 
verdade, um ensaio de projecto em relação com um ensaio de motivos {Idem, pág. 135). 
A história da decisão (cuja temporalidade, simultaneamente sorrida e conduzida, permite 
a união do voluntário e do involuntário, pela integração do involuntário corporal no seio 
da decisão), dramatiza-se ainda mais pelas exigências da acção (que impõe, muitas vezes, 
uma improvisação e parcialidade adversas às análises do entendimento), pela 
incomensurabilidade dos valores que suscita, pelos conflitos provenientes da vivência 
em sociedade, pela história social de cada consciência individual, pelos conflitos entre 
meios e fins, etc. 
Esta indeterminação, nenhuma física mental poderá explicar, nenhuma objectivação da 
consciência poderá representar, sem degradar o campo original da afectividade, tal como 
ele é vivido por cada consciência encarnada. É nesta confusão primeira , marcada por 
uma temporalidade cuja dimensão não é apenas física, processo cosmológico que nada 
inventa, que surge o acto terminal da decisão. 
Ricoeur considera, aliás, que a escolha é, em certo sentido, a atenção que pára. 
Isto significa, também, que o nosso domínio sobre essa sucessão temporal inelutável, 
consiste fundamentalmente em conduzir o olhar, fazendo parar o debate e inventando a 
decisão. 
Assim, o tempo, o fluxo incessante e inexorável em que se realiza a história da decisão, 
tempo físico que não depende de mim e se esgota inevitavelmente, liga-se, através da 
Ricoeur distingue entre motivo e causa. A causa existe antes do efeito, enquanto que o motivo não 
existe senão na sua relação à escolha. Assim, só a escolha determina verdadeiramente o motivo, embora 
também a escolha seja em razão do motivo. 
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atenção, à subjectividade, e a sucessão passa a ser vivida de modo activo, isto é, entra no 
domínio da liberdade. 
Tal como a existência, a sucessão apresenta essa bipolaridade fundamental, (...) ela é 
sofrida e conduzida {Idem, pág. 144). 
O olhar livre da atenção distingue-se da fascinação, pois, nesta, o olhar é traído pela 
atracção do objecto e aliena-se. Daí que só a omissão da atenção faça cair na fatalidade 
da paixão. A essência da atenção, refere Ricoeur, é, pois, esse movimento temporal do 
olhar que se volta para... e assim faz surgir o objecto tal e qual ele é em si mesmo 
{Idem, pág. 148) 
A teoria da atenção ultrapassa, assim, o domínio da percepção, e alarga-se ao conjunto 
do cogito, possibilitando a escolha, ao fazer emergir, da indeterminação dos motivos, o 
motivo último que pára o debate. 
Assim, o que faz com que um pensamento e uma deliberação seja nossa, não é 
necessariamente uma meditação racional aparentada ao raciocínio matemático, não é, 
também necessariamente, aquela que mais clara e distintamente se fundamenta, mas 
aquela que, pela atenção, é acolhida e interiorizada como nossa. 
Sem negar, contudo, a intervenção da racionalidade e da afectividade na decisão, 
Ricoeur considera que a liberdade permanece sempre esse olhar, esse silêncio onde 
ressoam todas as vozes. Na realidade, se a decisão não pode anular a intervenção do 
julgamento prático que esclarece os motivos e orienta a escolha, é obra da liberdade, (...) 
fazer com que um julgamento seja o último {Idem, pág. 162). 
É a partir da paragem da atenção sobre uma constelação de motivos e da 
indeterminação de esboços múltiplos, que surge a escolha, e dela brota o nascimento do 
projecto. 
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A escolha surge, assim, como continuidade e descontinuidade, paragem e surgimento 
do novo. 
Paragem da hesitação, da confusão afectiva, da indeterminação e do exame que ela 
suscitava e, simultaneamente, aparecimento do projecto, da acção a realizar no futuro e 
do avanço da minha existência. Face à duração que a precede, como refere Ricoeur, a 
escolha (...) completa-a e simultaneamente rompe-a {Idem, pág. 156). 
Assistimos, pois, à superação das correntes intelectualistas (que privilegiam a 
intervenção da razão na decisão, e a universalização da escolha), e das correntes 
voluntaristas (que sublinham a intervenção do risco, da audácia, da afectividade na 
decisão e, simultaneamente, a sua individualização). 
Para Ricoeur, o risco, a audácia é a paragem da motivação, isto é, é pela escolha do 
último julgamento prático que a atenção faz parar a hesitação e surgir a opção. 
É, pois, no acto, que se desfaz a discordância teórica das duas leituras anteriores, e é 
nele também, que se reconcilia o voluntário e o involuntário, a existência sofrida e 
desejada. 
A liberdade deve ser, portanto, entendida, simultaneamente, como poder de escolha e 
como acto de escolher. 
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4. A acção voluntária e os poderes. 
Um querer que se projecta é um querer incompleto. Este só se realiza e se autentica na 
acção que continua a ser criadora. O projecto e a obra engendram-se mutuamente. 
Neste sentido, Ricoeur refere que: (...) a génese dos projectos não é senão a união da 
alma e do corpo {Idem, pág. 189), e isto porque, o poder de agir é um momento 
essencial à concepção e realização do projecto; daí que se assista à presença do poder no 
seio do querer. É esta presença que atesta a minha vontade no mundo e se distingue da 
imaginação, do querer que se exila e demite, nunca chegando a realizar-se. 
Esta ligação do poder ao querer é adversa ao dualismo do entendimento, de tipo 
cartesiano, e apela, mais uma vez, à reintrodução do corpo no cogito integral, não 
separando subjectividade (ligada à concepção do projecto), de objectividade (ligada ao 
movimento do corpo). 
- A intencionalidade do agir e do mover. 
Tal como uma intuição preenche uma intenção, como a visão de qualquer coisa 
preenche um pensamento prévio sobre esse objecto, também o agir preenche o vazio do 
projecto através de uma obra pessoal, de uma operação corporal que une o real ao 
pensamento. 
Este poder de produzir acontecimentos no mundo, de se ligar aos objectos, revela a 
intencionalidade prática do agir. Como refere o autor : (...) E por isso o agir é uma 
dimensão original do cogito, uma consciência de... no sentido husserliano. É uma 
consciência não representativa, não mesmo uma consciência prática como o projecto; é 
uma consciência que é uma acção, uma consciência que se dá como matéria uma 
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mudança no mundo através de uma mudança no meu corpo (P. Ricoeur, Idem, pág. 
194). 
O corpo e o movimento que ele produz não se confundem, portanto, com a acção. São 
apenas órgãos ou instrumentos que visam a transformação do meio. A acção situa-se, 
assim, entre o eu como querer e o mundo como campo de acção. 
Na realidade, o mundo não se oferece apenas à minha contemplação, ele também é o 
palco da minha acção. É nele que está o termo da minha acção, não no meu corpo. Este 
é atravessado pela acção sem que disso tenha consciência, pois a acção realiza-se sempre 
no presente e não há reflexão no pleno da existência. 
Por isso, os poderes que o meu corpo possibilita e as promessas de acção que eles 
contêm, só surgem à reflexão à margem da acção. 
Esta dualidade, acima referida, entre o querer e o mover, não se situa apenas no plano 
teórico; ela é também vivida dramaticamente na existência encarnada, pois o corpo não 
se apresenta sempre docilmente cumprindo o eu como querer. A consciência do esforço 
e da resistência mostra-nos, (...) que tudo foi adquirido sobre uma desordem, que é o 
verdadeiro estado de infância do corpo (P. Ricoeur, idem, pág. 213), e que toda a 
moção voluntária é uma conquista sobre o involuntário. 
No entanto, para Ricoeur, esta dualidade mascara uma verdadeira e profunda ligação 
do pensamento e do movimento que é necessário descortinar para aquém do próprio 
esforço. E acrescenta: (...) É no involuntário que se opera a ligação viva da ideia e do 
acto (P. Ricoeur, idem, pág. 213). 
É neste sentido, que são estudadas as funções involuntárias: as condutas pré-
formadas, as emoções e os hábitos. 
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4.a. As condutas pré-formadas e as condutas de imitação. 
Ricoeur considera que o constituinte mais elementar da acção humana é a conduta 
pré-formada, e não o reflexo. 
A descrição do reflexo leva-o a caracterizá-lo com base em três aspectos fundamentais, 
presentes em qualquer tipo de reflexo, seja este de defesa, de acomodação, de 
apropriação ou de exploração. 
Um aspecto fundamental é o seu carácter incoercível. 
Na verdade, o comportamento reflexo é a demonstração mais viva do domínio do 
mundo sobre mim, pois, nele, a vontade não é soberana, vendo o seu campo de acção 
extremamente dificultado. Ela pode, é certo, por vezes, reprimir o desencadear do 
reflexo (por exemplo, impedindo-se de tossir ou de espirrar), mas o seu controle é 
insuficiente, para se poder, verdadeiramente, assimilar ao eu quero. 
Contudo, apesar da sua incoercibilidade, o reflexo revela-se útil à vontade, realizando, 
num ápice, aquilo em que ela, pela sua lentidão, se revelaria ineficaz. 
Não sendo, portanto, dominado pela vontade e, como tal, escapando à reciprocidade 
voluntário/involuntário, a descrição do reflexo leva-nos ao reconhecimento de uma (...) 
solidariedade entre a vontade e a vida (P. Ricoeur, idem, pág. 228), que mais tarde, 
analisaremos. 
Outro aspecto do reflexo é o seu carácter estereotipado, o que explica a sua 
invariabilidade e inflexibilidade. 
Na impossibilidade de encontrar uma tradução mais adequada para a expressão, utilizada por Ricoeur, 
les savoir-faire préformés, optámos por traduzi-la pela expressão acima transcrita. 
90 
Enquanto resposta ou re-acção a um estímulo, o reflexo não está sujeito a variações e 
a evolução, razão porque Ricoeur conclui que ele não pode ser o elemento básico do 
comportamento do organismo. 
O reflexo caracteriza-se ainda pela sua relativa autonomia, sendo portanto facilmente 
isolável do conjunto do comportamento. 
Exactamente porque são presas do exterior e reacções a estímulos, podem ser 
identificáveis e objectivamente isoláveis do comportamento global. 
Ao contrário, as condutas pré-formadas opõem-se ao reflexo pela sua flexibilidade (o 
que permite a sua evolução em condutas mais complexas), pela sua dependência face às 
necessidades e desejos, à intenção voluntária e aos sinais perceptivos que o 
desencadeiam (pois, como refere Ricoeur, estes saberes são, em si, inertes, sendo apenas 
despoletados quando estes elementos se conjugam), e, sobretudo, pela sua 
coercibilidade, pois, visto que a sua estrutura não se reduz a um esquema automático, 
imediato e maquinal, podem ser regulados pela vontade que os pode suspender, alterar e 
até, inverter. 
Assim, as condutas pré-formadas (no sentido em que são anteriores a toda a 
aprendizagem e a todo o saber sobre o corpo), são condutas primitivas do meu corpo em 
ligação com os objectos percebidos, que estão na base de todo o gesto adquirido. Sem o 
ter anteriormente aprendido, por exemplo, a criança sabe seguir um objecto, por um 
deslocamento combinado dos olhos e da cabeça, e projectar a mão na direcção de um 
objecto. 
A questão que se põe, e que é fulcral para a nossa análise sobre o desejo (tal como 
Girard o entendeu), é saber até que ponto as condutas de imitação podem ser integradas 
numa conduta de tipo reflexa (em que a acção seria desencadeada por uma acção 
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semelhante, que lhe serve, simultaneamente de modelo e estímulo), reduzindo-se a um 
mecanismo de tipo estímulo-resposta, estranho à vontade, ou se, pelo contrário, podem 
ser remetidas para uma conduta pré-formada. 
Ricoeur é, neste aspecto, perfeitamente explícito e concludente: (...) Qualquer que seja 
a explicação adoptada é preciso negar fortemente o carácter reflexo da imitação. A 
imitação nunca apresenta esse carácter estereotipado, isolável, irrepressível,do reflexo. 
A acção semelhante tem, talvez, um poder motor primitivo, mas é um poder de 
regulação, não de produção mecânica {Idem, pág. 233). 
Aliás, o modelo só desperta a acção imitativa se tiver determinados caracteres de 
apelo, como o prestígio social. A imitação faz, portanto, parte das condutas susceptíveis 
de regulação pela vontade, isto é, de suspensão, alteração, ou até, inversão. 
O modelo, embora importante na regulação do movimento, não o produz, não 
suscitando uma reacção, mas uma acção espontânea, onde voluntário e involuntário se 
interligam. 
É nesta célula elementar de toda a acção humana adquirida e consciente que Ricoeur 
descortina a ligação íntima e primitiva entre o cogito mental e corporal, a unidade 
fundamental que nenhuma moção concertada e voluntária poderá suplantar. 
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4. b. A emoção. 
Ricoeur situa a emoção, não entre os motivos do querer, mas entre os seus poderes, 
meios ou órgãos. 
Na realidade, se a essência do motivo é propor os fins, a função da emoção é dispor o 
querer a agir, dando-lhe o élan necessário para atingir fins que, de algum modo, lhe pre-
existem. 
A eidética da emoção pretende apreendê-la para aquém da desordem desregrada que a 
desfigura e a toma initelígivel. É para aquém da emoção-paixão que Ricoeur pretende 
apreender a circularidade pensamento-corpo, a ligação entre pensamento e movimento 
e, como tal, a reciprocidade voluntário/involuntário. 
Pretende, pois, apreendê-la no seu estado nascente, na sua forma primeira, onde o 
desregramento é incipiente e fecundo, essencial à vida, incitando o querer a projectar-se 
para fora de si, tirando-o, assim, da inércia passiva que não permitiria a sua realização. 
É na descrição da emoção-surpresa (que podemos comparar à emoção cartesiana), que 
podemos encontrar as atitudes emocionais mais fundamentais. Como refere: (...) A 
função mais rudimentar da emoção é a surpresa ou o pasmo (a admiração cartesiana), 
depois complica-se pelas formas emotivas da imaginação afectiva através da qual 
antecipamos algum bem ou mal; atinge o seu ponto culminante no alerta do desejo; 
encontra o seu coroamento nas emoções de alegria e de tristeza que sancionam a posse 
de algum bem ou mal (P. Ricoeur, 1950-1988, VI, pág. 238). 
A surpresa é, pois, a emoção mais simples, despertada pelo acontecimento do outro; é 
este outro, o diferente, que desperta em mim, de um só golpe, o conhecimento e o 
estremecimento do corpo, o abalo que une, em simultâneo e harmonia, pensamento e 
corpo. 
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A antecipação afectiva, despertada pela imaginação, é também uma forma emotiva, 
despertada pela surpresa e distingue-se da antecipação meramente intelectual, na medida 
em que introduz um elemento visceral e motor extremamente dinâmico, característico de 
toda a emoção. 
Por outro lado, esta imaginação afectiva ultrapassa largamente o âmbito da 
necessidade que a ligava à antecipação do alimento ou do objecto sexual, alargando-se a 
todo o âmbito da vida humana e culminando na emoção do desejo, emoção motora por 
excelência, cujo dinamismo é, por um lado, extremamente profícuo para a realização do 
querer no mundo, e, simultaneamente, extremamente perigoso para o desregramento 
aberrante. 
E nesse sentido que Descartes, no Tratado das Paixões, afirma que devemos ter 
cuidado em regular esse desejo, considerando que é essa a principal utilidade da moral. 
Tal como a imaginação, o império do desejo ultrapassa largamente o campo das 
necessidades orgânicas e das motivações, alargando-se a todos os valores humanos. 
No entanto, e como toda a emoção, o desejo liga-se ao corpo, fazendo-o despertar 
para o movimento, duplicando a força da motivação e, depois da decisão, (...) tendo em 
alerta todos os esquemas de acção que a inscreverão no mundo {Idem, pág. 249). 
Situando-se no involuntário corporal, o desejo liga-se, contudo, circularmente, ao querer 
que lhe fornece a orientação e o usa como modo de realização. 
Se o desejo, como motivação, se liga ao concupiscível (desejo de se unir ao objecto), o 
desejo como meio ou órgão do querer liga-se ao irascível (tendência para afrontar a 
dificuldade), que lhe fornece a sua dimensão dinâmica e o introduz no registo da moção 
voluntária. 
Podemos, então, caracterizar o desejo como o irascível no concupiscível, o primeiro 
élan (do corpo e da alma), para o objecto. 
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A inteligibilidade do desejo, e da emoção em geral, dá-se, então, nestas formas 
primeiras e incipientes, em que o desregramento se situa ainda na intersecção do 
voluntário, em que o querer, ainda não alienado pelo ímpeto da paixão, se move pelo 
desejo e encontra nele a sua realização. 
Mas a fragilidade humana, tanto orgânica como psicológica, tornam instável o seu 
equilíbrio e, assim, a agitação do corpo, quando desmesurada, rompe com o controlo 
voluntário, conduzindo a formas que se situam na via do patológico. É o que acontece na 
emoção-choque e, sobretudo, na emoção-paixão. 
Se, na emoção-surpresa, estamos perante um desregramento nascente, na emoção-
choque o desregramento aberrante instala-se, e na emoção-paixão dá-se uma 
complicação da emoção que a conduz à escravatura, tornando-se a vontade cativa do 
nada que ela própria criou, pois, a paixão é, na sua essência, espiritual. 
Contudo, se a emoção é uma desordem nascente que nos coloca, sem cessar, na via do 
patológico, Ricoeur refere: (...) a emoção normal, que é, também, a única inteligível, é 
aquela que se presta a uma compreensão circular ou recíproca entre a avaliação 
intelectual e afectiva e a espontaneidade corporal {Idem, pág. 256). E acrescenta : (...) 
o que é primeiramente inteligível não é a desordem entregue a si mesmo; não há 
inteligibilidade intrínseca da patologia {Idem, ibidem). 
Por outro lado, e apesar da alienação da vontade que a complicação da emoção 
provoca, não podemos nunca, no entanto, aparentá-la ao reflexo, cuja mecânica vai do 
corpo ao corpo. Ao contrário, mesmo no choque ou na paixão, a emoção realiza a 
passagem de um pensamento (mesmo que este seja um pensamento relâmpago, como no 
caso da emoção-choque), à agitação corporal, isto é, liga-se ao movimento circular que 
traduz a união alma-corpo. 
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Assim, podemos inferir que toda a emoção pressupõe uma avaliação, embora toda a 
emoção ultrapasse essa avaliação. 
4.C. O hábito. 
Tal como a emoção, o hábito representa uma alteração da nossa perspectiva sobre o 
mundo, sobre o percebido e o imaginado, sem se constituir a si próprio como uma 
perspectiva. 
Tal como a emoção, também o hábito se situa primeiramente numa relação circular 
com o querer, sendo facilitador da vontade e possibilitando-lhe novas realizações.27 
No entanto, também ele corre o risco de degenerescência , caindo no automatismo, 
pela tentação da mais pérfida das paixões: a paixão de se tornar coisa. É através dela, 
que a intenção se aliena e o corpo se mecaniza, dissociando-se do império do voluntário. 
Ricoeur situa o hábito no prolongamento dos saberes pré-formados e não na 
incoercibilidade do comportamento reflexo. 
Pela sua fonte de elaboração (a vontade), pela sua flexibilidade, pelo facto de a sua 
realização não ser regulada pelo objecto, mas por impulsos afectivos (e, posteriormente, 
por intenções voluntárias), o hábito prolonga esses saberes que, como vimos, estão na 
base de todo o acto voluntário. 
Contrariamente à emoção, cujo princípio é o inédito, o novo, o outro e a irrupção do 
instante, o princípio do hábito é o tempo, o antigo, o aprendido. 
No entanto, no hábito, a consciência não é abolida, só o querer e o saber reflectidos o 
são. Como refere Ricoeur: (...) a expressão imprópria de «inconsciência» aplicada ao 
hábito designa o uso prático e irreflectido de um órgão «atravessado» por uma 
intenção afectiva e volitiva que é susceptível de ser reflectida {Idem, pág. 270). 
27 É nesse sentido que Ricoeur afirma: (...) O hábito humano é, por um lado, (...) o querer que caiu na 
natureza; mas por outro lado, ele é a natureza que se subordina ao querer como seu órgão (Idem, pág. 
309). 
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Vemos, assim, que Ricoeur pretende demonstrar que o automatismo, no ser humano, 
não tem inteligibilidade própria, e não pode ser entendido senão como degradação e 
queda. 
Com efeito, e segundo os princípios epistemológicos referidos na introdução, a 
compreensão, segundo Ricoeur, procede de alto a baixo, sendo o uno a razão do 
múltiplo, isto é, só poderemos compreender o múltiplo do involuntário na sua relação 
com o uno do querer. 
Neste sentido, a explicação simples do automatismo e a redução do comportamento a 
um mecanismo, não é uma verdadeira compreensão do Homem, mas do corpo objecto e 
inerte que lhe é estranho. 
Ao contrário, o hábito fornece os meios aos fins que a vontade dita e assim, a natureza 
e a sua necessidade, (...) é a base sobre a qual se constrói a liberdade (Idem, pág. 310). 
No entanto, os poderes ou órgãos do querer nem sempre surgem docilmente 
submetidos à vontade. A experiência da resistência faz surgir a consciência do esforço, 
como um momento da docilidade. 
A resistência revela uma crise na unidade do eu, pois, a verdadeira moção voluntária é 
aquela que passa despercebida, exprimindo a docilidade do corpo que cede à vontade, 
numa unidade primordialmente conciliadora. 
Mas as paixões, como vimos, introduzem o conflito e levam à consciência do esforço. 
A unidade está sempre em vias de se estilhaçar e tem, em cada momento, de ser 
retomada. 
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5. A terceira forma de vontade: o acto de consentimento. 
Com o consentimento fecha-se o último ciclo da vontade e abre-se um leque de 
questões propriamente filosófico. 
Consentir é, segundo Ricoeur, assumir e fazer seu o inevitável, é adoptar a necessidade 
corporal, (...) essas diversas formas do involuntário que não são, nem motivos, nem 
órgãos para o querer (Idem, pág. 321), e que, ao mesmo tempo, se constituem como 
limites inelutáveis à motivação e aos poderes. Essas formas são o carácter, o 
inconsciente e a vida. 
O consentimento assemelha-se à representação teórica da necessidade. 
Perante esta, a vontade converte a sua impotência numa nova grandeza: ela aquiesce à 
ordem do corpo e, com ele, à ordem do mundo. Por isso, consentir é, ainda, agir, fazer. 
Tal como a decisão, o consentimento exprime-se, também, num imperativo (Faça-se!, 
Que seja!...). No entanto, este imperativo não termina num projecto voltado para o 
futuro, como na decisão, mas no inevitável, na aceitação e adopção de um presente já 
dado. 
O consentimento, refere Ricoeur, (...) é esse movimento da Uberdade sobre a 
natureza, para se unir à necessidade e convertê-la em si própria (Idem, pág. 325). 
Ele exprime, pois, o mais elevado grau de conciliação do paradoxo 
necessidade/liberdade, restaurando uma unidade primordial - a harmonia da consciência 
espontânea com o seu corpo, anterior à reflexão e à paixão. 
Assim, se a liberdade diz primeiro não, recusando a absurdidade e a necessidade que a 
liga à terra, o sim do consentimento é sempre reconquistado sobre o não. O 
consentimento está, pois, sempre a caminho, e a reconciliação sempre inacabada. 
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5. a. O carácter. 
O conhecimento sobre o carácter, que vai do plano empírico ao plano científico e 
filosófico, tem-se revelado contraditório. 
Com efeito, como refere Ricoeur, tanto se encara o carácter como destino inelutável 
(segundo Demócrito, o carácter do homem faz o seu destino), ou se define uma ciência 
dos caracteres, que não se liga directamente com a liberdade de um sujeito individual, 
como, ao contrário, se afirma a liberdade do homem, de forma não situada, nem limitada. 
Entre estas duas posições extremas e dualistas, Ricoeur considera (...) a ideia de uma 
liberdade que é de alguma forma uma natureza, a ideia de um carácter que é a 
maneira individual - não modificável e não escolhida pela liberdade - da própria 
liberdade (Idem, pág. 333). 
Assim, concebe o carácter como uma natureza aderente ao eu, indivisível e singular, 
que eu não escolhi e da qual não me posso libertar, mas que constitui a maneira de ser 
da minha liberdade (Idem, pág. 345). 
Na realidade, se tudo em mim contém a marca da minha individualidade e, como tal, 
os motivos, as decisões, as acções, a minha maneira de pensar revelam e exteriorizam 
essa singularidade própria e parcial, a verdade é que todos os valores, todos os 
pensamentos e acções são acessíveis a todos os caracteres e como tal, a minha 
responsabilidade continua a ser total e a minha iniciativa ilimitada. 
Assim, nenhum pensamento, nenhuma decisão e nenhuma acção me são interditas, 
embora a minha maneira de pensar, as minhas decisões e acções contenham a marca da 
minha singularidade. Por isso, nenhum carácter é excluído da moralidade, nem há aqueles 
que dela são possuidores, por direito natural. 
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É nesse sentido que Ricoeur afirma: (...) O meu destino cola à minha Uberdade, sem a 
arruinar. Tudo é possível, mas de uma maneira limitada, estreita. Só as paixões podem 
arruinar essa infinidade (Idem, pág. 348). 
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5.b. O inconsciente. 
Para além do carácter, situa-se uma outra ameaça, mais grave e mais profunda, à minha 
liberdade. É a zona do dissimulado, do escondido, que não se restringe apenas ao 
inconsciente, pelo qual a consciência se dissimula a si própria, mas que se estende 
também ao império das paixões, pelo qual a consciência se esconde ao outro. 
O desenvolvimento deste segundo aspecto implicaria uma teoria geral das paixões e o 
levantar o véu sobre a questão da falta, que, como sabemos, Ricoeur pôs em suspenso 
neste primeiro volume. 
Contudo, é fácil reconhecer que estes dois domínios se entrecruzam. É como se o 
artificio sobre o outro se expandisse sobre mim próprio, de tal forma que aquilo que eu 
penso e quero escondesse um outro sentido que até a mim próprio me é estranho. 
Segundo Ricoeur, para compreendermos este domínio - o inconsciente -, temos de, 
de alguma forma, abandonar dois preconceitos e reconhecer, portanto, um duplo 
fracasso : o fracasso do dogmatismo da consciência, de inspiração cartesiana (pelo qual 
a consciência se atribui a si própria uma transparência que não possui, exorcisando o seu 
lado obscuro e impenetrável), e, simultaneamente, o fracasso do dogmatismo do 
inconsciente, de inspiração freudiana (pelo qual o inconsciente se julga inteligível, 
acessível através de métodos e técnicas e, ao mesmo tempo, princípio explicativo da 
consciência e de toda a cultura humana). 
Assim, Ricoeur recusa energicamente uma concepção do inconsciente que faz dele 
princípio explicativo da sociedade, da moral e da religião, como acontece em Totem e 
Tabu. E isso, por um lado, por razões epistemológicas, pois, como sabemos, Ricoeur 
recusa uma explicação descendente, que reduza o voluntário ao involuntário, e ainda por 
102 
razões éticas, pois a regressão ao vital, ao instintivo, ao bestial desresponsabiliza o 
Homem, libertando-o da carga de ser livre.28 
Na verdade, estou perante o meu inconsciente, como estava Descartes perante o génio 
maligno - continuo a ser eu que me engano, que sou enganado, que quero, que decido e 
que ajo, e é por essa afirmação que sou responsável, por muito que seja enganado pelo 
pólo espesso e obscuro, daquilo que, em mim, se dissimula. 
Neste sentido, Ricoeur afirma: (...) Acreditamos (...) que a consciência apenas reflecte 
a forma dos seus pensamentos actuais: ela não penetra nunca perfeitamente uma certa 
matéria, principalmente afectiva, que lhe oferece uma possibilidade indefinida de se 
questionar a si mesmo e de se dar a si mesmo sentido e forma .O inconsciente 
certamente não pensa, mas ele é a matéria indefinida, rebelde à luz que comporta todo 
o pensamento {Idem, pág. 354/355). 
Assim, Ricoeur não nega a existência de uma mesma matéria afectiva que percorre a 
raiz de diferentes valores pensados pela consciência, mas, ao mesmo tempo, reconhece-
lhes a forma original e a especificidade de sentido. 
Por isso, afirma: (...) isto não quer dizer que o sagrado se reduza ao vital, mas que eu 
procuro o sagrado com o mesmo élan que procuro os valores vitais {Idem, pág. 380). 
É, pois, pela forma dos meus pensamentos que eu exerço a minha liberdade e, como 
tal, sou responsável. 
28 Estas duas ordens de razões entrecruzam-se, pois, como refere Ricoeur: (...) toda a leitura em sentido 
inverso, do carácter à vontade, do inconsciente ao consciente, marca o suicídio da liberdade que se 
entrega ao seu objecto {Idem, pág. 383). 
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5.C. A vida. 
A vida é a necessidade de base, a condição sine qua non da minha vontade e da minha 
consciência. 
Ela não se reduz, portanto, à espontaneidade de necessidades que vêem alimentar os 
nossos motivos ou à espontaneidade dos nossos poderes, fonte das nossas emoções e da 
construção dos nossos hábitos; ela é, também, essa necessidade irredutível de existir, à 
qual não me posso opor sem que todos os outros valores não se dissipem. 
A vida não é uma dimensão inferior da minha existência, um nível estranho à minha 
liberdade. Eu estou na vida totalmente porque a vida, tal como eu própria, não é 
divisível; ela é a unidade sobre a qual assenta e se exerce a minha liberdade. 
Na realidade, a existência desejada e objecto da minha decisão tem como condição 
essa existência sofrida, que se me dá de forma inelutável. 
A vida surpreende-me, antes de mais, pela sua organização. 
Com efeito, a objectivação da vida, feita pela ciência, faz-me reconhecer a unidade 
superior que ela estabelece através do equilíbrio entre as diferentes funções. O papel da 
vida é, de facto, manter o conjunto das ligações internas do organismo em equilíbrio 
consigo próprio e com o meio exterior. 
E esse equilíbrio, essa finalidade de facto, a vida resolve maravilhosamente, em mim e 
sem mim, humilhando a minha vontade. 
Na realidade, o espectáculo da vida é sempre humilhante para a vontade, pois, 
enquanto esta fabrica penosa e exteriormente a sua construção, a vida edifica os seus 
órgãos do interior, por crescimento orientado. Há, na vida, uma sabedoria não 
consciente, instintiva, à qual gostaríamos (pelo menos, por vezes...), de regredir, 
abdicando da nossa humanidade. 
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Reconheço, então, que a vida se me dá, simultaneamente, como involuntário absoluto, 
como problema resolvido e como involuntário relativo, como tarefa e projecto a 
resolver, objecto da minha decisão e da minha regulação. 
O involuntário absoluto é o pano de fundo do involuntário relativo das minhas 
necessidades e poderes. 
Nesse sentido, afirma Ricoeur: (...) A minha vida é ambígua: ela é simultaneamente 
um problema resolvido, enquanto que organização - e um problema a resolver, 
enquanto que espontaneidade da necessidade, do hábito, da emoção. Ela é a maravilha 
da organização e um apelo ao império da decisão {Idem, pág. 394). 
A consideração da temporalidade introduz uma dimensão nova na vida; com efeito, ela 
não é apenas organização, mas também nascimento e crescimento. 
A vida dá-se, então, como a unidade de um crescimento que me conduz da infância à 
velhice e cuja experiência eu vivo como um facto bruto. A vontade tem, portanto, uma 
história, ou melhor, é uma história, cuja idade me situa e me impõe um destino, tal como 
o carácter. 
Mas, tal como o carácter, a idade é uma parcialidade que me marca, mas que não me 
impossibilita de aceder a nada do que é humano. 
Por outro lado, tal como a organização me levou a reconhecer que a vida é um 
problema resolvido e uma tarefa a resolver, também o tempo vital reforça essa ideia. 
Na realidade, se não posso parar o ímpeto temporal e o meu próprio declínio, a 
verdade é que, como refere Ricoeur, (...) esta duração avança por decisão; ela é a 
dimensão dos meus projectos, os quais deixam para trás as suas recordações. Num 
certo aspecto, o élan da minha liberdade revela-me, ao mesmo tempo, a duração como 
a situação fundamental da minha liberdade {Idem, pág. 407). 
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A temporalidade que a vida comporta reporta-me para o seu começo e para o seu 
fim.29 
O nascimento, do qual eu não posso, pela primeira vez, ter a experiência vivida, é, no 
entanto, o aquém necessário de toda a experiência. 
Pelo nascimento, recebo não apenas um começo mas a minha dependência de duas 
outras vidas, um carácter e uma natureza, isto é, um capital genético. 
A reflexão sobre a genética, embora necessária para compreender melhor o meu 
nascimento e a mim própria, não deve alienar-me numa objectividade que me é estranha. 
Por isso, Ricoeur afirma: Cientificamente a ideia principal não é de um começo, mas a 
de uma hereditariedade; é uma explicação de mim mesmo pelo outro; Filosoficamente, 
a ideia principal é a mais obscura, a do começo, pois a hereditariedade apenas é um 
aspecto do meu começo. A nossa reflexão segue, pois, o caminho inverso do da 
objectivação e deve subir da ideia secundária à ideia principal (Idem, pág. 411). 
29 Ricoeur remete a consideração sobre a morte para uma fase posterior da sua investigação. 
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6. O caminho do consentimento. 
- Da recusa ao consentimento. 
Mas o consentimento que, como vimos, Ricoeur define como o movimento da 
liberdade sobre a natureza, para se unir à necessidade e convertê-la em si próprio, não 
é um caminho docilmente percorrido. 
Pelo contrário, o paradoxo da necessidade e da liberdade é não só afirmado pelo 
entendimento, mas também vivido no plano prático da existência, no drama do ser 
encarnado, e a negação é o primeiro momento não só da liberdade, como da nossa 
própria condição. 
Com efeito, as considerações anteriores resolvem um problema de reflexão, superando 
o dualismo do entendimento, mas não resolvem o drama da existência, pois esta continua 
a viver a incompatibilidade entre a liberdade e a necessidade. 
Esta negação, refere Ricoeur, é, de alguma forma, bipolar e dupla, pois não provém 
apenas da liberdade, mas também do próprio corpo. 
Distingue, assim, uma negação passivamente sofrida, proveniente do não ser que a 
necessidade implica, de uma negação desejada, sem dúvida a mais reveladora, aquela que 
provém da liberdade. 
A primeira negação dolorosa é resultado da parcialidade do carácter e da sua 
determinação. É a tristeza do finito, pela qual recuso, em mim, essa singularidade que me 
exclui de tantas possibilidades... 
Com efeito, se a finitude do meu carácter é, por um lado, positiva - porque tenho um 
carácter sou qualquer coisa de determinado e não nada -, a verdade é que sofro e vivo na 
existência a confirmação da asserção filosófica: omnius determinatio negatio. 
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O segundo momento da negação é engendrado pelo inconsciente. É a tristeza do 
informe (ou o mau infinito, em termos hegelianos), pela qual sou inundado pelo não ser 
da minha obscuridade e, simultaneamente, pela sua espontaneidade. 
É por ela que devo renunciar à transparência pacificadora do cogito e é por isso que 
esta tristeza se faz acompanhar de um medo do inconsciente que caracteriza toda a 
relação com o desconhecido. 
A tristeza do negativo atinge o seu ponto culminante na tristeza da contingência que 
toda a vida comporta. 
Com efeito, a organização que a caracteriza, fruto da divisão celular, deslumbra-me 
pela sua eficácia e faz-me sofrer pela sua fragilidade relativamente à lesão e à doença. O 
sofrimento é uma forma de negação, de não ser, não pensada, mas vivida. 
A mesma tensão é vivida na experiência da duração e do tempo vital. 
Com efeito, todo o crescimento implica o envelhecimento e liga-se também à ideia de 
morte. É precisamente a ideia de morte que mais me mergulha na tristeza da 
contingência. 
Na realidade, a morte, ao contrário do nascimento, não se apresenta como um limite já 
resolvido, e dela não posso ter nenhuma experiência, nem nenhuma antecipação,30 a não 
ser aquela que me vem do exterior. 
A morte, ao contrário da vida, do sofrimento e do envelhecimento, permanece sempre 
estranha enquanto experiência; no entanto, a sua ideia assume uma retumbância tão 
intensa que pode despertar o medo e o terror, simulando uma experiência original e 
contaminando, com a sua marca, todas as experiências subjectivas da minha impotência. 
Na realidade, segundo Ricoeur, não há pequena morte. O sofrimento, ao invés de me fazer antecipar a 
morte, dá-me simultaneamente a consciência de uma diminuição de ser e a consciência plena de ainda 
estar vivo. 
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A resposta da liberdade aos limites do carácter, às trevas do inconsciente e à 
contingência da vida é, também ela, uma recusa e uma negação. 
Contudo, esta recusa surge, primeiramente, mascarada pela afirmação do absoluto da 
consciência, pela afirmação prometaica da liberdade. É exorcizando plenamente o não 
ser em si que a liberdade julga ultrapassar os limites da sua estreiteza e absurdidade. O 
primeiro momento da liberdade, refere Ricoeur, é o voo da totalidade. 
Divinizando-se, a consciência auto posiciona-se e afirma a sua total transparência, 
rejeitando o que de obscuro há em si. É pela auto-posição da consciência que esta 
transcende, de forma ideal, a contingência da existência e da sua situação concreta. Com 
efeito, a auto-posição da consciência não se engendra apenas a si própria, mas gera todas 
as géneses ideais que rejeitam a realidade em situação. É neste sentido que Ricoeur 
afirma: (...) a filosofia da consciência triunfante tem em jogo uma consciência do 
desespero {Idem, pág. 438). 
O suicídio é, também, uma das respostas possíveis, resposta dada em acto e não em 
palavras, pelo qual podemos suprimir aquilo que não podemos dar. Como refere 
Ricoeur: (...) É com efeito, a única acção total de que somos capazes em relação à 
nossa vida {Idem, ibidem). 
Vemos, então, que o conflito é dramático no seio da existência. 
Recusando-se a si próprio, o ser vive uma dualidade estilhaçante, marcada pela 
incompatibilidade, necessidade e liberdade, que teimam em negar-se. 
É sobre esta tensão que o consentimento se reconquista, num longo caminho, marcado 
pelo inacabamento e pelo recomeço. É neste caminho que se ultrapassa o domínio de 
uma descrição do cogito e (...) que a fenomenologia se transcende a si própria numa 
metafísica {Idem, pág. 439/ 
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A reconciliação do homem consigo próprio e com o mundo implica um desvio pela 
Transcendência. É através desse desvio (já ensaiado, de forma imperfeita, pelo 
estoicismo e pelo orfismo), que Ricoeur procura a conciliação, não desprezando o corpo 
(que não é senão uma parcela do Todo), nem perdendo a subjectividade (que não é uma 
parcela do Todo). 
Isto significa que a verdadeira reconciliação não pode conseguir-se à custa da rejeição 
do corpo - que é relegado para o mundo das coisas, retirando-se a alma para a sua 
esfericidade -, como procede o estoicismo, nem à custa da dissolução da subjectividade 
no ciclo maravilhoso do mundo das coisas - como procede o orfismo. 
Na realidade, tanto o estoicismo como o orfismo perseguem a via do consentimento 
através da meditação sobre a totalidade que vêem como símbolo da Transcendência. No 
entanto, o consentimento que atingem, não é, verdadeiramente, uma reconciliação, pois, 
tanto num caso como noutro, é conseguido com base numa certa forma de rejeição. 
Na verdade, o sim do consentimento não chega a ser proferido, pois este tem de 
implicar a aceitação da minha natureza, com os meus limites e falhas, e da minha 
subjectividade, que não é uma parcela do Todo. 
Só através desse sim posso, na realidade, aceitar-me, a mim e ao mundo enquanto 
totalidade. 
Refere Ricoeur: (...) Sim ao meu carácter, do qual posso mudar a estreiteza em 
profundidade, aceitando compensar pela amizade a sua invencível parcialidade. Sim ao 
inconsciente no qual reside a possibilidade indefinida de motivar a minha liberdade. 
Sim à minha vida que não escolhi, mas que é condição de toda a escolha possível 
(Idem, pág. 450). 
Assim, o consentimento é exigido, pois recusar a minha necessidade é recusar o meu 
fundamento e anular-me como ser e como acto. 
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Compreendemos, no entanto, como este sim é constantemente ameaçado pela 
contingência e pelo sofrimento, e como tem de ser sempre reconquistado, nunca se 
dando como total e definitivo. 
É por isso que ele é, também, alimentado pela esperança, esperança que não é recusa 
ou evasão, mas que diz: (...) O mundo não é a pátria definitiva da liberdade: eu 
consinto o mais possível, mas espero ser libertado do terrível e, no fim dos tempos, 
gozar de um novo corpo e de uma nova natureza de acordo com a liberdade (P. 
Ricoeur, Idem, pág. 451). 
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7. A falibilidade do Homem e a entrada do mal no mundo. 
7.a. A reflexão transcendental sobre o conhecer. 
Em Philosophie de la Volonté, vol.II, Ricoeur levanta o parêntesis que 
metodologicamente se tinha imposto sobre a queda e sobre toda a experiência do mal 
humano. 
Com efeito, a fim de proceder a uma descrição pura das possibilidades fundamentais 
do Homem, era necessário pôr em suspenso o problema empírico da vontade, que a 
desvirtuava, enredando-a em paixões, o que impossibilitava a sua descrição eidética. 
Contudo, como o próprio autor já tinha referido na Introdução do vol. I da mesma 
obra, esta abstracção, se bem que necessária, alterava profundamente a inteligibilidade 
humana, razão porque se impõe, na presente obra, o seu desvelamento . 
No entanto, pela sua opacidade e ininteligibilidade, a passagem da inocência à queda e, 
consequentemente, a problemática do mal não se oferece imediatamente à descrição, 
mesmo empírica, razão porque se terá de recorrer a uma mítica concreta, à linguagem 
simbólica dos mitos e da confissão. 
Assim, desenha-se primeiramente a necessidade de uma exegese, de uma hermenêutica, 
que prepara a inserção dos mitos no conhecimento que o homem tem de si mesmo. A 
consciência de si exige formas mediadoras e simbólicas, pois, a vontade empírica e a 
experiência do mal exprimem-se em enigma que se abre à doação de sentido. 
Por outro lado , a reflexão aprofunda o conceito de falibilidade que faz com que o 
mal seja possível e que, de alguma forma, permite a inserção do mal na realidade 
humana. A partir da compreensão dessa possibilidade, acessível à inteligibilidade humana 
e à reflexão filosófica, esboçam-se os contornos de um surgimento, revelado em enigma, 
através do símbolo. 
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Assim, reflexão filosófica e simbólica do mal entrecruzam-se, não apenas porque 
ambas perseguem o desvelamento do humano, mas também porque, enquanto a 
simbólica do mal oferece à reflexão uma nebulosa de sentido substancialmente 
enriquecedora, esta contribui para, através do conceito de falibilidade, aproximar a 
doutrina do mal de um limiar de inteligibilidade. 
Estes dois discursos, aparentemente divergentes, são reconciliados sobretudo no 
último capítulo da obra - « O símbolo dá que pensar». 
A elaboração do conceito de falibilidade implicou um aprofundamento da realidade 
humana e conduziu à análise dos conceitos de desproporção, de polaridade do finito e 
do infinito, de intermediário ou de mediação, que, de alguma forma, lhe servem de 
fundamento . Nomeadamente a ideia de desproporção, sobre a qual Ricoeur refere: (...) 
eu não me posso admirar que o mal tenha entrado no mundo com o homem , pois ele é 
a única realidade que apresenta esta constituição ontológica instável de ser maior e 
mais pequeno que ele próprio (V2, 1960-1988, pág . 22 ). 
Há assim, segundo Ricoeur, uma falta de coincidência do homem consigo próprio que 
não pode ser explicada à maneira cartesiana, pela distinção entre o entendimento finito e 
a vontade infinita (isto é, por uma psicologia das faculdades), assim como não é redutível 
à ideia de que o homem ocupa um lugar ontológico entre o ser e o nada. 
Na realidade, o carácter intermediário do homem não resulta, segundo Ricoeur, de um 
lugar intermediário, mas de um carácter interno à sua própria constituição ontológica . 
O ser intermediário do homem consiste precisamente em que o seu acto de existir é o 
acto de operar mediações, tanto no plano do conhecer, como no domínio do agir e do 
sentir. Caberá à reflexão explicitá-las. 
Estes conceitos de desproporção, intermediário e de falibilidade surgem à reflexão 
através de uma pré-compreensão que apreende o homem como miserável, numa patética 
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da miséria que, se bem que pré-fílosófica e realizada nas margens da filosofia, se bem que 
pouco rigorosa, é extraordinariamente rica de sentido. 
Com efeito, no Fedro, na República e ainda no Banquete, Platão relata a situação da 
alma como miserável, enquanto ela é, por excelência, o ser do meio, pois, se bem que 
seja o mais próximo da Ideia, ela ainda não é Ideia, exigindo a anabase, a ascese para o 
ser. 
No Fedro, as parelhas aladas representam a fragilidade e simultaneamente a queda do 
homem. Antes de toda a queda, as almas humanas estão já compostas e a composição 
oculta um principio de discordância na própria parelha. 
No Livro IV da República a alma é apresentada como composta de três partes, 
sofrendo, por um lado, a dupla atracção da razão - que comanda - e do desejo - que 
impede. O terceiro termo torna-se, então, enigmático , sofrendo a dupla atracção do 
desejo e da razão. 
Com Pascal, surge uma nova forma de patética, já não através do mito, mas da 
retórica.. Em Pascal, a situação do homem é pensada como ser do meio.2'1 embora essa 
situação seja dissimulante para si mesmo . O divertimento32 surge aí como uma forma de 
dissimular e, simultaneamente, como o maior defeito do homem, a sua ilusão voluntária. 
O patético da miséria é fonte de meditação para a filosofia, mas não o seu ponto de 
partida. 
A primeira forma filosófica de abordagem à questão da desproporção, da mistura e 
da síntese que caracteriza a estrutura ôntica do homem, surge através da reflexão 
transcendental sobre o conhecimento. 
Porque, enfim, o que é o homem na natureza ? Um nada em relação ao infinito, uma imensidão em 
relação ao nada, um meio entre o nada e o todo ( Pascal, 1998 , pág. 35). 
32 Têm (os homens) um instinto secreto que os leva a procurar o divertimento e a ocupação no exterior, 
o que provém das suas contínuas misérias (Idem, pág. 68 ). 
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Com efeito, a inspecção sobre o poder de conhecer (poder este que é analisado, não a 
partir do sujeito, mas do objecto, da coisa), permitirá a apropriação da desproporção 
humana, ao nível teórico, pela reflexão filosófica, rompendo com a patética da miséria 
que, de alguma forma, lhe fornece a substância. 
No entanto, e precisamente porque esta reflexão se realiza a partir do objecto, ela 
revelar-se-á insuficiente: e se a síntese da imaginação transcendental revela à consciência 
a desproporção específica do conhecer, entre o receber e o determinar, esta consciência 
não é ainda consciência para si, razão por que se terá de prosseguir na caminhada que 
conduzirá à passagem da consciência à consciência de si. 
Segundo Ricoeur, é, então, sobre o objecto que eu me apercebo do carácter 
perspectivista da percepção e é, portanto, aí, que apreendo a finitude do perceber. O 
carácter perspectivista da percepção revela-me a inadequação do percebido e a partir da 
análise desta inadequação, apreendo-me como centro finito de perspectiva. 
Assim, para Ricoeur, à ideia kanteana, segundo a qual é finito o ser que não cria os 
objectos da sua representação, mas apenas os recebe, acrescenta-se o carácter 
perspectivista desta recepção, que me devolve, ainda mais, essa finitude. 
No entanto, se toda a percepção é perspectiva (e neste sentido, estreitamento e fecho 
na abertura que o meu corpo me possibilita), por outro lado, é o próprio homem que fala 
sobre a sua finitude e que, ao dizê-la, a transgride, remetendo para a sua própria 
infinitude. 
Assim, se Descartes foi o primeiro a colocar no centro da filosofia antropológica o 
pólo do finito e do infinito, ele situa-o no quadro de uma psicologia das faculdades, 
enquanto Ricoeur introduz na dialéctica do nome e da perspectiva, a dialéctica da 
infinitude e finitude. 
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É no verbo33 que a minha perspectiva é transgredida, conferindo um sentido que excede 
toda a limitação perspectivista. Na realidade, nós nunca estamos apenas na certeza do 
aqui e do agora, a partir de um lugar no qual nos posicionamos e somos o centro, mas 
estamos sempre na dimensão da verdade que nos transgride e universaliza. 
É ainda no verbo que eu afirmo ou nego, julgo a falsidade ou a verdade, expressando 
a minha vontade, transcendendo não apenas o conteúdo da percepção em geral, mas 
ainda os próprios conteúdos significativos enquanto nomes . 
Assim, como refere o próprio Ricoeur : (..) deslocando o acento da significação em 
geral, mas que era entendida primeiro no sentido de «nome», sobre o verbo, o acento 
deslocou-se também da intenção de verdade sobre a intenção de liberdade (Idem, pág. 
54). 
No entanto, isto não significa a cisão entre verdade e liberdade. O verbo significa 
primeiro como nome e edifica-se sobre a intenção primeira do significar, enraizando-se 
na dimensão da verdade, para dela se constituir como uma dimensão existencial e 
relacional. 
A reflexão sobre o objecto revela-nos, pois, num primeiro momento, um primeiro finito 
e, simultaneamente, a desproporção entre a perspectiva finita e o verbo infinito. Esta 
desproporção é, simultaneamente, como refere Ricoeur, a dualidade do entendimento e 
da sensibilidade, à maneira Kanteana, e a dualidade do entendimento e da vontade, à 
maneira cartesiana. 
No entanto, a reflexão transcendental sobre o objecto, sobre a coisa, conduz-nos ainda 
ao terceiro termo, ao termo intermediário da imaginação transcendental, que efectua a 
síntese entre a presença e o sentido, tornando possível a objectividade do objecto. 
33 Seguindo a distinção aristotélica entre nome e verbo, Ricoeur considera que o verbo é uma 
significação nominal atravessada por uma significação de acréscimo e mesmo por uma sobresignificação 
dupla. 
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Na realidade , a coisa é aquilo que pode ser perspectivado e dito, é a unidade de um 
surgir e de uma dizibilidade tornada possível por uma síntese que, de alguma forma, 
permanece um enigma ; pois, se compreendemos a receptividade das nossas impressões e 
a determinação intelectual que delas fazemos, não acedemos à compreensão da sua raiz 
comum, realizada pela imaginação transcendental ; permanece ainda um enigma, porque 
a imaginação não é susceptível de se reflectir, tal como a sensibilidade se reflectiu na 
consciência da perspectiva e o verbo se reflectiu na consciência da significação. 
É neste sentido que Ricoeur afirma que a objectividade do objecto não está na 
consciência, mas no objectum, no que está à sua frente como aquilo a que se reporta. 
Apesar de formal, esta reflexão permite-nos compreender o carácter mediador do 
homem no plano teórico, fornecendo-nos o primeiro momento de uma teoria filosófica 
da desproporção. 
Exorcizando a emoção e o sentimento presente na compreensão patética da miséria 
humana, a reflexão transcendental converte-a num problema acessível à filosofia, 
embora perdendo em riqueza e profundidade . É neste sentido, caminhando com o rigor 
da reflexão, que o eu procura progressivamente ascender a esse pleno de sentido dito na 
linguagem confusa do mito . 
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7.b. A síntese prática - carácter, felicidade, respeito. 
A segunda etapa de uma antropologia da desproporção será constituída pela dimensão 
prática, levando à passagem de uma teoria do conhecimento para uma teoria da vontade 
e ao deslocamento do centro da perspectiva que, situada no objecto, passará a centrar-
se na pessoa. 
Com efeito, esta passagem impunha-se, pois a teoria do conhecimento permanece 
transcendental e abstracta, constituindo-se a partir do objecto e não permitindo 
vislumbrar a face da totalidade humana. 
No entanto, é por degraus sucessivos que Ricoeur pretende descrever a falibilidade 
humana que, de primeiramente teórica,34 se estende a todas as dimensões do agir 
humano. 
A reflexão transcendental fornece também os conceitos fundamentais de desproporção, 
de sentido e de síntese, que servirão de guia a todos os desenvolvimentos ulteriores. 
Na realidade, a noção transcendental de perspectiva e, como tal, de finitude ou 
fechamento, resumir-se-á, a nível prático, na noção de carácter, enquanto que a noção 
transcendental de sentido e de infinitude traduzir-se-á, no plano prático, na noção de 
felicidade. Por outro lado, a mediação prática que prolonga a da imaginação 
transcendental projectada no objecto, é a constituição da pessoa no respeito. 
A finitude do carácter é, para Ricoeur , (...) a abertura limitada do nosso campo de 
motivação considerado no seu conjunto ( Idem, pág. 77 ). 
34 Ricoeur afirma (...) É por isso que a ordem da reflexão transcendental , se bem que tardia no 
movimento da totalidade deve vir à frente numa ordem propriamente filosófica : pois é ela que toma 
filosófica a questão da totalidade, tornando-a problemática (Idem. pág. 65 ) . 
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De forma análoga à ideia de perspectiva, na dimensão teórica , o carácter representa 
um estreitamento na minha acessibilidade de princípio a todos os valores, a todas as 
virtudes, a todos os vícios, a todas as obras e a tudo o que é humano. 
O carácter não é, portanto, o contrário desta humanidade, mas é esta humanidade 
percebida sob um certo ângulo, o ponto zero do meu campo de motivação. 
Ela é, pois, uma totalidade parcial que faz da minha liberdade uma possibilidade 
ilimitada e uma parcialidade constituída. 
Da mesma forma que o mundo é o horizonte total da coisa, também a felicidade é o 
horizonte de todos os olhares, a terminação última de todos os projectos existenciais e 
da razão prática. 
Neste sentido, a ideia de felicidade remete para aquilo que, em mim, exige a totalidade 
e não apenas a soma de intenções e desejos singulares. Ela é o horizonte de totalidade 
visado pelo querer humano, tornando-se, assim, a origem da desproporção, a nível 
prático, o principio de não coincidência entre a finitude do carácter e a infinitude da 
felicidade. 
A acção humana situa-se, pois, num campo orientado de motivações, no qual a 
singularidade do meu carácter é o ponto zero desta orientação e a felicidade, o termo 
infinito . Ela não me é dada em nenhuma experiência concreta, mas, de alguma forma, 
surge como a ideia reguladora à qual todas as experiências procuram ascender, e a sua 
direcção é-me revelada por alguns índices de experiências privilegiadas . 
Assim , se a razão exige a totalidade , o sentimento de antecipação de felicidade que 
me direcciona na sua prossecução, revela-me que (...) esta razão não me é estrangeira, 
que ela coincide com o meu destino, que lhe é interior e, se se pode dizer, co-
originária..(V. Ricoeur, Idem, pág. 86 ). 
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A síntese da felicidade e do carácter é, segundo Ricoeur, a pessoa. 
A pessoa não é, no entanto, um dado imediato, mas uma tarefa, um projecto que 
intencionalmente me represento a-ser, uma síntese projectada num ideal em que a 
humanidade e fim em si se concretiza numa existência e presença singular. 
É o respeito que realiza a síntese prática da razão e da finitude, tal como a imaginação 
transcendental era o terceiro termo, a raiz comum à sensibilidade e ao entendimento. 
O respeito permite que o princípio da acção se torne também o seu móbil, impedindo 
que a razão prática ficasse reduzida a uma mera capacidade de julgar, de avaliar, de 
condenar. Pelo respeito, a razão influencia a faculdade de desejar e a sensibilidade 
reconcilia-se com a razão. 
Nesta raiz comum à finitude e à razão encontramos, a nível prático, a estrutura da 
falibilidade que torna possível o dualismo ético. 
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7.C. A fragilidade afectiva. 
A terceira e última instância de uma antropologia da falibilidade é o coração, o 
sentimento, progredindo-se de uma perspectiva teórica e prática para uma dimensão 
afectiva que, de alguma forma, engloba e enriquece as anteriores. 
Com efeito, é na vida do sentimento que se atinge a tomada de consciência da 
desproporção que se dá nos registos teórico e prático. O lugar vivido e sentido dessa 
desproporção é esse nó afectivo onde se agudiza o conflito íntimo entre o desejo sensível 
e a razão. 
Na realidade, o sentir e o conhecer explicam-se um pelo outro. A sua reciprocidade 
pode ser estabelecida através de uma análise intencional simples: na verdade, o que 
significa a relação entre o amor e o amável, entre o ódio e o odiável... 
Tal como o conhecer, também o sentir é intencional (todo o sentir é sentir alguma 
coisa), mas de uma intencionalidade bem específica, pois não se limita a uma relação de 
exterioridade, mas revela também a forma como eu sou afectado por alguma coisa. 
Assim, em todo o sentir coincide uma intenção e uma afecção. 
É esta coincidência (não existente na intencionalidade do conhecer), que faz com que o 
sentir não imponha uma separação entre o sujeito e o objecto (como aquela que acontece 
no plano teórico); pelo contrário, o sentimento estabelece com o mundo uma relação de 
cumplicidade e de pertença mais profunda do que toda a dualidade. Pelo sentimento, 
ligo-me às coisas, ao mundo, ao ser. 
Também a ideia de felicidade é, no sentimento, enriquecida por um sentido afectivo 
intenso, deixando de ser uma mera ideia reguladora da acção, situada num plano 
abstracto, mas ligando-se à vida e passando a significar o prazer maior. 
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Com efeito, o prazer não é, para Ricoeur, um mal, mas, continuando a concepção 
aristotélica, uma perfeição , embora finita. 
Finita, por um lado, porque precária no tempo, mas também porque é fechamento da 
totalidade que seria a beatitude, a alegria imensa e total da felicidade. 
Por outro lado, o prazer coloca o centro da perfeição na vida corporal, ligando-me 
espontaneamente à vida e simultaneamente, fazendo-me correr o risco de me prender no 
instante, esquecendo o horizonte total de felicidade e ameaçando parar o dinamismo da 
acção que para ela se dirige.35 É assim que sentimento e razão se complementam; na 
realidade, é a razão que distingue a aspiração da felicidade da dimensão sensível do 
prazer; é pela razão que aspiro à totalidade, é pela acção que a procuro realizar e é pelo 
sentimento que a ela aspiro. Em termos platónicos é o Eros, o desejo de ser que se 
concilia com a razão e que a acolhe como sua origem e seu destino. 
Mas a discórdia íntima dessas duas perfeições, entre o desejo sensível e o eros, 
concentra-se num ponto, que é, de alguma forma, o lugar e o nó da desproporção . É 
esse lugar que Platão chama thymos, lugar de desproporção e de conflito da 
desirabilidade por excelência. É aí que devemos colocar toda a região mediana da vida 
afectiva, entre as afecções vitais e espirituais, entre bios e logos. É ainda aí que Ricoeur 
coloca a constituição de um si, subjectivo e singular. 
É pois este lugar do meio que é preciso aprofundar , pois ele é o lugar da humanidade 
e da diferença, estrutura da falibilidade que torna possível a falta, sem contudo, a tornar 
inevitável. 
E neste lugar que se enraízam as paixões essencialmente humanas, sociais e culturais. 
Kant considera as paixões especificamente humanas, como as de posse, de dominação e 
35 Ricoeur retoma aqui a concepção aristotélica (...) A felicidade é o desejável em si e não em relação a 
outra coisa . ( Ética a Nicómaco, X 1176 b-4 ) 
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as de honra, colocando-se à partida em face de figuras degeneradas da afectividade 
humana. 
É no momento anterior à queda que Ricoeur se pretende posicionar, procurando a 
compreensão do originário, de uma inocência primeira onde as exigências do ter, do 
poder e do valer seriam constituintes antes de serem alienantes. 
Na realidade, é difícil imaginar o homem sem o «meu», sem a relação de apropriação 
que o ter implica; é, no entanto, possível, imaginar uma relação inocente do homem com 
o ter, em que as paixões da avidez, da avareza, da inveja, seriam inexistentes. É possível 
distinguir entre um ter infinito e uma posse justa, mesmo que essa apropriação fosse 
mediada pela comunidade, isto é, não fosse uma apropriação privada mas colectiva. 
Ligadas às relações económicas, produtoras de bens disponíveis, objecto da 
desirabilidade humana, surgem as relações de trabalho e, com elas, as relações de poder e 
de domínio de uns homens sobre os outros. 
De facto, o próprio poder político surge historicamente ligado ao mal, na medida em 
que actua pela violência, pela restrição e imposição. 
Ao contrário, podemos imaginar uma autoridade que embora implicasse poder, não 
usasse violência. A este respeito, afirma Ricoeur: (...) posso-me representar uma 
autoridade que se propusesse educar o indivíduo em liberdade, que seria poder sem 
violência; (...) e esta essência regula todos os esforços para transformar efectivamente 
o poder numa educação em liberdade ( Idem, pág. 136 ). 
Subjacente à terceira paixão, a paixão da honra, está uma exigência mais originária, 
que é a exigência de estima e de valer na opinião do outro. 
Nesta exigência, o desejo de ser manifesta-se, não pela afirmação vital, mas pelo 
reconhecimento do outro. Ela implica, portanto , a necessidade de reciprocidade que 
conduz à passagem da consciência à consciência de si. 
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Com efeito, a necessidade de reciprocidade não é satisfeita pela necessidade de ter, que 
conduz a relações de exclusão, nem pela necessidade de poder que hierarquiza e torna 
assimétricas essas mesmas relações. 
Do outro, eu quero a consagração da minha humanidade, do meu valor existente, 
buscando a sua objectivação no reconhecimento das obras culturais que produzo , nas 
quais se concretiza a universalidade.36 
É, pois, na esfera do valer que o si, aberto à opinião do outro, se constitui pela imagem 
que nele se forma e lhe é devolvida como reflexo . 
É nessa dependência pela frase do outro que se podem enxertar as paixões da glória e 
as patologias da estima. No entanto, da estima de si à vã glória e à presunção há toda 
uma distância que separa a possibilidade do mal à sua concretização. A cegueira que a 
ela conduz, não é, segundo Ricoeur, constituinte, mas aberrante e alienante. 
Ricoeur afirma (...) A objectividade cultural é a relação mesma do homem com o homem 
representada na ideia de humanidade (Idem, pág. 140) 
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7.d. Considerações finais sobre o conceito de falibilidade. 
O conceito de falibilidade revela-se, assim, segundo Ricoeur, não apenas como 
possibilidade do mal, mas ainda como poder ou capacidade de falhar. 
Para Ricoeur, a falibilidade não se reduz à ideia de limitação humana, mas a essa 
limitação específica que consiste em não coincidir consigo mesmo, essa relação 
desproporcionada entre finitude e infinitude. 
São as categorias específicas da limitação humana (já presentes nas noções de mistura 
e intermediário, pelas quais o discurso mítico e retórico dizia o homem como miserável), 
que Ricoeur pretende apreender, através de uma dedução transcendental a partir das 
categorias kanteanas de qualidade. São elas: a realidade, a negação e a limitação. 
Passando de uma axiomática da física a uma antropologia filosófica, a tríade - realidade 
- negação - limitação pode exprimir-se em termos de afirmação de si, diferença 
existencial e mediação humana, apreendidas na sua progressão através do conhecer, do 
agir e do sentir. 
O primeiro conceito director desta antropologia não é, pois, o de finitude (que é, 
segundo Ricoeur, resultado e não origem), mas o de infinitude.37 
A afirmação originária expressa-se e desenvolve-se em três momentos 
progressivamente mais ricos e interiorizados, através do conhecer, do agir e do sentir: o 
Verbo, a totalidade prática ou a ideia de felicidade, o Eros ou a felicidade sensível ao 
coração. 
37 É neste sentido que Ricoeur afirma: (...) o homem não nos parece menos discurso que perspectiva, 
exigência de totalidade que carácter limitado, amor que desejo; a leitura do paradoxo a partir da 
finitude, não nos parece ter nenhum privilégio sobre a leitura inversa, segundo a qual o homem é 
infinito e a finitude um índice restritivo dessa infinitude (Idem, pág. 23). 
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O Verbo é a totalidade que a razão exige e que transgride toda a perspectiva particular; 
a totalidade prática ou a ideia de felicidade é, em termos aristotélicos, a felicidade que 
todo o homem persegue na acção, isto é, a totalidade de todos os projectos e de todas 
obras a fazer-ser, a abertura à humanidade sobre a qual se funda o conceito de pessoa. 
Mas é o Amor, o sentimento, que me devolve a alegria sublime de existir, me faz viver 
o Sim originário que me implica e que quer continuar a pensar e a agir. 
A existência é, assim, fundamentalmente, desejo originário para a plenitude, para o 
bem e para a perfeição. 
No entanto, a afirmação originária só se torna Homem, pela negação existencial a que 
Ricoeur chamou perspectiva, carácter, desejo vital. Esta negação, contudo, não pode 
ser apreendida isoladamente, mas em relação com a afirmação originaria que nos 
constitui. 
Se a filosofia contemporânea, nomeadamente o existencialismo, insiste na negação 
existencial, esquece, segundo Ricoeur, que esse nada é apenas fechamento de um Sim 
originário, ou, como diz Espinoza, do esforço de existir, do conactus, o qual é 
inteiramente força de por e não de fazer cessar. A afirmação originária apresenta-se, 
assim, segundo Ricoeur, como resposta aos pensamentos da negatividade. 
Esta negação, do exterior para o interior, surge primeiro como diferença de mim ao 
outro, depois como diferença de mim a mim, interiorizando-se depois como tristeza do 
finito. 
A terceira categoria kanteana de qualidade, a de limitação, é o cerne da fragilidade 
humana; ela é o próprio ser humano, misto intermediário da afirmação originária e da 
negação ou diferença existencial. Afirma Ricoeur: O homem é a alegria do Sim na 
tristeza do finito (Idem, pág. 156). 
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O sentimento revela-me o conflito originário, resultado dessa desproporção e 
oposição. Por ela, o Homem é um ser frágil, no qual se insere a possibilidade e a 
capacidade de falta, pois, nele, a possibilidade do mal co-habita com a aspiração para o 
bem, presente em todo o criado. 
No entanto, desta possibilidade ao acontecimento da falta há todo um distanciamento 
que não é redutível a uma continuidade lógica e que apenas se expressa na linguagem 
enigmática do símbolo. 
O hiato que separa o conceito antropológico de falibilidade do conceito ético de falta 
exige uma nova metodologia e uma nova abordagem, pois o mal é, para o pensamento, 
um escândalo que o perturba e que não lhe é acessível directamente. 
Impõe-se, pois, um novo recomeço que passa pela hermenêutica dos símbolos 
primários38 -mancha, pecado, culpabilidade - e secundários - os quatro grupos de 
mitos que dizem o mal. 
38 Ricoeur refere. (...) Chamei símbolos primários a esta linguagem elementar para a distinguir dos 
símbolos míticos que são mais articulados, comportam a dimensão da narração com personagens, 
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8. A simbólica do mal. 
8.a. Os símbolos primários: mancha, pecado, culpabilidade. 
O simbolismo da mancha representa um progressivo afastamento em relação ao fundo 
cósmico do símbolo presente nas hierofanias. Na realidade, é, em primeiro lugar, nas 
forças cósmicas - no sol, na lua, na água ou na vegetação - que o homem lê o sagrado. 
Por outro lado, o esquema da mancha está ainda imerso no cósmico, pois, é sobretudo 
visto do lado dos acontecimentos do mundo, como um mal que nos investe e contamina 
de fora. 
Sem dúvida, o esquema da mancha não coincide com aquilo que, para nós, é o mal. No 
seu repertório, estranhamos, por um lado, as suas ausências (certos crimes, como o 
roubo, a mentira, por vezes até o homicídio não são considerados; nele, não é, também, 
suficientemente relevante o carácter de imputação e de responsabilidade), e por outro, a 
sua amplitude (pois são considerados comportamentos involuntários e inconscientes, até 
animais). 
De um ponto de vista objectivo, a mancha pode ser provocada pela violação de um 
interdito ou então por simples contágio, por vezes inevitável. Por exemplo, a criança 
nasce impura, pois foi contaminada pelo sémen do pai e pela impureza da região genital 
da mãe, às quais se adiciona a impureza da relação sexual. 
Vemos, assim, que o esquema da mancha está, indissociavelmente, ligado à noção de 
interdito (que previne a mancha, antecipando a retribuição), e aos rituais de purificação, 
que purificam da sujidade, prevenindo ou conjurando a impureza. 
Subjectivamente, o contacto infectante da mancha é vivido pelo medo. 
lugares e tempos fabulosos, e contam o Começo e o Fim dessa experiência de que os símbolos 
primários são a declaração (1969, pág. 285)\ 
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Ricoeur afirma que o Homem entra no mundo ético pelo medo e não pelo amor. Na 
origem deste medo está a ligação primordial da mancha à vingança. Mesmo antes da 
representação de um deus vingador, o terror da vingança do impuro estende-se à 
comunidade. 
Por outro lado, esta vingança assenta na ideia de retribuição, à qual a ordem do mundo 
se submete. Vingar, com efeito, não é somente destruir, mas também restabelecer a 
ordem. 
A ideia de sofrimento liga-se, assim, intimamente à ideia de punição, revestindo todo o 
sofrimento ligações éticas inevitáveis. Esta ligação é tão forte que oferece um esboço de 
racionalização e de causalidade, uma primeira explicação para o mal que o símbolo 
arcaico da mancha expressa. 
Esta ligação é, ainda, a base de uma primeira significação do sagrado: o sagrado é 
aquilo perante o qual o homem não pode subsistir.; ele revela-se como destruição sobre-
humana, razão da separação nítida entre sagrado e profano. O sagrado é a destruição 
que restabelece a ordem e, por isso, aquilo que inspira terror e veneração. 
A dissociação entre sofrimento e punição, entre mal sofrido e mal cometido, 
protagonizada posteriormente pela personagem bíblica Job é, segundo Ricoeur, uma das 
principais fontes de angústia da consciência humana. Foi preciso que o sofrimento se 
tornasse absurdo, para que o pecado acedesse à sua dimensão espiritual. 
Embora os traços mais significativos desta primeira representação do mal se possam 
considerar, de alguma forma, ultrapassados, eles são retidos e transformados, tanto na 
ideia filosófica de purificação, como na própria linguagem pela qual se vai expressar a 
experiência do pecado. 
Esta sobrevivência da imagem da mancha só é possível pelo seu carácter simbólico. 
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Na realidade, da mesma forma que o ritual de purificação suprime simbolicamente, 
também a mancha infecta simbolicamente. A sua riqueza de sentido permite-lhe, pois, ser 
apropriada e transformada noutras significações. 
O pecado. 
Como refere Ricoeur, o afastamento entre a mancha e o pecado é mais de ordem 
fenomenológica do que histórica. 
Sob o ponto de vista fenomenológico, o exemplo mais notável da transição da mancha 
ao pecado é-nos fornecido pela confissão babilónica dos pecados; nela, o símbolo da 
mancha é progressivamente substituído pelo de ligamento, exprimindo sobretudo a 
exterioridade ^possessão, a escravatura (mais do que o contágio e a contaminação), à 
qual se acrescem as noções de transgressão e de iniquidade. 
A categoria mais marcante da noção de pecado é a categoria do «perante Deus». 
Supõe, portanto, uma perspectiva teísta e este «perante Deus» implica uma dimensão 
global da existência não redutível à ideia de uma realidade exterior que contamina. 
Segundo Ricoeur, esta presença perante Deus não deve ser entendida como o nada 
que está perante o Todo de Deus, o absolutamente Outro, mas a posição daquele que, 
partindo de uma prévia AUança com Deus, traiu essa relação dialogai. É, pois, como 
refere Ricoeur, de uma dimensão prévia de encontro e diálogo que pode surgir, depois, a 
ausência e o silêncio de Deus. 
Essa relação dialogai e de interpelação divina não deve também ser confundida com 
um comando moral, com uma legislação traduzida no imperativo do «tu deves». 
Assim, o pecado é uma grandeza religiosa antes de ser ética; e não é a transgressão 
de uma regra moral, mas a ruptura de uma ligação pessoal com Deus. É este o sentido 
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das palavras divinas: (...) A casa de Judá e a casa de Israel quebraram o meu concerto, 
que tinha feito com os seus pais (Jeremias, 11, 10). 
Esta ruptura, no entanto, nunca é total, e Deus nunca é o absolutamente Outro, pois a 
separação de Deus não quebra inteiramente a relação. 
A esta categoria primeira e fundamental de pecado, outros aspectos vão sendo 
acrescentados, pela acusação e indignação profética: a injustiça, segundo Amos, o 
adultério segundo Oséas,39 a arrogância segundo Isaías, a falta de fé segundo Jeremias e 
ainda a idolatria. 
Subjectivamente, o pecado institui uma nova forma de medo e de angústia. Face à 
Glória, Santidade e exigência infinita de Deus e, simultaneamente, face à sua Indignação 
e Cólera, o pecador experiência o medo e o terror da face divina. 
De múltiplas maneiras, esboça-se ao nível do símbolo uma primeira conceptualização 
do pecado, radicalmente diferente da de mancha. Desvio, rebelião, adultério, dureza de 
ouvido e rigidez da nuca, desvairamento, são as formas simbólicas pelas quais se 
expressa a ruptura da relação com Deus, a má intenção, a perdição na qual se encontra o 
pecador. 
Assim, enquanto os símbolos da mancha estavam ligados a relações de contacto no 
espaço, agora são substituídos por relações de orientação que expressam movimentos de 
existência considerados globalmente. 
O simbolismo do pecado sugere, pois, uma relação quebrada e a negatividade do 
pecado permanece aí implícita. A ideia de nada do pecado surge também ligada a 
expressões como sopro e leveza: (...) pesados em balanças, eles juntos são mais leves 
do que a vaidade (Salmo 62,10). 
39 Oséas introduziu na consciência do pecado a metáfora da ligação conjugal. O adultério e a preferência 
criminosa por um outro amante, torna-se a metáfora do pecado. 
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Desta imagem do sopro, pode aproximar-se a do deserto e a sua desolação vazia. 
Mas o pecado não é, apenas, negação, ruptura, mas também posição, realismo, 
assumindo uma posição ontológica - é o coração do humano que é mau e, por isso, a 
existência do mal é inevitável, qualquer que seja a consciência que dele tome. 
É este realismo do pecado que permite ao penitente arrepender-se de pecados 
esquecidos ou, até, involuntários. Vemos aqui despontar uma antropologia não só 
pessimista, mas também trágica que não chegará a constituir-se completa e 
definitivamente. 
Porque não se reduz a uma medida subjectiva, o pecado também não se reduz à 
individualidade. Ele é individual e comunitário, transmitido por herança biológica a todos 
os homens e atestado pela confissão litúrgica dos pecados. 
Apesar de abortada, esta antropologia teve o mérito de realçar o paradoxo do pecado 
que integra, como um dos seus elementos constitutivos, a experiência da passividade, da 
alienação, do desvio, estranhamente misturada com a de uma iniciativa má, portanto, de 
um desvio voluntário e de uma actividade. 
A culpabilidade. 
A terceira instância da falta, a de culpabilidade, implica um movimento de ruptura e, 
simultaneamente, de renovação em relação às instâncias anteriores da mancha e do 
pecado. 
Ricoeur refere que a culpabilidade designa o momento subjectivo da falta, enquanto 
que o pecado designa o seu momento ontológico. Enquanto que o pecador penitencia 
pecados que esqueceu, mas que assume, dada a sua condição de ser pecador, o homem 
culpado consciencializa subjectivamente e para si essa situação real. 
A culpabilidade é, pois, sempre pessoal, e nisto distancia-se também da noção de 
pecado. A interpelação divina deixa de ser feita ao povo de Israel, a ameaça deixa de ser 
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colectiva, assim como a salvação, e interioriza-se na subjectividade de um eu, que se 
reconhece como único responsável do pecado cometido. 
Com esta nova instância surge, assim, a ideia de que a consciência se torna a medida 
do mal, numa experiência de solidão total. 
Em termos fenomenológicos, a passagem da noção de pecado à de culpabilidade está 
bem expressa nesta passagem bíblica (...) Que tendes vós que dizeis esta parábola 
acerca da terra de Israel, dizendo: os pais comeram uvas verdes e os dentes dos filhos 
se embotaram? Vivo eu, diz o Sr. ° Jeová, que nunca mais direis este provérbio em Israel 
(...) a alma que pecar, essa morrerá (Ezequiel, 18 - 2, 3,4). 
Esta e outras passagens revelam claramente que a responsabilidade e a retribuição se 
tornaram pessoais, remetendo para uma nova aliança feita com a alma de cada um, e não 
com um determinado povo ou com a própria humanidade. 
Segundo o esquema da culpabilidade, o mal é, assim, o mal que cada um começa. 
Por outro lado, ao individualizar-se, a culpa implica também diferentes graus. 
Enquanto que a noção de pecado é qualitativamente homogénea, distribuindo-se 
igualitariamente pelos homens, a culpabilidade designa uma grandeza intensiva, capaz de 
graus diferenciados. É o caso de Noé, por exemplo, a quem Deus diferencia dos outros : 
(...) Depois disse o Senhor a Noé: entra tu e toda a tua casa na arca, porque te hei visto 
justo, diante de mim, nesta geração (Génesis, 7-1) 
Também a instância da culpabilidade é simbolicamente representada como peso, como 
carga, que, de alguma forma, já se encontra no simbolismo da mancha. Na verdade, 
também o homem impuro carrega o peso da ameaça vingativa que sobre ele pesa. 
Mas, no esquema da mancha, este momento é um momento subordinado: é porque ele 
é impuro que é carregado de falta. Ao contrário, na consciência de culpabilidade, o que é 
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primeiro é o mau uso da liberdade que faz sentir o homem culpado como diminuído no 
seu eu e merecedor de um castigo que expie o seu pecado. 
8.b. O conceito de servo-arbitrio. 
O conceito de servo-arbítrio é aquele para que se orienta toda a cadeia de símbolos 
primários do mal. No entanto, este conceito não é directamente acessível, pelo paradoxo 
que contém, pois exige a consideração do livre-arbítrio e da servidão, em si mesmo. 
Assim, todas as instâncias simbólicas analisadas remetem para a linguagem indirecta 
da catividade, da infecção e da possessão. No entanto, o suplicante que confessa e 
arrepende de seus pecados , sabe obscuramente, por enigmas e por símbolos, que ele 
próprio cometeu a ligação da qual reclama, agora, a libertação. 
Por isso, exclama S. Paulo: (...) Pois que assim como apresentastes os vossos 
membros, para servirem à imundície e à maldade para maldade, assim apresentai 
agora os vossos membros, para servirem à justiça, para santificação (Rom., 6-19). 
O pecado é, portanto, simultaneamente, estado de existência e acto intencional, 
passividade e actividade. O servo-arbítrio revela, pois, o enigma do arbítrio que escolhe 
ser servo. 
Ricoeur considera um triplo esquematismo do servo-arbítrio que julga notavelmente 
representado no símbolo da mancha: 
1. O esquema da positividade do mal. 
O mal põe-se, ele não é simples defeito ou nada. Por isso, ele é qualquer coisa a tirar. 
2. O esquema da exterioridade do mal. 
Por muito interior que seja a culpabilidade, o mal atrai e seduz de fora; ele é começado, 
posto pelo homem e, simultaneamente, sempre já aí. Começar é, pois, continuar. 
3. O esquema da própria infecção. 
O mal é a má escolha que se submete a si própria; a sedução do exterior é, 
simultaneamente, afecção de si para si. 
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No entanto, a infecção que o mal provoca não é destruição da humanidade do 
homem, não é a criação de uma outra realidade para além da humana. 
Tal como no cativeiro de um país que cai nas mãos do inimigo, mas que continua a 
trabalhar, a produzir, embora o seu trabalho reverta a favor do inimigo que o subjuga, 
também o homem seduzido pelo mal não destrói a bondade originária, apenas desfeia e 
obscurece essa luz e beleza que sempre permanecem. 
Assim, como refere Afonso Moreira da Rocha, o conceito de servo-arbítrio, para o 
qual todos os símbolos primários convergem, (...) tanto afirmam a possibilidade e a 
realidade do mal como obra do homem, como o veiculam em termos de realidade 
ontometafísica, isto é, como realidade que preexiste ao homem (In Revista Portuguesa 
de Filosofia, 2000, Braga, pág. 198). 
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8.C. Os mitos do Começo e do Fim. 
Os mitos que contam a origem e o fim do mal são agrupados, por Ricoeur, em quatro 
tipos: os mitos teogónicos, os mitos trágicos, o mito adâmico e o mito da alma exilada, o 
que não significa que não haja entre eles relações, quer de exclusão, quer de inclusão e 
de reapropriação. 
Os mitos teogónicos (ilustrados exemplarmente nos mitos assirio-babilónicos, assim 
como nas teogonias posteriores de Homero e Hesíodo), contam-nos como o mal é tão 
velho como o mais velho dos seres, anterior ao Homem, à criação do mundo e 
coexistente com os próprios deuses. 
O mal é o caos primordial, a desordem que, pela mão dos deuses mais recentes, foi 
aniquilada, permitindo o princípio da ordem40 que rege o mundo. O mal é, pois, o 
passado do ser que foi vencido pela criação do mundo e que o ritual repete, a fim de 
assegurar a sua destruição. 
No entanto, esta destruição é, também ela, violenta. O princípio que estabelece a 
ordem é destruidor, maléfico. É matando e esquartejando a mãe primordial (Tiamat), 
que Marduk faz nascer o cosmos .Nessa luta, é ajudado por Enlil, deus supremo da 
tempestade e do vento, tragando em si os ventos violentos que o ajudaram a vencer a 
força de Tiamat. 
Assim, a violência está inscrita na origem das coisas, no caos anterior à ordem e ainda 
no princípio que instaura, destruindo. 
De alguma maneira, o mito teogónico foi aniquilado pelo monoteísmo ético. No 
Segundo o Poema da Criação da mitologia suméria, Marduk organiza o universo. 
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entanto, não podemos falar na sua morte definitiva. Ele ressurgiu na alvorada da filosofia 
grega, na ontoteogonia mais intelectualizada de Heraclito, assim como encontramos a 
sua sobrevivência transmudada no idealismo alemão. Aí, o mal (ou o conceito de 
negatividade que o absorve), é momento originário do ser, numa lógica de negatividade 
onde o trágico se inscreve, tornando inteligível a dimensão trágica da existência. 
O mito trágico, representado exemplarmente na tragédia grega, concentra totalmente 
no divino todo o bem e todo o mal. 
A sua antropologia é, pois, uma teogonia dado que a iniciativa da falta está 
irredutivelmente ligada ao divino (seja a Zeus, à Moira ou às erineias...), a um fundo de 
poder não personalizado, ao qual a fraqueza do homem sucumbe inevitavelmente, 
gerando a sua própria infelicidade e perdição. 
A contingência e a inevitabilidade do nascimento e da morte contaminam, de alguma 
forma, toda a acção humana, até (e especialmente) a do herói trágico que, joguete do 
deus perverso, desperta a compaixão e a piedade no espectador. 
Enquanto que, no mito teogónico, a salvação (isto é, o fim do mal), estava no próprio 
acto criador dos deuses que impunha o princípio da ordem, e na repetição ritual desse 
mesmo acontecimento, como encontrar a libertação no mito trágico? 
Na verdade, ele exclui toda a libertação, a não ser a simpatia, a piedade trágica, a 
impotente participação com a infelicidade do herói. 
Aqui, a libertação é «chorar com», aceder à beleza do espectáculo trágico, sofrer e, 
simultaneamente, compreender a inelutabilidade do destino. 
O mito adâmico - lugar privilegiado, segundo Ricoeur, para escutar a instrução dos 
outros mitos41-, é, por excelência, o mito antropológico. 
41 Ricoeur assume claramente esta posição, justificando-a: (...) É preciso estar situado para entender e 
para compreender. E uma grande ilusão acreditar que se pode fazer de puro espectador, sem peso, sem 
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Com efeito, a consciência religiosa não pode aceitar a teologia trágica, pois ela 
professa a inocência de Deus. É preciso culpabilizar o Homem, para poder inocentar 
Deus. É preciso desdobrar a origem do bem e do mal, sendo Deus a causa de tudo o que 
é bom e o Homem a causa do mal. 
O novo mito narra, assim, como a maldade original se dissocia da bondade original, 
por uma espécie de catástrofe do criado. 
Em Adão, universalidade concreta, dá-se a ruptura do ontológico e do histórico, isto é, 
o instante da queda é o instante do afastamento de uma natureza originária perdida (e 
sempre presente), e o surgimento de um mal que, apesar de radical, não deixa de ser 
contingente. 
Na verdade, segundo Ricoeur, o pecado não se sucede à inocência, a maldade não se 
sucede à bondade originária, mas vive em sobreposição com ela. Se Deus cria o homem 
à sua imagem e semelhança, e se Deus é bom, a bondade originária do ser criado 
mantém-se, sob pena de deixar de ser. 
Esta ideia fundamental é confirmada pela figura da serpente.42 
Na realidade, a figura enigmática e multiplamente significante da serpente, está já aí. 
Ela representa primeiramente essa situação: toda a experiência histórica do mal não é um 
mal absoluto. Todo o homem começa o mal e, simultaneamente, continua-o. 
A serpente questiona o interdito, apela ao mau infinito, isto é, representa a tentação, 
pela qual o pecado se configura como uma cedência. Cedência, por um lado, à projecção 
psicológica do desejo, à sedução do homem por si próprio, mas também cedência a uma 
exterioridade cósmica do real. 
memória, sem perspectiva e tudo olhar com igual simpatia. Esta indiferença, no sentido próprio da 
palavra, é a ruína da apropriação (V2, 1960-1988, pág. 441). 
42 A figura de Eva, mediação da serpente, representa, para Ricoeur, não o sexo feminino, mas o ponto de 
menor resistência da liberdade finita ao apelo do mau infinito. Nesse sentido, afirma: (...) Todo o homem 
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Afirma Ricoeur: (...) não sem dúvida a legalidade do mundo como tal, mas a sua 
relação de indiferença à exigência ética do qual o homem é simultaneamente o autor e 
o servidor; do espectáculo das coisas, do curso da história, da crueldade da natureza e 
dos homens, procede um sentimento de absurdidade universal que convida o homem a 
duvidar do seu destino {Idem, pág. 398). 
A figura da serpente, reafirma, pois, de alguma maneira, o mito trágico. 
Se, por um lado, o mito adâmico é anti-trágico (na medida em que atribui ao homem, e 
não ao divino, a criação do mal), a verdade é que a serpente simboliza o reverso do 
pecado cometido por todo o homem e toda a mulher em Adão. A confissão do mal como 
humano suscita uma confissão de segundo grau, o do mal como outro. 
O trágico ressurge ainda na figura paradigmática de Job que estilhaça definitivamente a 
ideia de um Deus ético (presente no mito adâmico com a expulsão do paraíso), e a 
consequente visão moral do mundo. 
Com efeito, com Job descobre-se, de novo, o Deus trágico e inescrutável, Deus 
Absconditus. Com ele, o sofrimento torna-se escandaloso e a fé inverificável. 
Para o mito adâmico, mito retrospectivo do começo, o fim do mal é a salvação e o 
perdão divino. Segundo Ricoeur, os símbolos dominantes da escatologia são os símbolos 
do Filho do Homem e do Segundo Homem, com quem o sofrimento ganha uma nova 
dimensão, ultrapassando a ideia de reciprocidade e, concomitantemente, surgindo a ideia 
de um sofrimento absurdo e escandaloso. 
Em Cristo, o mal sofrido é fundamentalmente acção capaz de resgatar o mal cometido; 
o sofrimento torna-se um dom, capaz de expiar os pecados do Homem. 
e toda a mulher são em Adão; todo o homem e toda a mulher são em Eva; toda a mulher peca em Adão; 
todo o homem é seduzido em Eva (Idem, pág. 395). 
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À margem desta tríade, surge o mito solitário da alma exilada, cuja característica 
fundamental é cindir o Homem em alma e corpo. 
Segundo o antigo discurso do orfismo, reapropriado pela filosofia platónica, a 
instauração da humanidade dá-se com a encarceração da alma num corpo, lugar de 
exílio, de esquecimento, de tentação e de contaminação. 
Assim, o mal é herdado. Ele reenvia a um acontecimento que inaugura a confusão de 
duas naturezas diferentes e até aí separadas, mas liga-se fundamentalmente à dimensão 
de exterioridade do mal, que coincide com o próprio corpo. 
Segundo Ricoeur, a intuição verdadeiramente revolucionária do orfismo foi ter 
reconhecido, (...) que o homem não se define mais como mortal, mas como deus {Idem, 
pág. 425). 
Embora notoriamente diferente,43 o mito adâmico sofre também influências do mito da 
alma exilada, não só na própria experiência do exílio, constante em toda a história da 
consciência religiosa, como ainda na quase - exterioridade do mal. 
43 As diferenças, segundo o autor, dizem respeito fundamentalmente ao dualismo órfico - à cisão da alma 
e do corpo; na realidade, a reencarnação de Cristo, não só reabilita o corpo, como ainda torna possível a 
esperança da redenção do nosso próprio corpo. 
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8.d. Considerações finais. 
Como refere Ricoeur em Cl, (...) o mundo dos mitos, mais ainda do que o dos 
símbolos primários, não é um mundo tranquilo e reconciliado; os mitos não deixaram 
de estar em luta uns com os outros(...).Mas isso não é ainda o mais notável: o conflito 
não é só entre os dois grupos de mitos, ele repete-se no próprio interior do mito 
adâmico. Este mito tem, com efeito, duas faces: é, por um lado, a narração do instante 
da queda (...), mas é, ao mesmo tempo, a narração da tentação que ocupa uma 
duração, um lapso de tempo e coloca em jogo múltiplas personagens ( 1969, pág. 291). 
Por isso, em 1995, na sua autobiografia intelectual, ao debruçar-se sobre a obra acima 
transcrita e sobre os conflitos nela referidos, refere que a figura que deles emerge, é a de 
Cogito militante e ferido (P. Ricoeur, 1997, In Da Metafísica à Moral,pág. 82). 
Assim, não é apenas o carácter mediador dos símbolos que se impõe à reflexão, não é 
apenas o carácter não totalizável e, em última instância, fragmentário da reflexão, mas 
ainda a figura deste Cogito ferido que emerge na conclusão desta reflexão sobre a 
simbólica do mal. 
Porquê ferido"? Supomos que são possíveis várias interpretações; ferido, por um lado, 
porque vê-se obrigado a renunciar à autocompreensão e à transparência de si mesmo, à 
sua conceptualização num sistema explicativo que, embora recorresse à mediação e ao 
desvio pelas suas próprias objectivações, regressasse a si numa reconciliação final. 
Ferido, por outro, porque o problema do mal continua absurdo e escandaloso, pondo 
em causa a posição soberana do cogito e da especulação, e pondo a nu o lado tenebroso 
da condição humana. 
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Na realidade, o problema do mal não é, para Ricoeur, (...) um problema meramente 
especulativo: ele exige a convergência entre o pensamento, a acção (no sentido moral e 
político) e a transformação espiritual dos nossos sentimentos (1994, pág. 229). 
Com efeito, através do pensamento e da reflexão,44 apercebemo-nos que o mal não 
corrompe o homem profundamente; se o Homem se tornou mau por sedução, se a 
bondade originária do ser criado permanece em sobreposição com o mal, então podemos 
concluir que há ainda lugar para a acção e a esperança. Todos os símbolos do mal são 
solidários com os símbolos da salvação. Eles dizem-nos, portanto, que a via da 
regeneração mantém-se aberta, e esta via é, sobretudo, a via da praxis. O mal é, 
sobretudo, aquilo contra o qual lutamos, pois, por muito radical que seja o mal, não 
pode, refere Ricoeur, ser tão originário como a bondade. O destino do Homem não é, 
pois, o mal. Nele co-habitam (como, aliás, Kant já o havia referido), a disposição para o 
bem e a inclinação para o mal. 
Os horizontes da prática, ou as respostas para o mal são, para Ricoeur, a acção 
política, a narrativa (aquela que recorda as vítimas), a religião e culmina na sabedoria, 
representada, na Filosofia da Vontade, pela personagem de Job. É nele que encontramos 
a transformação espiritual dos sentimentos que em cima evocámos. 
Em Job, como vimos, estilhaça-se a visão moral do mundo e a lógica da retribuição. 
Em Job, há a renúncia à recompensa; apesar do sofrimento - do mal sofrido - Job ama 
Deus por nada... apesar de... 
No final do Livro, Job arrepende-se: (...) Por isso me abomino e me arrependo no pó e 
na cinza (Job, 42-6). De que se arrepende Job a não ser das suas próprias lamentações, 
isto é, de continuar ligado a uma lógica da retribuição que se lhe revela como errada? 
44 A reflexão, segundo Ricoeur, é duplamente indirecta, pois, em primeiro lugar, a existência apenas se 
atesta nos documentos da vida, em segundo lugar, a consciência é primeiramente uma consciência falsa, 
que é preciso recuperar através de uma crítica que vai da incompreensão à compreensão. 
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A renúncia à ideia de retribuição liga-se ainda à compensação do mal pelo bem, isto é, 
a uma lógica de superabundância e de generosidade, de amor unilateral, 
consubstanciada naquilo que Ricoeur considera a Regra de Ouro do Cristianismo - amar 
os nossos inimigos. 
Como refere Olivier Mongin, Ricoeur (...) interroga-se sobre as condições que 
permitem ainda ter «confiança» na possibilidade de uma acção, ter confiança em si, 
no outro, na possibilidade da história (...).Órfãos de saber absoluto, não renunciar à 
história é hoje mais importante do que nunca (1997, pág. 23). 
Neste sentido, a sabedoria é também continuar a crer, num sentido não religioso, na 
possibilidade da praxis, do bem e da regeneração, apesar de todo o horror que a história 
apresenta. 
Referindo-se a Girard, Ricoeur afirma: O Cristianismo ou o desespero é uma 
caminhada sórdida,45 e aí critica o facto de Girard não nos deixar qualquer alternativa: 
quer no que diz respeito à livre escolha, à acção ou até à própria fé... o amor cristão 
torna-se, então, a única solução possível para evitar o apocalipse. Mas então, como 
refere, Jean-Marie Domenach, (...) O Reino de Deus em vez de ser desejável, torna-se 
inevitável: muda de signo (Idem, ibidem). 
Não referiremos todas as divergências que se encontram entre os autores analisados. 
Elas não são, apenas, profundas, mas registam-se a diferentes níveis, quer 
epistemológicos, quer antropológicos, quer obviamente, nas conclusões que deles 
podemos extrair e que estão patentes na crítica acima referida. 
Analisaremos, apenas, com algum detalhe a concepção de desejo que, como sabemos, 
é a base sobre a qual todo o pensamento de Girard se desenvolve. 
45 In «L' Expansion», Avril, 1981, pág. 105. 
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Em Ricoeur, o desejo não é apenas uma categoria antropológica, mas também 
ontológica e metafísica. 
Na realidade, Ricoeur reabilita a concepção aristotélica de ser como acto, a qual 
enriquece com a ideia de conactus de Espinoza, e de afirmação originária de Jean 
Nabert. Parte, assim, de uma concepção ontológica dinâmica, que através do desejo de 
ser se manifesta e desenvolve em formas diversas, inclusivamente humanas, nas quais o 
esforço para existir se enriquece e complexifica. 
É neste sentido que, segundo Ricoeur, a reflexão tem como objectivo apreender o eu 
no seu esforço para existir, no seu desejo de ser. A reflexão adquire uma dimensão 
fundamentalmente ética, considerando a ética num sentido lato, o de Espinoza, quando 
este chama ética ao processo completo da filosofia, isto é, a condução da alienação para 
a liberdade. 
Recupera-se, assim, a ideia platónica de que a fonte de conhecimento é ela própria 
Eros, desejo, amor, e a ideia espinozista de que ela é conactus, esforço. 
Este esforço é um desejo porque nunca é satisfeito, mas este desejo é um esforço 
porque ele é a posição afirmativa de um ser singular e não, simplesmente, uma falta de 
ser. 
Vemos, então, que a concepção de desejo em Ricoeur é, desde logo, reabilitada por 
uma concepção ontológica que lhe serve de fundamento. 
De alguma forma, poderíamos afirmar que toda a obra nasce do desejo e que todo o 
desejo é, simultaneamente rico e pobre. Rico enquanto afirmação originária, desejo de 
ser, esforço para existir, dinamismo e energia. Pobre enquanto humano, pertencente à 
sua falibilidade e à sua condição de ser em falta. 
Na sua análise sobre o voluntário e o involuntário, Ricoeur radica o desejo no 
involuntário corporal, considerando que, como toda a necessidade, ele inclina sem 
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necessitar, o que significa que, embora submetido aos seus desejos e entregue ao seu 
corpo, o Homem não deixa de ser um ser que pode exercer o seu domínio, controlar os 
seus impulsos, ou escolher tornar-se servo dos seus próprios desejos. 
O desejo é, neste sentido, inocente. Cabe ao homem usar esta possibilidade 
fundamental do querer, transformando-o em instrumento de libertação ou servidão. 
O desejo mimético, pedra angular do pensamento de René Girard, segundo o qual o 
homem é incapaz de desejar por si só (ele necessita sempre de um terceiro que lhe 
designe o objecto do seu desejo), representará, para Ricoeur, uma das paixões possíveis 
a que o desejo se poderá submeter, mas nunca a verdade do desejo enquanto tal. 
Pensamos que, portanto, enquanto análise de uma das paixões em que o desejo se pode 
envolver (paixão que, aliás, nos parece muito possível ocorrer nos dias de hoje, pelas 
razões que o próprio Girard refere), a perspectiva de Girard parece-nos bastante 
interessante e elucidativa. 
No entanto, reduzir todo o desejo humano a essa perspectiva, parece-nos excessivo e 
castrante, não só para a própria categoria de desejo, mas sobretudo para o próprio 
homem, joguete de forças internas e externas que o conduzem a uma irredutível 
servidão... 
Evocámos algumas das profundas divergências entre os autores analisados. Poderemos 
falar em alguma espécie de convergência?46 
Parece-nos importante aqui destacar o artigo de Paul Ricoeur publicado na Revista Portuguesa de 
Filosofia, Jan/Junho, 2000, da Faculdade de Filosofia de Braga, onde o autor reflecte sobre a religião e a 
violência, concedendo um especial relevo à análise da teoria mimética de René Girard. Neste artigo, 
Ricoeur "acolhe" a concepção mimética para, de alguma forma, explicar a violência intimamente ligada 
às diferentes religiões, integrando-a na desproporção entre a superabundância e a capacidade instruída 
por uma comunidade finita de acolhimento (Ricoeur, 2000, in Revista Portuguesa de Filosofia, pág. 33). 
Contudo, apesar deste "acolhimento", e apesar de Ricoeur admitir ter sido, eventualmente, 
excessivamente critico ao considerar a concepção de Girard como uma redução psicologizante, a verdade 
é que continuamos a reafirmar as divergências fundamentais entre os dois autores. 
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Na verdade, também Girard considera que devemos renunciar totalmente à ideia de 
retribuição, base da vingança que engendra a escalada mimética da violência. Também 
Girard preconiza o amor, aquilo que Ricoeur denomina de lógica de superabundância 
que nos leva a amar os nossos inimigos. 
No entanto, a significação última que se esconde por detrás das palavras não nos 
parece coincidente. 
Na realidade, não deveremos afirmar que Girard, ao considerar que a imitação de 
Cristo, a renúncia à retribuição, o amor incondicional são a alternativa possível para 
escapar ao apocalipse, continua a lógica da retribuição que ele próprio procura irradiar? 
Não será apenas para nos salvarmos que temos de nos amar?! 
É neste sentido que Jean Pierre Dupuy afirma que Girard parece não deixar à praxis 
nenhum lugar. 
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IVa PARTE - A dimensão antropológica e filosófica da educação. 
Depois mandam-na à escola, com a recomendação de se cuidar mais da 
educação das crianças, que do aprendizado das letras e da cítara. Os mestres, por sua 
vez, empenham-se nisso, e depois delas aprenderam as letras e serem capazes de 
compreender o que se escreve, (...) põem-nas a 1er nas bancadas as obras dos grandes 
poetas, nos quais se encontram muitas exortações e também muitas digressões, elogios 
e encómios da valentia dos antigos, afim de que a criança se encha de emulação, os 
imite e se esforce por ser igual a eles. 
Os mestres de cítara, por sua vez, fazem outro tanto, cuidando do bom senso e 
de evitar que os jovens procedam mal. Além disso, depois de saberem tocar, aprendem 
as obras dos grandes poetas líricos, que executam na cítara. Assim, obrigam os ritmos 
e harmonias a penetrar na alma das crianças, de molde a civilizá-las, tornando-as 
mais sensíveis ao ritmo e harmonia, adestram-nas na palavra e na acção. Na verdade, 
toda a vida humana carece de ritmo e de harmonia. 
Platão. 
1. - Acerca das relações entre a Filosofia e as Ciências da Educação. 
É inegável que toda a prática educativa pressupõe uma antropologia que lhe é 
subjacente, uma concepção sobre o homem mais ou menos nitidamente delineada e 
sobretudo, um projecto antropológico em função do qual se coordenam os meios para a 
sua realização. 
No entanto, como refere Adalberto Dias de Carvalho (1992, pág. 8), na ausência de 
uma reflexão antropológica autónoma e sistemática assistimos quer a uma apropriação 
de sínteses de enunciados científicos diferidos e recontextualizados (Idem, pág. 9) quer a 
um assalto ideológico à educação em função de apostas políticas que a utilizam como 
meio ou que a projectam em função de cenários e pressupostos que lhe são 
originalmente estranhos {Idem, ibidem). 
É, pois, necessário que se constitua uma antropologia pedagógica autónoma, sempre 
em constante relação com a antropologia educacional (de cariz mais científico), e com a 
antropologia filosófica. 
Pensamos que, contemporaneamente, essa reflexão é ainda mais premente, na medida 
em que vivemos o fim das certezas e dos determinismos, o que nos deixou órfãos do 
absoluto; de alguma maneira, duplamente órfãos - tanto no plano da razão teórica, como 
no plano da razão prática. Assim, vimos desvanecer-se tanto uma concepção de saber, 
como de bem absolutos, o que devolve ao homem a responsabilidade de inventar o 
futuro em função de projectos, escolhas e decisões legítimas e consensuais. 
Vergados pelo peso dessa responsabilidade e sem referências inquestionáveis que nos 
fundamentem, tornamo-nos, portanto, vulneráveis a novas e diversas formas de 
dogmatismos (ou de cepticismos radicais ...), o que exige uma reflexão madura e 
corajosa. 
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Neste sentido e como refere Jean François Raux (In Edgar Morin e Ilya Prigogine, 
1998, pág. 15), se constatamos não o fracasso do determinismo, mas pelo menos os 
seus limites, não deveríamos devolver o primeiro lugar à filosofia? E, acrescentaríamos, 
no seio da filosofia, a dimensão antropológica ocupa um lugar central, embora 
obviamente não isolado, pois nela confluem outras dimensões filosóficas que a sustentam 
e clarificam.47 
Isto não significa, de forma alguma, que as ciências em geral, e as ciências humanas em 
particular, possam ser dispensadas desta reflexão. 
Como refere Paul Ricoeur, elas são fundamentais, nomeadamente a título de 
diagnóstico. No entanto, e segundo o mesmo autor, para se compreender as relações 
do voluntário e do involuntário, é necessário que seja constantemente reconquistado, 
sobre a atitude naturalista, o cogito apreendido na primeira pessoa (Idem, pág. 12). 
Na realidade, nenhum acto humano (nele incluindo, naturalmente, o acto educativo), 
pode ser reduzido a um mero facto, objecto exclusivo de estudo empírico, pois nele está 
sempre presente uma intencionalidade,49 expressão de uma subjectividade não redutível 
ao corpo-objecto, embora naturalmente, o pressuponha. É por isso que o autor conclui : 
É portanto necessário entrar numa dialéctica cerrada entre o corpo-próprio e o corpo-
objecto e instituir relações particulares entre a descrição do cogito e a psicologia 
empirista clássica (Idem, pág. 15). 
7 A este respeito, continuamos a pensar que as questões filosóficas fundamentais são aquelas que Kant 
formulou e que desembocam, todas elas, na questão antropológica essencial:«0 que é o Homem?». 
Esclarecendo o sentido deste conceito, Ricoeur refere: (...) isto significa que todo o momento do 
cogito pode ser a indicação de um momento do corpo-objecto : movimento, secreção etc e todo o 
momento do corpo-objecto, a indicação de um momento do corpo pertencente a um sujeito : 
afectividade global ou função particular (1950-1988, pág. 16 ) 
Afirma Ricoeur : (...) como Husserl, chamamos intencionalidade a este momento centrífugo do 
pensamento virado para um objecto: estou no que vejo, imagino, desejo e quero (Idem, pág. 42). 
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Pensamos, portanto, que só na relação fraterna entre os diferentes discursos sobre o 
Homem poderemos aceder a uma mais complexa compreensão sobre ele; mas é 
necessário, como salienta Ricoeur, que a perspectiva naturalista não se sobreponha ao 
cogito que, apesar de encarnado e integral, não pode deixar esvanecer a sua 
subjectividade e intencionalidade, no tratamento objectivado do seu corpo inerte. 
Entendemos por subjectividade, não o fechamento egológico da consciência sobre si 
própria, mas aquela que se forma pela acumulação da experiência privada de sujeitos 
múltiplos {Idem, pág. 14), onde o tu se descobre como um outro eu e onde o eu 
ultrapassa a esfera da sua própria subjectividade, completando-se na intersubjectividade 
do outro como seu semelhante. É neste sentido que Ricoeur afirma que o corpo-próprio 
é o corpo de qualquer um, o corpo de um sujeito, o meu corpo e o teu corpo {Idem, 
ibidem). 
Na realidade, sabemos com Edgar Morin que é impossível pensar insularmente o 
homem, um homem maravilhado com a sua própria racionalidade e esquecido como ser 
natural. Pensar o homem como uma totalidade biopsicossociológica, simultaneamente 
autónoma e dependente do ecossistema e da sociedade, ser simultaneamente complexo e 
frágil, faz emergir para o plano da reflexão uma plêiade de ciências, não só humanas 
como naturais e empíricas, de cuja transdisciplinaridade se poderá vislumbrar os 
contornos do humano. 
Por isso, a pulverização do humano pelas diferentes ciências só poderá ser ultrapassada 
através dessa mesma transdisciplinaridade que devolverá ao homem o sentido global da 
sua condição, ao mesmo tempo que o encaminhará na construção de si mesmo. 
Pensamos, portanto, que se a perspectiva filosófica é absolutamente imprescindível em 
educação (não só porque esta mobiliza a ética e a axiologia, mas também porque se 
impõe uma crítica da razão educativa que promoverá a circulação de conceitos e a 
150 
interdisciplinaridade dos saberes do Homem), a perspectiva científica (que pretende um 
melhor conhecimento do sujeito a educar) e a perspectiva prática (que decide os 
procedimentos a utilizar), são também absolutamente indispensáveis para uma mais 
ampla (e eficaz) actuação no campo educativo. 
Por isso, Adalberto Dias de Carvalho afirma: (...) para a filosofia da educação, a 
educação é sempre e também, antes de tudo, uma questão antropológica. E é-o por 
duas vias complementares que se podem encontrar e se reforçam mutuamente: se por 
um lado, há que proceder ao questionamento acerca das finalidades da educação, 
importa fazê-lo interrogando sistematicamente a natureza de um homem que, por o ser 
e para o ser, carece de educação {In «Revista da Faculdade de Letras, série de 
Filosofia», no prelo). 
Assim, antropologia filosófica, antropologia pedagógica e antropologia educacional 
entrecruzam-se e enriquecem-se, pois se a pedagogia tem um carácter eminentemente 
prático e normativo, ela não pode, enquanto actividade fundamentalmente humana, 
abdicar de uma teoria não apenas de índole científica, mas também problematizadora e 
crítica, de natureza filosófica. 
É, aliás, o que acontece actualmente com a diversidade de propostas pedagógicas que 
surgem no contexto educativo (pedagogia do projecto, ambiental, intercultural, do 
imaginário ...) que, libertas dos anteriores preconceitos positivistas, não abdicam de um 
esforço de indagação e de intervenção sobre a realização do humano, alicerçado pelos 
contributos científicos acerca dos contextos sociais e comportamentais onde a condição 
humana se objectiva. 
Consciente da importância da educação na realização do humano e no processo de 
personalização, a Filosofia da Educação constitui-se, assim, como espaço privilegiado de 
questionamento e de problematização da educação, dos valores que ela veicula, dos 
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fundamentos que a sustentam, sobre as suas condições de possibilidade e seus limites, 
sobre as suas falhas e desvios. 
Na realidade, é impossível educar sem influenciar e mesmo a educação que se 
pretende mais neutra e «livre»,50 acaba por incorrer em doutrinamentos que, por não se 
assumirem e fundamentarem, se tornam menos controlados e mais vulneráveis. 
É, pois, necessário, admitir que toda a educação inclui projectos, valores, ideais, que 
devem ser assumidos e legitimados, visto que visam influenciar positivamente sujeitos, 
embora salvaguardando necessariamente espaço para o desenvolvimento da capacidade 
crítica, para a controvérsia e para a dúvida. 
Por outro lado, parece-nos hoje evidente que a educação não pode ser pensada apenas 
em termos de desenvolvimento de competências cognitivas, mas orienta-se também no 
sentido de uma nova lógica, que remete para o desenvolvimento da pessoa em termos 
globais, o qual implica inevitavelmente uma dimensão axiológica. 
Pensamos, por isso, que os valores estão duplamente subjacentes a todo o fenómeno 
educativo, pois para além de toda a educação ser norteada (implícita ou explicitamente) 
por eles, é urgente, também, pensar e assumir uma educação para os valores. 
Não se trata, como refere Nanine Charbonnel (1988, pág. 115), de estipular fins e 
valores à educação (pois assim, como refere a autora, ela cairia no discurso ideológico 
e assumiria um carácter normativo e prescritivo que lhe é estranho), mas de 
problematizar e questionar esses mesmos valores e finalidades que, inevitavelmente, lhe 
são sempre subjacentes, identificando as ideologias implícitas. 
Na comunicação que fez na Ia Conferência Internacional da Filosofia da Educação, 
(2000), a autora, reflectindo sobre a identidade da Filosofia da Educação considera que 
Lembremos , por exemplo, a proposta libertária de A . S. Neill. 
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esta deve levar a cabo uma crítica da razão educativa, de inspiração Kanteana (...) não 
para dizer o que é bom em educação, mas para esboçar a tela geral do pensamento 
humano sobre a educação, para dar conta dos limites e das categorias que o espírito 
humano é obrigado a aceitar para pensar esses domínios {In Adalberto Dias de 
Carvalho [coord],2000, pág. 167). 
Neste trabalho, aquilo que fundamentalmente questionámos e que julgamos ter 
implicações com a crítica da razão pedagógica de que nos fala a autora acima referida, 
foi o seguinte: 
-Será que o desejo, fundamental em qualquer concepção antropológica e presente 
também em todo o acto educativo, poder-se-á reduzir à concepção de desejo mimético, 
proposta por René Girard? 
-O que é, então, o desejo? Ele é, em si, maléfico e conduz-nos inevitavelmente à 
servidão e à violência (das quais só nos libertaremos se nos rendermos ao modelo divino 
e continuarmos a imitar o verdadeiro modelo, Jesus...), ou é inocente, sendo portanto 
susceptível de ser regulado pela vontade, aperfeiçoado e transformado pela educação? 
A proposta de René Girard, como oportunamente procurámos evidenciar, não nos 
deixa qualquer alternativa, isto é, impossibilita qualquer acção e, portanto, inviabiliza 
também qualquer acção educativa. 
Por outro lado, embora Girard atribua um papel fundamental e primeiro à dimensão 
relacional, privilegiando-a em relação às pretensões individualistas, a verdade é que 
também esta dimensão se encontra, à partida, ameaçada pelo mecanismo do desejo 
mimético, que velozmente a transforma em relação inter dividual, dissolvendo a 
individualidade de cada um. 
A relação educativa é, portanto, também ela, inviabilizada pela dinâmica 
simultaneamente lúcida e cega do desejo. Diríamos, inclusive, que a relação educativa 
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actual é, na perspectiva de Girard, extremamente vulnerável àquilo que Girard chama a 
má reciprocidade, pois inclui as condições ideais para o estabelecimento de relações 
modelares próximas e para as disputas sobre objectos. 
Aliás, como referimos anteriormente, o duplo imperativo contraditório «imita-me, não 
me imites», espreita qualquer relação, a mais inocente, seja ela a relação mãe-filho, 
mestre-aluno, ou outra qualquer. 
Vemos, portanto, que no contexto da obra de Girard, o mecanismo do desejo é 
diabólico, subsumindo tudo aquilo que o rodeia e levando à desertificação e, em última 
análise, ao apocalipse. 
Ao contrário, a proposta de Paul Ricoeur abre ao homem o horizonte do possível, 
legitimando a própria acção educativa. 
Com efeito, esta não tem lugar, parece-nos, num determinismo redutor que retire ao 
homem a condição de homo educandus, isto é, de ser capaz de se aperfeiçoar em função 
de projectos individuais e colectivos. Por isso, Kant afirmava que só o homem pode ser 
educado. 
Julgamos que a reflexão elaborada por Ricoeur sobre o voluntário e o involuntário 
(nela incluindo, naturalmente, a categoria do desejo, que anteriormente explicitámos), 
contribui para uma perspectiva antropológica essencialmente diferente, devolvendo ao 
homem a possibilidade de pensar, de sentir, de querer e agir, com alguma autonomia. 
Embora extremamente vulnerável, falível, e caminhando sempre num equilíbrio 
instável entre a necessidade e a liberdade, o homem pensado por Ricoeur é, na realidade, 
um homo educandus, pois não está irremediavelmente corrompido pelo mal e o desejo 
que o percorre, não é apenas sintoma da sua carência, mas também dinamismo e 
afirmação. 
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Por outro lado, a tensão conflitual subjectiva que emerge da apropriação através dos 
símbolos, prolonga-se à relação inter-subjectiva, também ela relação instável entre o 
amor e o ódio ... e precisamente por isso, não necessariamente corrompida e, 
consequentemente, permeável à educação . 
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2. O encontro da Filosofia de Ricoeur com a educação. 
Na realidade, nenhuma obra de Ricoeur trata especificamente de um projecto 
educativo; no entanto, esse mesmo projecto encontra-se aí implícito, por vezes até com 
referências directas ao fenómeno educativo e às tarefas que a educação moderna deve 
desempenhar. 
É neste sentido que consideramos que as reflexões desenvolvidas ao longo da terceira 
parte deste trabalho têm implicações prementes no encontro da filosofia com a 
educação. 
Com efeito, e em primeiro lugar, diríamos que o conceito de educabilidade51 só tem 
sentido para um ser que, por um lado e negativamente, é um ser em falta, em carência, 
mas por outro e positivamente, se situa num horizonte de possibilidades52que a 
educação poderá facilitar. 
A filosofia de Paul Ricoeur - como refere Manuel Sumarés: (...) não essencialmente 
um filósofo do é, mas do há-de vir (1989, pág. 8) - caracteriza-se por uma constante 
tensão dialéctica entre o involuntário e a necessidade, por um lado, e por outro, pelo 
pólo do possível e da liberdade. 
51 O conceito de educabilidade é um conceito central no campo da Filosofia da Educação, a ponto de 
Guy Avanzini a definir como (...) uma análise que aprofunda o estudo da educabilidade do ser 
humano, através de uma argumentação de ordem antropológica (1995,pág. 8). 
52 Parece-nos importante referir a obra de Richard Kearney, A Poética do Possível que procura 
desocultar o sentido do possível, em duas perspectivas: a perspectiva ontológica (que se ocupa do 
possível enquanto modalidade da existência e da própria realidade - daquilo que é) e a perspectiva 
escatológica ou ético-religiosa (que se ocupa do possível enquanto horizonte transcendente do mundo 
vindouro - daquilo que deve ser) 
Nesta obra, o autor revela-nos como a possibilidade não se opõe a realidade mas, ao contrário, a 
nossa existência é sempre/igwraftva, isto é, implica a superação temporal daquilo que é dado em função 
de um horizonte temporal possível sempre vindouro. É neste sentido que afirma a verdade da 
consciência humana (...) enquanto transcendência, tornando presente o que está ausente e ausente o 
que está presente (1997, pág. 30). 
Reconhecendo, portanto, a dimensão ontológica do possível, utilizaremos o termo fundamentalmente 
no sentido escatológico, isto é, no sentido de um futuro a vir com vista à realização de um dever-ser que 
ultrapasse a condição humana de ser defectível. 
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Embora participando da necessidade e tendo consciência dos seus limites, a vontade 
não se submete necessariamente a eles, projectando-se em cada momento para além 
daquilo que a constitui e tornando-se ela própria, constitutiva. 
Assistimos assim a uma co-implicação entre o mal e a esperança que fundamenta o 
próprio conceito de educabilidade acima referido, e que o torna intimamente implicado 
com os conceitos de devir e de temporalidade, no qual o possível se poderá concretizar. 
Isto não anulando, contudo, o carácter conflitual e precário da liberdade do homem, que 
corre o risco, em cada momento, de se alienar. 
Na realidade, a possibilidade da falta está sempre presente no homem, bem como a 
possibilidade de regeneração, pois nele a lógica do amor coexiste com a lógica da 
violência, embora, como anteriormente desenvolvemos, aquela seja primeira e originária. 
Assistimos, portanto, a uma concepção conflitual da existência humana, que aliás, se 
estende à dimensão social. Numa entrevista com Anita Kechikian, Ricoeur afirma: (..) Já 
não vivemos num consenso global de valores que seriam como estrelas fixas. Isto 
constitui um aspecto da modernidade e um ponto de não retorno. Evoluímos numa 
sociedade pluralista, tanto religiosamente, como política, moral e filosoficamente onde 
cada um conta apenas com a força da sua palavra. (...) Preparar as pessoas para 
entrar nesse universo problemático parece-me ser a tarefa da educação moderna {In 
Anita Kechikian, 1993, pág. 71). 
E neste sentido que considera fundamental que a educação prepare as pessoas para 
conviverem com um certo número de antinomias, sem cairem em dogmatismos 
(geradores de intolerância e de fundamentalismos), ou cepticismos radicais (geradores 
de nihilismos e de ausência de convicções). 
Ricoeur considera fundamentalmente três antinomias. 
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Refere, em primeiro lugar, a capacidade de iniciar e desenvolver a autonomia pessoal 
versus a aptidão para entrar no espaço público de discussão, isto é, a educação para a 
cidadania. 
Ou seja, a educação deverá fornecer competências capazes de, por um lado, permitir a 
convivência das pessoas com a sua própria solidão e, simultaneamente, com a vida 
pública, de uma forma interventiva e comprometida. 
Em «Tâches de 1' éducateur politique», {In Lectures 7,1991), Ricoeur aprofunda esta 
ideia afirmando que aquilo que caracteriza a nossa contemporaneidade é que as (...) 
ferramentas 53 disponíveis são agora objecto de uma prospectiva , de uma 
planificação, e que nós somos responsáveis pelo crescimento regular dessas 
ferramentas (pág. 248). 
É nesse sentido que o educador deve preparar as pessoas para essa nova estrutura 
humana - a da escolha colectiva - pela qual construímos colectiva e responsavelmente o 
nosso futuro. Por isso, afirma (...) a tarefa do educador desde logo me parece dupla: 
primeiro, fazer aparecer a significação ética de toda a escolha aparentemente 
económica; em segundo, lutar pela edificação de uma democracia económica {Idem, 
pág. 248). 
A primeira antinomia implica imediatamente uma segunda - a inserção das pessoas 
numa certa tradição viva e, simultaneamente, (porque há várias tradições vivas numa 
mesma época, sobretudo actualmente que caminhamos para uma globalização crescente), 
a capacidade crítica para a escolher. 
Mais uma vez, no artigo acima citado, Ricoeur desenvolve esta ideia, referindo-se à 
Ricoeur utiliza aqui o termo ferramenta, num sentido amplo, (...) como tudo aquilo que pode ser 
considerado como acumulação de uma aquisição (Idem, pág. 240) . 
158 
necessidade do educador tentar integrar a civilização técnica universal (cuja 
temporalidade é marcado pela aquisição e pelo progresso) com a personalidade cultural e 
a singularidade histórica de cada grupo humano (tempo de criação e de memória). Na 
realidade, só assumindo os valores, os símbolos e as espiritualidades do passado, 
submetendo-os a uma reinterpretação, será possível, segundo Ricoeur, às sociedades 
modernas,(...) resistir ao nivelamento às quais as submetem a sociedade de consumo 
{Idem, pág. 255). 
É neste sentido que se refere ao amâgo criador, aquilo que é talvez o núcleo do 
fenómeno civilizacional, constituído por um conjunto de imagens e de símbolos, pelos 
quais um grupo humano exprime a adaptação a tudo o que o rodeia e se representa como 
existência e como valor. Esse núcleo, que denomina também de ético-mítico, traduz a 
singularidade histórica de um povo e deve ser, por isso, após uma reinterpretação,54 
objecto de qualquer projecto educativo. 
A terceira antinomia, intimamente subjacente à segunda, consiste na necessidade de ter 
convicções e de se manter firme nelas e, simultaneamente, manter uma abertura tolerante 
a outras posições diferentes da sua. A este respeito, Ricoeur afirma: (...) Isso só é 
possível se estabelecermos uma distinção entre sentido e verdade. Cada um de nós deve 
ser capaz de reconhecer um sentido aposição adversa, embora a verdade suponha uma 
convicção (In Anita Kechikian, 1993, pág. 72). 
Para o desenvolvimento desta atitude de tolerância, parece-nos ser importante, na 
perspectiva de Ricoeur, aquilo que Maria Antónia Jardim denomina de (...) educação 
ética, que passa inevitavelmente por uma dialéctica Hermenêutico-Ética (In Adalberto 
Esta reinterpretação, segundo Ricoeur, deve ser feita, porque não podem sobreviver todos os valores 
do passado, mas só aqueles que (...) dão conta da responsabilidade do homem .(...) Deverão morrer as 
espiritualidades de evasão, as espiritualidades dualistas (...). Mais geralmente penso que as formas de 
espiritualidade que não podem dar conta da dimensão histórica do homem , deverão sucumbir sob a 
pressão da civilização técnica (...).{\99\, pág. 255). 
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Dias de Carvalho [coord], 2000, pág. 393). Ou seja, a hermenêutica do texto possibilita a 
apropriação de novas formas de estar no mundo, que não conduzem apenas a uma 
progressiva auto-compreensão, mas também a uma maior compreensão das relações 
humanas. 
Parece-nos, portanto, evidente, que Ricoeur procura aceder a uma justa medida entre 
o bem do comunitário e a realização individualizada e singularizada de cada pessoa. 
Aliás, refere, de forma explícita: (...) É por isso que é necessário retomar, num novo 
sentido a palavra de E. Mounier, quando ele falava de revolução personalista e 
comunitária. Mas nunca se deve nunca separar um termo do outro, pois o comunitário 
sozinho conduz-nos para o perigo do totalitário e o personalístico isolado, para as 
ilusões do individual (P. Ricoeur, 1991, pág. 253). 
Assim, o desenvolvimento da autonomia pessoal, a capacidade crítica para escolher e 
tomar decisões, a capacidade de ter convicções e de se manter firme nelas, remetem 
inevitavelmente para o processo de personalização, no qual toda a acção pedagógica está 
empenhada, mas que não exclui as relações com os outros, a capacidade de intervenção 
pública e da escolha colectiva , a tolerância e a abertura a outras posições, em suma, a 
prossecução da utopia de uma humanidade total. 
Vimos, aliás, que para Ricoeur o bem do outro também nos apela e atrai, conduzindo-
nos ao descentramento da perspectiva do eu ao tu e ao nós, e fazendo-nos viver uma 
afectividade que, em termos sociais, permanece equívoca. É neste sentido que afirma: 
(...) E sem dúvida da essência da inter subjectividade ser uma relação instável entre a 
relação mestre-escravo e a relação de comunhão . 
É por isso que a pessoa não é um dado imediato, mas uma tarefa a cumprir, um 
projecto que intencionalmente me represento a-ser, uma síntese projectada num ideal em 
que a humanidade e fim em si se concretiza numa existência e presença singular. 
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Vimos também na terceira parte deste trabalho que, segundo Ricoeur, a noção de 
pessoa se relaciona intimamente e, de alguma forma, se fundamenta na noção de 
respeito. Na realidade, para este autor, o respeito à lei moral, enunciado por Kant , é 
substituído pelo respeito pelo valor do outro. Assim, enquanto Kant opõe razão e 
sensibilidade, Ricoeur considera que é o respeito que realiza a síntese prática entre razão 
(que aspira à totalidade e à infinitude) e finitude (ligado ao meu carácter e perspectiva 
limitada ), permitindo que o principio da acção se torne o seu móbil. 
Pelo respeito, a razão influencia a faculdade de desejar e a sensibilidade reconcilia-se 
com a razão . 
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2.a. Fundamentos filosóficos da noção de projecto . 
- o contributo de Paul Ricoeur. 
A noção de projecto é uma noção antropológica fundamental, por diferentes razões : 
Poderíamos afirmar, em primeiro lugar, que a desproporção do homem consigo mesmo, 
a lesão ontológica que o constitui, leva-o a querer, constantemente, ultrapassar a sua 
própria limitação, projectando-se num horizonte de possíveis . 
O homem é, pois, um ser projectado para o futuro que a decisão e o projecto implica, 
embora Ricoeur chame a atenção para as diferentes temporalidades que a moção 
voluntária inclui - a acção que actualiza a decisão e o projecto,55 desenrola-se no 
presente, e o consentimento dirige-se em direcção ao passado. 
Ou seja, todo o projecto, embora direccionado para o futuro, integra em si diferentes 
temporalidades que o constituem e permitem a sua objectivação. 
Com efeito e como refere Jean Guichard, (...) é esse futuro que aponta a acção que, 
num dado momento dá sentido concreto ao presente e ao passado. A determinação de 
um projecto constitui sempre uma reinterpretação, uma releitura, um dar perspectivas 
ao passado e ao presente (1995, pág. 17). 
Por isso, a existência de um projecto pressupõe, por um lado, algo que está aí factual e 
deterministicamente e, ao mesmo tempo, a capacidade que o autor do projecto tem de 
distanciamento, de releitura, de reinterpretação, ou seja, de alguma liberdade que lhe 
permitirá representar o que não está ainda aí, mas que se considera mais desejável que a 
situação presente. 
Na realidade, um querer que se projecta é um querer incompleto . Este só se realiza na acção, que 
continua a ser criadora. Projecto e obra engendram-se mutuamente. Afirma Ricoeur (...) A génese dos 
projectos não é senão a união da alma e do corpo (1950-1988, pág. 189) . 
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Poderíamos, nesse sentido, afirmar com Jean Guichard, a existência de uma 
circularidade representativa na determinação do projecto, isto é, por um lado, a 
representação antecipadora do projecto é marcada pela configuração do presente, por 
outro, a configuração do presente é constituída ou configurada pela representação do 
projecto. 
Embora o projecto (...) assente na plataforma antropológica da liberdade, como 
refere Adalberto Dias de Carvalho (1992, pág. 160), a verdade é que, segundo Ricoeur, 
essa liberdade integra em si aspectos involuntários, aos quais a vontade dá o seu 
consentimento.56 
Neste sentido, pensamos poder afirmar que toda a decisão e todo o projecto que lhe é 
inerente implica continuidade e descontinuidade, paragem e criatividade. 
Paragem da hesitação, da confusão afectiva que a antecedeu e, simultaneamente, 
aparecimento do projecto, da acção a realizar no futuro e do avanço da existência. Face 
à duração que a precede, a decisão, como refere Ricoeur, (...) completa-a e 
simultaneamente rompe-a (1950-1988, pág. 156). 
Vimos ainda, no desenvolvimento da terceira parte deste trabalho, como a existência 
desejada (objecto da minha decisão e liberdade) tem como condição essa existência 
sofrida, que se me dá, de forma inelutável. 
A vida dá-se-me, portanto, simultaneamente, como involuntário absoluto, como 
problema resolvido (e espantosamente resolvido, suscitando a minha humilhação...) e 
como involuntário relativo, como tarefa e projecto a resolver, objecto da minha decisão e 
regulação. A este respeito, afirma Ricoeur (...) A minha vida é ambígua; (...) Ela é a 
maravilha da organização e um apelo ao império da decisão (Idem, pág. 394). 
(...) O consentimento - refere Ricoeur - é esse movimento da liberdade sobre a natureza, para se 
unir à necessidade e convertê-la em si própria (1950-1988, pág. 325). 
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A noção de projecto assume um especial relevo, como refere Boutinet (1996), a partir 
do contexto das Luzes, em que o homem se institui como agente da história e do 
progresso, ocupando, de alguma forma, o lugar anteriormente desempenhado por Deus . 
Liga-se, por isso, intimamente com a razão prática como fonte de Uberdade e de acção. 
Acção que, como sabemos, desempenha em Ricoeur , um papel extraordinariamente 
importante na medida em que se institui, não como uma solução, mas como uma 
resposta para o mal. 
Na realidade, para Ricoeur, o problema do mal exige uma resposta em termos práticos 
e não em termos especulativos pois, pela sua absurdidade, ele revela-se ininteligível. É 
pela acção que realizamos em função de projectos, que podemos continuar a ter fé na 
história e esperança na regeneração do homem. 
Fichte assimila frequentemente esforço (esforço infinito para se realizar a si próprio), 
ao projecto, o que, de alguma forma, é consentâneo com a perspectiva de Ricoeur, 
segundo a qual o ser se define em termos de desejo e de conactus 
Nesta óptica, o ego deve ser reassumido através dos seus actos, isto é, nas obras 
através das quais o pensamento e os projectos se actualizam. A filosofia reflexiva de 
Ricoeur distingue-se da filosofia da consciência imediata de si mesma, concebendo 
indissociavelmente os conceitos de ser, de pensamento e de acto. 
Assim, o projecto não é apenas condição inevitável da nossa existência, não é apenas 
modo de superar as nossas limitações, tanto individuais como históricas; é também modo 
de apropriação do si a si mesmo, compreensão hermenêutica através do qual o cogito se 
devolve a si próprio. 
Na primeira metade do séc. XX, dá-se uma ressurgência do conceito de projecto ao 
nível das produções filosóficas, pela sua afinidade com o conceito de intencionalidade, 
que pode ser considerado como o conceito fundador da fenomenologia. 
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No entanto, Husserl preocupou-se fundamentalmente com a intencionalidade da 
consciência, que está primeiramente voltada para o objecto, projectada para fora de si, 
isto é, com a intencionalidade transcendental, que se dirige para um objecto de 
conhecimento, não atingindo, portanto, uma filosofia do projecto. 
Prolongando o pensamento de Husserl, M. Heidegger vai juntar ao conceito de 
fenómeno, o de existência . Referindo-se-lhe , afirma Boutinet, (...) O destino do 
indivíduo é tomar consciência aguda da sua existência como sendo uma existência em 
relação (J. P. Boutinet, 1996, pág. 53). 
Para Heidegger, o projecto é, portanto, projecto de existência, traduzindo a capacidade 
de devir do homem em razão da sua liberdade. Por outro lado, ele corresponde não 
apenas ao modo de ser, enquanto ser-no-mundo, mas também aquilo que permite a 
revelação do ser do homem, adquirindo uma função hermenêutica. 
Ricoeur alarga a análise eidética das operações da consciência às esferas do afecto e da 
vontade, uma análise que Husserl tinha limitado à percepção e de um modo geral aos 
actos representativos. 
Assim, como o próprio autor refere, (...) numa perspectiva que ainda era husserliana , 
procurei fazer uma análise intencional do projecto (P. Ricoeur, 1997, pág. 62). 
Nesta análise, Ricoeur inclui o pragma, isto é, a coisa a ser feita, os motivos, o 
movimento voluntário e o consentimento, isto é, procede a uma análise eidética das 
condições de possibilidade do querer, que possibilitam o projecto, remetendo, 
fundamentalmente, para uma filosofia da acção. 
Prolongando a perspectiva husserliana, sem dúvida que Ricoeur alarga o conceito de 
intencionalidade ao domínio do querer. Assim, refere: (...) Com Husserl nós 
chamaremos intencionalidade a este movimento centrífugo do pensamento voltado 
para o objecto: eu sou naquilo que vejo, imagino, desejo e quero. (...). Se chamarmos 
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projecto, no sentido estrito, o objecto da decisão - o desejado, o que eu decido -
diremos: decidir é voltar-se para o projecto, esquecer-se no projecto, estar fora de si 
no projecto, sem se demorar a olhar-se querendo (P. Ricoeur, 1950-1988, pág. 42). 
Vimos já como, para Ricoeur, o projecto inclui a integração de elementos 
involuntários na decisão, no querer voluntário, tendo também uma função antecipatória e 
criativa, pois ele indica, no vazio, uma acção futura que depende de mim e que está em 
meu poder realizar. 
Na elaboração do projecto, Ricoeur ressalta também o papel fundamental da 
imaginação, que considera (...) a encruzilhada da necessidade e do querer {Idem, pág. 
92), atribuindo-lhe, portanto, um papel mediador entre liberdade e necessidade. 
Por um lado, a necessidade é prolongada pela imaginação do seu objecto, do seu 
itinerário, do seu prazer e da sua saciedade, fornecendo ao corpo motivações afectivas 
fundamentais. 
Na realidade, para Ricoeur, também a imaginação é intencionalidade sobre a ausência, 
completando a intencionalidade da necessidade. A ausência dá forma - viva e vã - à 
falta, encantando-a e seduzindo-a. 
A imaginação não se reduz, portanto, a uma função de evasão e de fuga à realidade, 
mas é constitutiva de novos possíveis, (...) é uma força militante ao serviço do futuro, 
pela qual antecipamos o real a vir {Idem, pág. 93).57 
Também Richard Kearney, na sua obra A poética do Possível, reafirma o papel fundamental da 
imaginação na produção de novos horizontes de possibilidades. Rejeitando a perspectiva de Sartre, que 
afirma a esterilidade essencial da imagem e considera que a consciência imaginante se reduz a um 
solipsismo fechado sobre si próprio, Kearney afirma a transcendência da consciência que se projecta 
para um horizonte outro de si própria, explorando e descobrindo novas possibilidades. Criticando a 
perspectiva de Sartre, escreve (...) Parece-nos então, que Sartre não tem razão quando diz que a 
«imagem não nos ensina nada [que] nunca dá a impressão do novo».. Parece-nos evidente que os 
objectos literários, estéticos e mesmo oníricos podem sempre ensinar qualquer coisa de novo a quem 
sobre eles medita e os aprecia (R. Kearney, 1997, pág. 60). 
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Por outro lado, na raiz do imaginário, refere Ricoeur, alcançamos a pura 
representação da ausência. Ora a ausência só pode ser representada através da 
plataforma de um saber, que é a armadura intelectual do imaginário que, embora se 
distinga do pensamento abstracto, pois incorpora em si elementos de ordem sensível, 
permanece o seu nó de sentido fundamental. 
Afirma Ricoeur, (...) é como saber que a imaginação, que preenche os nossos desejos, 
é susceptível de cair sob o domínio da vontade e daí que a nossa vida possa ser 
avaliada (1950-1988, pág. 95). 
A imaginação, embora incluindo uma plataforma de saber que, como refere Ricoeur, 
constitui a sua armadura intelectual e torna possível a sua ligação à vontade, não pode 
ser subsumida na noção de prospectiva científica que, como refere Adalberto Dias de 
Carvalho (...) se apoia, por inteiro, no conhecimento do determinismo e do 
necessitarismo da realidade não só física e biológica, como igualmente social e 
histórica (1992, pág. 151). 
Ao contrário, através da imaginação, o homem inventa novos possíveis e insere-se no 
projecto utópico. 
Impossibilitado de encontrar o seu fundamento no passado, o homem projecta no 
futuro a esperança de encontrar a sua realização e o seu sentido, através de projectos 
que, segundo Paul Ricoeur, são expressão da dialéctica voluntário e involuntário. 
Todas estas considerações desembocam, finalmente, na questão polémica da utopia 
que, como refere Adalberto Dias de Carvalho (...) tanto é vista como uma forma 
radicalizada de projecto, como surge como um autêntico anti-projecto (1994, pág. 16). 
Forma radicalizada de projecto, pensamos, porque conduz ao seu expoente máximo a 
necessidade de alteração e de mudança, a valorização da superação e da transgressão 
face a um presente que se revela como indesejável. 
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Autêntico anti-projecto, porque rejeita o carácter pragmático e operatório que 
caracteriza o projecto, apresentando uma tonalidade mais abstracta e contemplativa que 
a torna simultaneamente mais perene e menos flexível às condições que, a cada 
momento, se perfilam no presente. 
Na realidade, os estatutos do projecto e da utopia, embora de forma alguma se possam 
identificar, apresentam aspectos comuns que os aparentam, tanto nos elementos que os 
integram, como na valorização da mudança e da alteridade que lhes é sempre subjacente, 
na temporalidade que as percorre e, ainda, no facto de ambos serem, irremediavelmente 
constitutivos do Homem que, pelo exercício dialéctico e constante da razão e da 
imaginação, se entrega à construção de novos mundos e de si próprio. 
Não é nosso objectivo aprofundar, neste trabalho, as diferentes conotações (positivas 
ou negativas), atribuídas à utopia, muitas vezes pela confusão que dela se faz com 
ideologia ( demarcação nitidamente esclarecida por autores como Karl Manheim, Paul 
Ricoeur ou Adalberto D. de Carvalho) e ainda pelo facto de, historicamente, a realização 
de «utopias» 58se terem revelado como indesejáveis.59 
Partilhamos, sem dúvida, do fascínio e do receio que o termo implica e sugere. 
Fascínio, pela esperança que nos convida a ter a imaginação de um mundo outro, ideia 
reguladora de todas as nossas (melhores) aspirações. 
Receio, pelos desvios que todo o projecto utópico parece implicar. Desvios esses que 
passam pela legitimação do presente (resvalando, assim, para o terreno das ideologias), 
A utilização de aspas na palavra, pretende problematizar a própria atribuição do termo empregue. 
Nesse sentido, Berdiaeff exclama (...) As utopias são muito mais realizáveis do que se julga. Somos 
hoje confrontados com uma questão nova e que se tornou angustiante : Como evitar a realização 
definitiva de utopias? 
(Berdiaeff, cit. por Adalberto D. De Carvalho [1995-96] In Revista da Faculdade de Letras, pag. 77) 
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pelo perigo de totalitarismo a que pode conduzir e pela doença específica que o 
caracteriza, que é, no dizer de Ruyer , partilhado com Ricoeur, (...) a sua perpétua 
deslocação da ficção para a imagem, isto é, de uma «actividade criativa» para uma 
«fantasia congelada» (P. Ricoeur, cit. por Adalberto D. de Carvalho, 1995-96, In 
Revista da Fac. de Letras, pág. 77). 
No entanto, e para além de todas estas polémicas, assistimos, como refere Adalberto 
Dias de Carvalho, (...) ao retorno das utopias enquanto possibilidade de preenchimento 
das lacunas de cientificidade (1992, pág. 149). 
Na realidade, para além da utopia ser inerente ao próprio homem, podemos encontrar 
condições para que a sua emergência seja mais evidente. 
Despojados de saberes, de convicções e de referências absolutas, o terreno da utopia 
encontra-se fertilizado, norteando projectos colectivos e práticas educativas. 
Na realidade, não é apenas a nossa ciência que é falível e limitada mas, como refere 
Hubert Reaves (...) o futuro não está escrito em lado nenhum (1999, pág. 41). Essa 
consciência, conduz-nos inevitavelmente à reinvenção desse futuro, através do qual nos 
empenhamos em moldar a história segundo um projecto que, porque não 
deterministicamente legitimado, se abre ao horizonte da nossa criatividade. 
Parece-nos, portanto, que o regresso das utopias é, apesar de tudo, desejável. 
Utopias de pendor filosófico e marcadamente ético, que nos permitam continuar a 
criar, através da razão e da imaginação, novos modos de humanidade que, não se 
deixando cristalizar em fantasias, mobilizem esforços no sentido de tornar possíveis esses 
registos do impossível... 
Entre esses esforços encontramos, necessariamente, as práticas educativas. 
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